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CAMARÁ  MUNICIPAL 


DE  LISBOA 


Os  Aur.TORES 


Ha  quasi  uni  aiinu  apresentaram  os  auctores  desta 
memoria  á  Camará  Municipal  um  relatório  sobre  a  Casa 
de  S.  António ;  a  primeira  parte  do  trabalho,  consa- 
grada á  historia  desse  estabelecimento,  saiu  muito  im- 
perfeita ;  e  como  não  havia  de  ser  assim  ?  Só  deixará  de 
relevar  essas  imperfeições,  quem  desconhecer  as  difficul- 
dades  com  que  elles  tiveram  a  luctar. 

Não  encontrando  obra  alguma  especial,  impressa  ou 
manuscripta,  sobre  a  Casa  de  S.  António,  cuja  origem  era 
para  todos  obscura,  foi  sua  primeira  idéa  recorrer  ao 
archivo  de  S.  António ;  mas  desanimados  ficaram  quando 
o  reverendo  Thesoureiro  lhes  declarou  nada  existir  alli 
que   os  podesse  ellucidar  por  ter  desapparecido  o  car- 
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tório  (1).  Perdida  esta  esperança  tentaram  descobrir  no 
precioso  archivo  do  municipio  documentos,  que,  juntos 
ás  noticias  espalhadas  pelas  diversas  clironicas,  lhes 
podessem  subministar  alguns  subsidios :  era  Ímprobo 
o  trabalho,  porque  na  falta  de  Índices  regulares  e  exactos, 
tinham  a  percorrer  centos  de  volumes  e  milhares  de  do- 
cumentos ;  não  se  pouparam  a  elle ;  mas  como  a  ur- 
gência do  negocio  exigia  a  apresentação  do  relatório  em 
curto  espaço  de  tempo,  tiveram  que  satisfazer-se  com  o 
pouco  que  haviam  colhido,  e  que  todavia  já  lançava  al- 
guma luz  sobre  uma  casa  tão  notável. 

Encarregados  agora  pela  Gamara  de  novos  trabalhos 
sobre  o  mesmo  assumpto,  os  membros  da  commissão, 
tendo  por  curiosidade  continuado  aquellas'' investigações 
históricas,  entenderam  dever  aproveitar  a  occasião  para 
refundir  o  primitivo  estudo,  corrigindo-o  e  addicionan- 
do-o,  com  o  titulo  de  Historia  da  Real  Casa  de  Santo 
António. 

Agradecidos  á  Gamara  Municipal  de  Lisboa,  que  tanto 

(I)  Quando  escrevemos  o  mesmo  a  pag.  12  do  nosso  Txelatorio,  não  nos 
relenrnos  so  a  archivo  anterior  ao  terremoto,  como  parece  ter  entendido  o 
hxm.  Presidente  da  Gamara  na  carta  publicada  em  o  n.°  2955  da  Nação; 
tiníiamos  fallado  ao  reverendo  Thesoureiro  no  archivo.  esperando  encon- 
trar em  documentos,  embora  posterioreí,,  alguma  noticia  sobre  a  Casa.  A 
resposta  do  Thesoureiro  mostrou  a  experiência  não  ser  exacta;  não  só 
porque  depois  de  publicado  o  Relatório  achámos  em  S.  António  as  bulias 
originaes  concedidas  á  Casa,  e  que  são  anteriores  ao  terremoto,  mas  tam- 
bém porque  em  documentos  posteriores,  de  alguns  dos  quaes  nos  servimos 
nesta   memoria,   encontrámos   noticias   que   desejávamos. 

As  nossas  palavras  não  tem  a  significação  que  lhes  deu  o  Exm.°  Presi- 
dente, e  também  delias  se  não  deduz  que''quizessemos  attribuir  áquelle  ec- 
clesiastipo  o  desapparecimento  fem  que  nunca  acreditámos)  do  archivo  de 
b.  António. 


vil 


interesse  tem  mostrado  por  aquelie  estabelecimento,  e  que 
ordenou  a  impressão  desta  memoria,  não  podiam  deixar 
de  lhe  dedicar  este  trabalho,  que  se  ainda  não  sahe  per- 
feito, servirá  ao  menos  de  base  para  ulteriores  estudos 
de  pessoas  mais  competentes. 


HISTORIA 


REAL  m\  DE  Sl^TO  ANTÓNIO 


CAPITULO  I 


Origem  e  fundação  da  Casa  de  S.  António  —  sua  restauração  no  tempo 
de  El-Rei  t).  Manoel  —  e  reconstruccâo  depois  do  terremoto. 


A  epocha  precisa  da  fundação  da  casa  de  S.  António  (conhecida  a 
principio  pelo  nome  de  S.  Anlomnlw)  não  é  muito  certa,  nem  sobre 
e!la  encontramos  noticia  ou  documento  algum  positivo;  é  porém  indu- 
bitável que  foi  levantada  logo  nos  principies  do  século  xv  pela  cidade 
e  Camará  de  Lisboa,  cuja  devoção  para  com  o  Santo  era  extrema,  es- 
colhendo-se  para  esse  lim  o  próprio  local  aonde  elle  vira  a  luz  do  dia 
no  espaço  entre  a  porta  principal  da  sé  e  o  arco  de  ferro  (1). 

A  prova  irrecusável  do  que  aílirmamos  é  a  bulia  Sedes  Apostólica 
licet  de  9  das  kaiendas  de  fevereiro  de  1433,  que  declarou  a  Igreja  de 
S.  António  isempta  da  jurisdicção  do  Ordinário  de  Lisboa ;  pois 
Doesse  curioso  documento  diz  o  Papa  Eugénio  iv  que  concedia  o 
privilegio  a  pedido  da  Camará  e  cidade  Lisboa,  que  a  tinha  construído 
cm  memoria  do  Thaumaturgo  portuguez  (2). 

(1)  D.  Rodrigo  da  Cunha  Eist.  Ecclesiastica  de  Lisboa  Part.  2.^  cap.  33  n.»  1 
—  Aporta  ou  arco  de  ferro  era  uma  das  portas  da  cidade,  correspondente  ou 
quasi  fronteira  á  principal  da  Sé,  e  sobre  ella  existia  a  antiquissima  capella 
da  Senhora  da  Consolação.  Fr.  AppoUinario  da  Conceição  Demonstração  Hit- 
torica  da  Igreja  dos  Malrtyres  p.  184. 

f2)    Vide  documento  n."l. 
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E'  provável  que  a  conslrucção  fosse  recente  ;  mas  que  em  H31,  isto 
é,  dois  annos  antes  da  expedição  da  bulia,  já  a  Igreja  estava^prompta, 
é  fado  igualmente  averiguado,  pois  n'ella  existia  na  capella  do  lado 
direito  uma  inscripçâo,  declarando  que  os  ossos  da  mãe  de  S.  Antó- 
nio para  ali  tinham  sido  mudados  do  convento  de  S.  Vicente  de  Fora 
n'esse  anno  de  1431  pelo  Bispo  D.  João  de  Viseu,  fundador  dos 
Lóios  (3).  A  inscripçâo  que  o  terremoto  destruio  foi  todavia  conservada 
pelo  Licenceado  Jorge  Cardoso  no  seu  Agiologio  (i),  e  é  a  seguinte : 

HIC   SITUM  EST 

CADÁVER    MATRIS    D.    ANTONII, 

QUI   IN   EADEM   DOMO    FUIT    IN   LUCEM  EDITUS, 

QUA   NUNC    IRBIS  COMITIA  GERUNTLR.    FUIT   IlUC    TRANSLATUM  STUDIO 

D.    JOANNIS  VISENSIS   EPISCOPUS 

ANNO    DNI    N.    JESU     CURISTI    1431. 

Na  falta  [da  bulia  e  da  inscripçâo  seria  ainda  indisputável  o  tes- 
temunho que  resulta  do  contracto  celebrado  pela  Duqueza  de  Borgo- 
nha com  a  Camará  a  18  de  novembro  de  1471,  para  esta  estabelecer 
na  sua  Igreja  uma  missa  por  alma  do  Infante  D.  Fernando  (3). 

Já  se  deixa  ver  que  sem  fundamento  algum  attribuio  João  Baptista 
de  Castro  a  fundação  da  casa  a  D.  João  n  e  D.  Manoel,  e  que  não 
é  tão  fraco,  como  elle  suppunha,  o  testemunho  d'aquelle  Álvaro  que 
na  historia  manuscripta  da  conquista  de  Tanger  adirmava  ler  D.  Af- 
fonso  v  dado  á  casa  de  S.  António  umas  portas  de  bronze  que  de  lá 
trouxera  (6).   Se  este  curioso  investigador  das  nossas  antiguidades 

(3)  Posteriormenfe,  e  em  razão  da  humidade  do  lugar,  foram  collocados  os 
ossos  em  uma  arca  de  pedra  embebida  naparede  da  mesma  capella,  do  lado  da 
Epistola,  e  coberta  com  uma  cortina.  Cardoso  igioíogto  tom.  3  p.  675  seg. — 
Que  a  mãe  de  S.  António  esteve  sepultada  primeiro  no  convento  de  S"  Vicente 
de  Fora,  consta  também  expressamente  do  Liv.  1 .°  foi.  36  v.°  do  Provimento  da 
saúde  no  Archivo  da  Gamara.  —  O  Bispo  D.  João  a  quem  nos  referimos  no 
texto,  é  o  celebre  Mestre  João  Vicente,  natural  de  Lisboa,  que  tendo  sido  me- 
dico de  El-Rei  D.  João  I.,  e  physico  mordo  reino,  foi  depois  Bispo  de  Lamego, 
e  de  Viseu. 

(A)    Tora.  3  p.  675  e  seg. 

Í5)    Arch.  da  Gamara,  Liv.  I  de  Contractos  íl.  7  e  seg. 

(6)  Barbosa  Biblioth.  Lusitana  tom.  4  p.  10  ;  Castro,  Ma^a  dePortugal  (Lis- 
boa 1763)  tom.  3  p.  352. —J.  Baptista  de  Castro  attribuindo  a  fundação  a  D.  Ma- 
noel, cita  uma  inscripçâo  que  diz  ter  copiado  do  manuscripto  de  António 
Coeliio  Gasco  :  para  se*  conhecer  logo  ao  primeiro  aspecto  a  sua  falsidade 
basta  notar  queda  a  abertura  da  Igreja  no  tempo  d'esse  monarcha  em  1554  por 
occasião  do  nascimento  de  seu  filho  o  Príncipe  U.  Sebastião  ! 
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tivesse  noticia  d'aquelles  documentos,  não  duvidaria  da  existência  da 
Igreja  anteriormente  áquelles  Monarchas,  e  veria  apenas  uma  recons- 
iTucção  na  obra  realisada  no  tempo  d'eiies. 

Parece  que  o  primitivo  templo  era  pouco  importante,  e  que  cora  o 
andar  dos  tempos  se  fora  deteriorando  ;  estas  circumstancias  moveram 
D.  João  ii  a  contribuir  para  a  cidade  levantar  n'essc  local  consagrado 
pelo  nascimento  do  Santo,  e  sempre  tido  na  maior  veneração  pelo  povo 
de  Lisboa,  um  monumento  mais  grandioso  á  sua  memoria  ;  mas  como 
distraindo  porventura  pelos  negócios  do  Estado,  não  pôde  em  vida  rea- 
lisar  o  seu  intento,  no  testamento  com  que  falleceu  em  Alvor  a  25  de  ou- 
tubro de  149o  destinou  para  esse  fim  a  somma  de  1000  justos  de  ouro  (7). 

D.  Manoel  encarregado  da  execução  do  testamento  de  seu  primo, 
e  movido  de  igual  devoção,  não  se  limitou  a  satisfazer  a  vontade  do 
Monarcha  defunclo;  concorreu  com  o  próprio  cabedal  para  tornar 
mais  sumptuosa  a  capelia  da  Camará  de  Lisboa,  a  qual  reconhecida 
á  mão  poderosa  que  a  coadjuvara  fez  collocar  na  porta  principal  do  edi- 
fício uma  inscripção,  que  ainda  hoje  indicaria  a  iniciativa  dos  dois  Mo- 
narchas n'uraa  obra  tão  piedosa,  se  o  fatal  terremoto  de  17oo  a  não 
tivera  consumido  (8).  Não  sabemos  positivamente  o  anno  em  que  foi 
coDcluida  a  obra,  mas  de  uma  carta  escripta  de  Évora  a  5  julho  lo09 
vè-se  que  n^esse  anno  já  devia  estar  adiantada  por  que  D.  Manoel  pe- 
diu à  Camará  instasse  cora  Ruy  Mendes  para  concluir  o  retabolo  que 
lhe  fora  encoramendado  (9). 

O  corpo  da  Igreja  e  o  tecto  era  riquíssimo,  e  notável  principalmente 
pelos  formosos  embutidos  de  pedras  (10);  mas  esta  riquesa,  como  se 
achava  ao  tempo  do  terremoto,  não  era  da  reediíicação  de  D.  Manoel, 
antes  é  certo  que  as  obras  que  realçaram  a  belleza  do  templo  são  dos 
princípios  de  século  xviii,  pois  da  Consulta  do  Senado  de  19  de  junho 
1722  se  vê  que  deviam  ter  começado  três  annos  antes  (11).  Para 

(7)  Isto  é.  eOOgOOO  reis,  pois  cada  justo  valia  600  rs.Vide  Memor.  de  Fr.  Joa- 
quim de  S.  Agostinho  nas  de  Litteratura  da  Academia  tom.  1  p.  369.  — O  testa- 
mento de  D.  João  ii  vem  no  tom.  2.  das  provas  da  Historia  Genealógica  de  D.  An- 
tónio Caetano  de  Souza.  p.  167  e  seg. 

(8)  Damião  de  Góes  Chron.  de  D.  Manoel  Part.  4.*  cap.  85;  J.  Cardoso  Agio- 
íogio  tom.  3  p.  775;  Souz.  Hist.  Genealog.  lom.  3  p.  138;  Castro,  loc.  cit.  p. 
350  etc. 

(9)  Vide  documento  n.°  2. 
(lOJ    Castro,  loc.  cit. 

(11)    Vide  documento  n."  3. 


dar  uma  idéa  do  (iiic  n'ellas  se  gastou  (tudo  procedido  de  esmo- 
las, como  declara  a  mesma  Consulta)  bastará  notar  que  no  relatório  pu- 
hlicado  em  1728  pelo  Vereador  Desembargador  José  Soares  de  Aze- 
vedo, Provedor  de  S.  António,  se  diz  ter-se  gasto  até  junho  do 
anno  antecedente  a  quantia  de  32:133^00,  e  n^esse  de  1728  a  de 
3:718$320  (12);  e  ainda  em  1734  se  pagaram  mais  algumas  verbas 
de  despeza  que  haviam  ficado  em  divida,  como  se  vô  do  relatório 
de  173o  do  Vereador  Desembargador  João  Gomes  da  Silva,  Provedor 
da  Casa  (13). 

Tantos  esforços  empregados  para  enriquecer  a  Igreja  do  Santo  fo- 
ram inutilisados  em  breve  pelo  fatal  terremoto  do  1.**  novembro  de 
17o5  ,que  a  reduzio  a  um  montão  de  ruinas,  escapando  apenas  a 
imagem  preciosa  do  Santo  a  qual  ainda  hoje  admiramos  no  altar  mór 
da  Igreja. 

Apesar  desta  calastrophe  (feito  na  Igreja  um  sufliciente  commodo 
para  o  exercício  provisório  dos  ofiicios  divinos  (H)),  a  devoção  do 
povo  de  Lisboa,  as  esmolas  de  toda  a  parle  do  reino,  a  regia  muni- 
ficência, e  a  actividade  do  Senado  e  da  administração,  concorreram 
á  porfia  para  levantar  das  cinzas  dentro  em  30  annos  a  nova  Igreja 
que  hoje  vemos,  e  que  foi  benta  com  toda  a  solemnidade,  seguida 
de  missa  cantada  com  assistência  do  Senado  no  dia  lo  de  maio  de 
1787  (15).  Foram  abertos  os  seus  alicerces  a  "2o  d'agosto  de  17o7, 
sendo  Presidente  do  Senado  Paulo  de  Carvalho,  irmão  do  Marquez  de 
Pombal. 

Toda  a  obra,  como  do  Senado,  foi  delineada  e  dirigida  pelo  seu  ar- 
chitccto  o  Major  Matheus  Vicente  (IG);  nella  se  gastaram  valiosas 
sommas  superioics  a   300:000  crusados,  como  dizia  em  1  d^oulubro 


(12)  E'  raro  este  papel  que  comprehende  4  paginas  de  impressão,  e  foi  im- 
presso em  1728  em  Lisboa  occideiital  na  oíGcina  de  Manoel  Fernandes  da  Costa, 
impressor  do  S.  OíTicio  com  o  seguinte  titulo  :  Relaçam  das  Missas  que  se  man- 
daram dizer,  e  se  disserão  na  Real  Casa  do  glorioso  S.  António  nesta  Corte  e 
Cidade  Lisboa  Oriental,  e  despezas  que  nella  se  fizeráo  etc. 

(13)  E'  impresso  na  mesma  oíTicina  em  l'3õ  com  o  titulo  de  Relação  da  re~ 
ceyla,  e  dexpeza  pertencente  a  esta  Real  Casa  do  glorioso  S.  Aiitonio  etc.  —  E. 
igualmente  raro,  mas  de  ambos  possue  um  exemplar  um  dos  membros  da  Com- 
missâo. 

Í141     Castro,  loc.  cit. 

Í15)     Arch.  da  Camará,  Jíeperforio  do  Senado  tom.  3.  fl.  55  v. 

(16)     FoidespachadoarohitectodoSenadoporD.de       de  de  17 


de  1813  o  Procurador  da  casa  Francisco  Monteiro  Pinto  na  repre- 
sentação que  forma  o  seijundo  documento  junto  á  Consulta  do  Senado 
de  16  dezembro  de  1813  (í"),  e  só  a  pintura,  sem  incluir  o  pai- 
nel do  pincel  de  Pedro  Alexandrino  montou  a  3:332S'000  (18).  So- 
bre o  mérito  artístico  da  obra  variam  as  opiniões;  Adriano  Balbino, /:'n- 
saio  Estalislko  sobre  Portugal  tem-n'a  como  famosa  (19),  raasCyrillo 
Volkmar  Machado,  um  dos  nossos  bons  archilelos,  e  auctoridadc  por 
certo  mais  competente,  entende  o  contrario,  exprimindo-se  pela  se- 
guinte fórraa  em  uma  de  suas  memorias :  «  Não  podem  ás  vezes  os 
«  artistas  fazer  o  que  entendem  e  desejara,  porque  os  donos  das  obras 
«não  querem  despender,  mas  liaquella  não  poderia  allegar-se  essa 
«desculpa,  nem  se  pôde  entender  a  razão  por  que  tendo  Matheu';  M- 
«  cente  carregado  de  vrnumenlos  super/Iuos  a  fachada  da  Igreja,  e 
«  mesmo  o  lado  delia  pela  parte  exterior,  fez  Iam  pouco  caso  da  cu- 
(( pula  que  mais  parece  o  mirante  de  uma  quinta,  que  o  zimbório  de 
«  uma  Igreja,  quando  todos  sabem  que  as  cúpulas,  quando  as  ha,  são 
«  as  peças  mais  importantes  dos  editicios,  e  aonde  os  melhores  archi- 
c<  tetos  tem  posto  todo  o  seu  saber  (20).  Não  temos  duvida  em  prefe- 
rir esta  opinião  a  deBaIbi,  e  nisso  seguirmos  o  exemplo  de  Luiz  Duarte 
Villela  da  Silva  nas  Observações  criticas  que  publicou  sobre  alguns  pon- 
tos da  obra  do  sábio  francez  (21). 

Tem  a  Igreja  quatro  grandes  painéis  de  Pedro  Alexandrino,  que 
foi  para  Portugal,  o  que  o  seu  contemporâneo  Rhode  era  para  a  Prús- 
sia. O  Conde  da  Raczyuski,  curioso  nestas  matérias,  teve  occasião 
de  os  observar,  e  nas  suas  cartas  sobre  as  artes  em  Portugal  confessa 
não  serem  superiores  á  maior  parte  das  producçõcs  daquelle  pintor  : 
Bans  cette  église  on  voit  qualre  grands  tubleaux  de  Pedro  Alexan- 
drino^ qui  ne  sonl  pas  supérieurs  á  la  plupart  de  ses  productions.  Je 
suis  três  fatigue  de  voir  des  Pedro  Alexandrino  {22). 

(17)  Arch.  da  Gamara.  —  Liv.  15  de  Reg.   de  coasultas  do  Priacipe  D.  JoSo 
fl  68  e  seg. 

(18)  Arch.  da  Cara.  —  Repertório  do  Senado  tom.  3  fl.  44. 

(19)  Paris  1822  tom.  2  p.  172. 

(20)  Memorias  fLisboa  1823)  p.  190. 
21      EmLisboa  1828.  p.  46 

(22)     Les  Artes  em  Portugal,  Leltres  (Parii  1846)  p.  522.- 


CAPITULO  II 


PriTilegios  concedidos  á  Real  Casa  de  S.  António  pelos  Summos  Pontifices  —  ata- 
ques, que  soflfreram  da  parle  do  Ordinário,  repellidos  pelo  Poder  civil  —  Con- 
firmação dos  seus  privilégios,  e  concessão  de  outros,  pelos  Reis  de  Portugal. 


Uma  Casa  tào  notável  Qierecia  ser  enobrecida  com  grandes  privilégios, 
e  graças  ;  a  Sancta  Se  Apostólica  lh'os  concedeo  annuindo  ás  representa- 
ções da  cidade  e  da  Camará. 

O  primeiro  e  mais  importante  delles  deve-o  á  Santidade  de  Eugé- 
nio IV.  Pela  bulia  Sedes  Aposfolica  liceí  de  9  das  kaiendas  de  fevereiro 
de  1433,  expedida  no  terceiro  anno  do  seu  pontificado,  ficou  a  Igreja 
de  S.  António  immedia lamente  sujeita  á  Santa  Sé,  e  isempla  da  ju- 
risdicção  ordinária  de  lodo  e  qualquer  prelado,  sem  reconhecer  outro 
superior  ecclesiastico  além  do  successor  de  S.  Pedro  (1).  Bastaria  a 
concessão  de  semelhante  privilegio,  confirmado  no  século  seguinte 
pelo  Cardeal  D.  Henrique,  Legado  a  latere  do  S.  Padre  Gregó- 
rio XIII,  no  breve  ou  rescripto  de  29  de  julho  de  1552,  para  motivar 
da  parte  da  Camará  de  Lisboa  o  seu  eterno  reconhecimento  a  Sé 
Apostólica  (2). 


(i)  Vide  Docum.  n.^  1— A  Igreja  das  Chagas  desta  cidade,  que  foi  aberta 
em  1542,  e  serve  de  parochia  aos  marítimos,  tem  um  privilegio  também  im- 
portanfe,  posto  que  inferior  ao  de  S.  António,  pois  é  annexa  a  S.  João  de 
Latráo  em  Roma.  —  Lima  Geographia  histórica  (Lisboa  1736)  tomo  I   p.l72. 

(2)  Este  rescripto  e  a  bulia  de  Eugénio  IV  foram  impressos  em  Lisboa 
em  1844  em  portuguez  na  Imprensa  Nacional,  sendo  a  traduccão  anthenti- 
cada  por  Luiz  Duarte,  notário   apostólico  —  Vide  Docum.  n.« 
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Esta  isempção  mais  de  uma  vez  foi  disputada  pelo  Ordinário  de 
Lisboa,  que  tentava  exercer  jurisdicção  na  Casa  e  capellâes  de  S. 
António;  até  que  D.  João  iv  para  evitar  mais  duvidas  mandou  em 
IGiO  que  no  templo  se  levantasse  um  padrão  com  o  resumo  das  graças 
e  privilégios  concedidos,  e  sua  confirmação  (3).  Apesar  disto  repetiram-sc 
os  ataques,  mas  o  Senado  soube  sempre  defender-se,  encontrando 
o  mais  decidido  apoio  na  Coroa  portugueza. 

Assim  quando  em  1C47  levou  por  esse  motivo  um  recurso  á  Coroa, 
teve  favorável  decisão  por  sentença  de  11  de  dezembro  de  1G47,  con- 
firmada pelo  assento  tomado  no  Desembargo  do  Paço  a  20  de  julho  de 
1648(4).  Semelhantemente  quando  em  16  de  julho  de  1664  foi  a  enter- 
rar naquella  Igreja  o  Dr.  Pedro  Luiz  Sanches  Bayena,  vereador  que  fora 
do  Senado,  estando  o  capellào  da  Casa  de  cruz  alçada  para  receber  o  cadá- 
ver, os  capellâes  da  Sé  (que  já  por  ciúme  de  jurisdicção  se  haviam  recu- 
sado a  acompanhal-o)  tentaram  de  repente,  e  com  grande  escândalo  e  in- 
decencia,  entrar  de  cruz  também  alçada  no  templo  ;  mas  não  o  consegui- 
ram, e  foram  repremidos  em  consequência  da  consulta  do  Senado  de  24  de 
julho  de  1664  (o).  Em  fim,  eomittindo  factos  mais  remotos,  quando,  no 
tempo  de  D.  João  v,  o  Ordinário  de  Lisboa  tentou  nova  invasão,  não 
querendo  consentir  a  collegiada  que  lá  se  ia  estabelecer,  e  chegando 
a  intimar  censuras  aos  capellâes  do  coro,  foi  essa  invasão  repellida 
pela  sentença  da  Relação  de  27  de  julho  de  1730  (6). 

O  2.°  privilegio,  que  foi  concedido  por  Clemente  x  em  breve  de 
23  de  dezembro  de  1675,  dirigido  ao  Arcebispo  de  Calcedonia,  núncio 
neste  reino,  consiste  em  se  poder  celebrar  missa  na  Igreja  uma  hora 
antes  da  aurora,  e  uma  hora  depois  do  meio  dia  (7). 

Estas  graças  permanentes  (8)  foram  confirmadas  peloS.  Padre  Pio  vi 

(3)  Assim  o  declara  expressamente  o  Senado  na  Consulta  de  24  julho  1646, 
dirigida  a  D.  Affonso  vi  —  Arch.  da  Cam.  Liv.  3."  desse  Monarchafl.  36  seg. 

(4)  Repertório  á  Ordenação  v.°  Casa  da  Misericórdia  nota  (d)  J.  Justino  de 
Andrade  Colleção  de  Legislação  vol.  de  1648-1656  p.  11. 

(5)  Consulta  do  Senado  de  24  julho  1664,  referida  na  nota  3.^ 

(6)  Arch.  da  Camará  —Liv.  9  de  Consultas  de  D.  João  v  a  288  seg, 

(7)  Vem  encorporado  este  breve  na  bulia  de  Pio  vi  de  que  adiante  falíamos 
DO  texto. 

(8)  Permanentes,  dizemos,  porque  outras  foram  concedidas  algumas  vezes 
por  motivos  especiaes,  v.  e.  as  indulgências  cujo  breve  foi  remettido  á  Camará 
por  D.  João  m  na  C.  Reg.  de  15  de  julho  1551  existente  no  archivo,  Liv.  b.°  desse 
rei  a  foi.  34. 
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nobrcvede  19  dcfcvcrciro  de  1182,  que  obteve  o  Régio  Placetda  Sr.^ 
D.  iMaria  i  sendo  sccrelario  de  Estado  o  Visconde  de  Villa  \ova  da 
Cerveira;  e  tanta  consideração  tem  senipre  merecido  aos  nossos  Monar- 
chas  estas  e  outras  regalias,  dispensadas  pela  piedade  dos  Suninios 
Ponlitices  á  Casa  de  S.  António,  que  o  Sr.  D.  João  iv,  ainda  Prin- 
cipe  Regente,  lhe  confirmou  e  houve  por  confirmados  todos  os  seus 
privilégios  pelo  Alv.  de  2  de  novembro  de  1811. 

Alem  destas  graças,  muitas  outras  foram  concedidas á confraria  do 
Santo,  que  existia  nesta  Igreja,  por  bulias  dos  Papas  Eugénio,  Xisto, 
Bonifácio,  Nicolao,  Urbano,  Gregório,  Alexandre,  e  Paulo  iv,  das 
quaes  por  agora  nos  não  faremos  cargo,  não  Iractando  em  especial 
dessa  confraria. 

Terminando  este  capitulo  não  devemos  esquecer  um  privilegio  con- 
cedido á  Casa  por  Philippe  iii  em  Alv.  de  3  de  outubro  1624,  pelo 
qual  determinou  que  o  rendimento  delia  se  cobrasse  e  arrecadasse 
como  o  da  Real  Fazenda,  tornando-Ihe  extensivo  o  pri\ilegio  de 
que  gozava  a  Camará  para  a  cobrança  da  arrecadação  da  Fazenda  da 
cidade  (9). 

(9)    Vide  documento  n.'  4. 


CAPITULO  III 


BENS  E  RENDIMENTOS. 


Dotação  da  Casa  pelo  Senado  —  sobejos  dos  morgados  de  S.  António  —  juros 

reaes,  e  ordinárias  do  erário  —  apólices  do  mesmo  —  rendas  e  foros  — 

esmolas  —rendimento  actual  —  alfaias,  vasos,  sagrados  etc. 


Os  bens  e  rendimentos  certos  da  casa  de  S.  António  reduziam-se 
no  século  xv  á  dotação  que  recebia  do  Senado,  dotação  que  não  era 
diminuta,  pois  na  referida  bulia  Sedes  Apostólica  em  que  se  concede  o 
privilegio  da  isempção,  declara  Eugénio  iv  ter  o  povo  e  a  Camará  de 
Lisboa  fundado  e  dotado  a  capella  com  rendas  bastantes  para  a  sus- 
tentação do  culto  e  seus  ministros :  Capellam  prope  locum  prmdictnm 
honori/ice  construi  erigique  fecerunl^  necnon  pluribus  redditibus  et 
BONis  pro  presbyteris  et  clericis  ibidem  Altíssimo  servituris  etc.  (1). 
Se  o  terremoto,  e  as  diversas  vicissitudes  porque  teem  passado  os  ar- 
chivos  da  municipalidade  não  houvessem  destruído  tantos  documen- 
tos, poderíamos  ainda  hoje  saber  ao  certo  o  montante  dessa  dotação, 
de  que  apenas  temos  noticia,  posto  que  indisputável,  por  aquella 
bulia.  Mas  por  um  documento  já  deste  século,  que  é  um  mappa  dos 
rendimentos,  feito  pelo  Procurador  da  Casa,  podemos  conhecer  exac- 
tamente que  ella  ainda  então  recebia  do  Senado  annualmentc  a  quantia 
de  2:501§850  distribuída  pela  forma  seguinte  (2)  : 


(1)  D 

(2)  V 


ocumento  n.°  6. 
Vide  documento  n."  6 
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1.°  addiçôes  no  real  d'agoa  da  carne 1:010^000 

S.**  addiçôes  na  folha  da  fazenda  da  cidade 748^570 

2.°  ordinária  de  i8  arraieis  de  cera  (3) 737^280 

2:S01$850 

E  não  era  somente  com  as  quotas  certas  annuaes  que  o  Senado  con- 
tribuía para  a  dotação  da  Casa  de  S.  António,  muitas  vezes  e  em 
casos  urgentes  emprestava  do  seu  cofre  quantias  de  que  ella  carecia 
por  qualquer  motivo;  assim  por  exemplo  em  maio  de  1G12,  e  por 
Assento  de  12  desse  mez,  lhe  emprQslou  cem  cruzados,  mandando  pas- 
sar mandado  sobre  o  almoxarife  Francisco  Carvalho  Portalim  para  os 
entregar  ao  Provedor  ou  Mordomo,  o  Licenciado  Luiz  Martins  de  Fi- 
gueira (i). 

Alem  destas  quantias  que  recebia  do  cofre  do  Senado,  o  rendimento 
annual  da  Casa  compunha-se  mais,  como  se  ve  do  referido  mappa ; 
1,°  dos  sobejos  dos  Morgados  de  S.  António,  que  lhe  dava  o  mesmo 
Senado;  2.°  de  juros  reaes  e  ordinárias  do  erário  régio;  3°  de  apó- 
lices do  mesmo;  í^  de  rendas;  S.**de  foros;  G.^^de  esmolas  e  mea- 
lheiros; de  cada  um  dos  quaes  diremos  alguma  cousa  (5). 

1 .°  Os  sobejos  dos  morgados  de  S.  António  (de  que  no  appendice  2." 
falíamos  mais  extensamente)  são  as  quantias  que  sobram  do  rendi- 
mento desses  morgados  (que  a  Camará  administra),  depois  de  satis- 
feitos os  respectivos  encargos  que  os  oneram, 

2."  Os  juros  reaes,  que  a  Casa  recebia  do  Estado  importavam  an- 
nualmente  em  810^000,  e  eram  impostos  nas  folhas  da  Alfandega 
grande,  do  Tabaco,  das  carnes,  da  portagem,  nos  sizas  de  Santarém, 
no  almoxarifado  da  frucía,  e  nas  sizas  de  Yizeu  —  As  ordinárias  do 
Erário  régio  eram  de  20^000  annuaes  em  dinheiro  pela  folha  das  car- 
nes, e  3  cântaros  de  azeite  pelo  preço  do  melopeia  folha  das  Sete-Casas. 

3.°  Apólices  do  Erário,  linha  uma  do  capital  de  2:400í»000  reis 
com  juro  de  6  por  cento  pago  pelos  Administradores  do  novo  imposto. 

(31    Sobre  esta  ordinária  de  cera  veja-se  o  appendice  1.*  a  este  capitulo. 

(4)  Arch.  da  Camará,  Liv.  2.°  original  de  Assentos  fol29v.°—  Este  licen- 
ciado Luiz  Martins  de  Figueira  tinha  sido  juiz  do  eivei  da  cidade,  como  se  vê 
do  Assento  20  dezembro  1610  a  foi.  12  do  mesmo  livro. 

(5)  Documento  n.°  5 
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4."  As  rendas  importavam  cm  276$000,  a  saber,  48^000  peloar- 
mazem  junto  á  Igreja,  e  construído  com  esta  pelo  Senado;  48$000 
de  uma  barraca  aonde  eslava  o  nicho  de  S.  António  da  Boa-Vista  ; 
ISOPOO  pelo  juro  de  no\e  rail  cruzados  (jiie  pagava  a  casa  de  í). 
José  de  Menezes,  e  que  se  cobravam  da  Companhia  do  Alto  Douro 
peias  apólices  dadas  era.  segurança. 

i).°  Os  furos  eram  os  seguintes  :  3^00  reis  na  quinta  deS.  Antó- 
nio ou  3Iallo  Maninho,  no  sitio  de  Corroios,  termo  de  Almada;  11 
cântaros  de  azeite  na  quinta  do  Anjo,  a  S.  Cornelio,  pago  peia  casa 
de  Calhariz  ;  e  7^00  de  um  praso  emphateusim  encorporado  na  quinta 
da  Relação,  freguesia  de  S.  Engracia. 

6.°  As  esmolas  foram  n'outro  tempo  uma  fonte  de  receita  impor- 
tante para  a  Igreja  de  S.  António;  no  tempo  de  D.  João  iii  calcu- 
lavam-se  annualmente  em  perto  de  1:000,^*000,  quantia  de  grande 
monta  para  aquella  epocha  (G) ;  e  lai  augmcnto  foi  lendo  este  rendi- 
mento que  antes  do  terremoto  chegou  a  exceder  a  8:000$000,  a 
crermos  o  testemunho  do  P.^  João  Baptista  de  Castro  (7) ! 

Eram  cobradas  em  todo  o  reino,  e  assentadas  pelos  respectivos 
parochos  em  um  livro  especial,  com  o  qual  vinham  os  commissa- 
rios  a  Lisboa  dar  contas  ao  procurador  geral  da  Casa  (8) :  para  a 
conservação  destas  esmolas  concorreram  principalmente  os  grandes 
privilégios  conccá\(los  nos  3Iamposleiros  em  vários  diplomas  régios  (9) ; 
mas  a  diminuição  e  cessação  delles  fez  com  (|ue  as  esmolas,  reduzidas 
em  1820  a  800$'000  reis -annuaes  pouco  mais  ou  menos,  não  avul- 
tem hoje  qiiasi  nada. 

Os  rendimentos  actuacs  da  Casa  de  S.  Ànlonio,  segundo  a  decla- 
ração feita  pela  Administração  no  orçamento  datado  de  28  de  julho 
1856  (10),  são  os  que  constam  do  mappa  seguinte,  <[ue  não  é  mais 
do  que  a  parte  da  receita  copiada  do  mesmo  orçamento. 

(6)  Christováo  Rodrigues  de  Oliveira  Summario  p.  52  e  seg. 

(7)  Mappa  de  Portvgal  loc.  cit.  p.  353  — No  tempo  do  P.  António  Carvalho 
da  Costa  a  importância  annual  das  esmolas  orçava  por  2:000$000  ;  Corographia 
Portuçjueza  tom.  3,  p.  567. 

(8)  Carvalho  Corographia,  loc.  cit. 

(9)  Alv.  2  novembro  1811.  Port.  do  Governo  do  reino  de  11  marco,  e  Avis. 
20  setembro  1813,  Prov.  15  fevereiro  1815,  e  D.  23  maio  1822  etc, 

(10)  Veio  impresso  a  p.  24  e  25  dos  Relatórios  sobre  a  Casa  de  Santo  Antó- 
nio apresentados  á  Gamara  pelos  authores  desta  memoria. 
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RECEITA. 


1'clos  juros  de  cinco  por  cento  do  capital    de  19;C91;^400 

réis,  em  padrões  da  Camará  Municipal 9o4;^570 

Idem  de  3  por  conto  do  capital  de  36:lU0;^000  réis  em 

inscripções  da  jiint.i  do  Credito  Publico... 1:083^000 

Pela  renda  de  uni  armazém   no  edificicí  da  Igreja,  e  uma 

loja  á  Boa  Vista 90|ÍOOO 

Pela  quota  de  titulos  de  divida  fluctuante  por  12  annos  na 

razão  por  anno  de 417;^600 

Pela  quota  de  titulos  da  dita  divida  por  3  annos  na  razão 

por  anno  de 80^^502 

Pelos  sobejos  dos  morgados  de  Santo  António,  administra- 
dos pela  Camará  Municipal  de  Lisboa 195;^900 

Pela  receita  eventual,  como  são,  esmolas  dos  mealheiros  e 

dos  foreiros  de  Santo  António,  calcula-se 40;^000 

Pelo  foro  de  11  cântaros  de  azeite,  imposto  no  morgado 
dos  Anjos  ás  Olarias  que  paga  o  Ex."^^  Duque  de  Pal- 
mella,  calculando-se  o  preço  médio  em  cada  anno 44^617 

Por  3  cântaros  de  azeite,  que  paga  a  Camará  Municipal 
como  administradora  do  morgado  instituído  por  Henri- 
que da  Silva,  que  o  dito  deixou  para  o  altar  de  Nossa 
Senliora  do  O',  preço  médio  em  cada  anno 12;^507 

Pelo  foro  da  Gluinta  He  Santo  António  em  Corroios  termo 
da  \illa  de  Almada,  e  que  não  faz  receita  por  se  não  ter 
podido  cobrar  por  se  ignorar  o  sitio  certo 3;^000 

Pelo  que  paga  o  hospital  de  S.  José,  como  administrador 
do  hospital  de  S.  Lazaro,  quota  procedente  de  um  titulo 
de  divida  fluctuante  no  valor  de  l:U86á!570  réis  que  o 
mesmo  hospital  devia  á  Real  Casa  de  Santo  António...  54^^328 

Pela  pensão  de  um  titulo  vitalicio  que  percebe  pela  repar- 
tição de  fazenda  do  districto  de  Lisboa 12^^540 

Por  48  arrobas  de  cera  lavrada,  que  a  Camará  Municipal 
confere  á  Real  Casa  de  Santo  António  por  decreto  de  3 
de  março  de   1810,  calculada  a  400  réisoarratel 614,^400 

Somma 3.599;^964 

Real  Casa  de  Santo  António  28  de  Julho  de  1856. 


O  Provedor  —  M.  Sallustiano  Damasceno  Monteiro. 
O  Escrivão  —  João  de  Mattos  Pinto. 


—  1.^  — 

Tendo  tractado  dos  bens  e  rendimentos  de  S.  António,  não  deve- 
mos esquecer  as  suas  alfaias,  vasos  sagrados,  etc.  Para  indicar  a  sua 
grandesa  neste  ponto  bastará  notar  com  o  auctor  ^iaiCorofJrapIlia{^^) 
que  só  de  prata  lavrada  possuia  a  Igreja  antes  de  17o5  mais  de 
36:000^000  tudo  procedido  de  esmolas!  mas  cumpre  também  lem- 
brar que  mesmo  depois  do  terremoto  adquirio  uma  porção  de  prata 
considerável,  a  qual  pela  invazão  foi  salva  quasi  toda  pelos  empre- 
gados, que  a  esconderam,  levando  apenas  os  Francezes  para  a  casa  da 
moeda  227  marcos,  que  felizmente  escaparam,  e  foram  mandados  res- 
tituir á  Igreja  em  181o. 

Entre  as  preciosidades  que  por  varias  vezes  foram  dadas  á  Casa, 
nào  podemos  deixar  de  mencionar  :  —  1 ."  o  cofre  de  praia  dourada  com 
um  pedaço  de  casco,  ainda  com  cabello  do  circilo,  alcançado  pelo 
Infante  D.  Pedro,  filho  de  D.  João  i  :  — 2  "  a  custodia  de  ouro  co!!Í 
um  dedo  do  Santo,  que  da  republica  de  Veneza  a  obteve  em  ióíO 
a  Rainha  D.iMargarida  d'Austria,  mulher  de  Philippc  ni,  e  que  ella 
niesma  veio  em  pessoa  trazer  cá  Capella  (12) ;  esta  peça  porem  foi 
furtada,  segundo  nos  informam,  no  tempo  da  Sr.'"^  D.  Maria  i,  a  qual 
fez,  posto  que  inutilmente,  todas  as  diligencias  para  a  rchaver  e  fa- 
zer restituir  á  Casa. 

(11)  Loc.  cit. 

(12)  F.  Miguel  Pacheco  no  Epitome  da  vida  do  Santo  p.  214  diz  que  era 
parte  de  um  braço,  que  foi  reunida  a  outra  enviada  de  Venesa  a  D.  Sebas- 
tião em  1570  ;  mas  Jorge  Cardoso  no  Agiologio  julga  sem  fundamento  semo- 
Ihante  opinião. 
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CAPITULO  IH 

Sobre  as  48  arrobas  de  cera. 

O  Senado  querendo  contribuir  para  o  culto  da  Casa  recorreo  desde 
tempos  antiquíssimos,  e  de  que  não  resta  memoria  no  archivo,  a  um 
meio  que,  além  de  simples,  não  onerava  a  Fazenda  da  Cidade.  En- 
tendeo  que  podia  concorrer  com  48  arrobas  de  CLM'a  annuaimenle,  e 
nas  escripturas  que  fazia  com  os  contracladores  das  suas  rendas  lhes 
começou  a  impor  a  cada  um  delles  a  clausula  de  darem  á  sua  custa 
para  S.  Autonio  uma  ordinária  de  certa  porção  de  cera  :  eslas  diversas 
porções  prefaziam  reunidas  o  total  das  48  arrobas,  distribuídas  pela 
forma  seguinte  (13) : 

Contractos  Arrobas 

Novas  licenças 6 

Cestaria 7 

Barcas  e  tragamalho 5 

Condemnações  d'almolaccria 3  V» 

Somma 21  Vi 

(13)    Documento  n.'  6 
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Contractos.  Arrobar. 

Transporte 21  V, 

AJialharia  1 

Coimas  do  lermo «  y, 

Realete  da  Carne 4 

Reaes  d'agoa  da  carne .      6 

Marco  dos  navios 6 

Ver-o-peso 5 

Carros 4 


48 
Mas  depois  que  as  rendas  começaram  a  ser  dadas  de  adminis- 
tração nos  fins  do  século  xviii,  entraram  a  cessar  as  ordinárias  de 
cera,  não  se  lembrando  o  Senado  que  a  falta  d'esse  subsidio,  conti- 
nuado por  tantos  annos  á  Casa  de  S.  António,  devia  ser  sensivel  á 
mesma  Casa,  e  esquecendo-se  a  Commissão  admnislrativa  de  o  solli- 
citar,  como  devia.  O  certo  é  que  feita  a  conta  ao  preço  da  cera, 
deixada  de  receber  desde  aquella  epocha  até  1808,  importava  já  em 
16:888^965  rs. 

O  Procurador  de  S.  António  viu  então  a  necessidade  de  obviar  ao 
desfalque  que  no  culto  causava  a  falta  do  pagamento  :  e  com  quanto  a 
prestação  da  cera  fosse  realmente  na  sua  origem  uma  esmola,  e  ver- 
dadeira graça  do  Senado  (14)  é  certo  que  pelo  tracto  successivo  no 
pagamento  a  obrigação  de  imperfeita  passara  a  perfeita,  e  o  Senado 
não  duvidou  um  só  instante  em  satisfazcl-a  ;  para  o  que,  depois  de 
feita  a  conta  do  debito,  e  decidindo  a  continuação  da  prestação,  en- 
tendeu quanto  ao  passado,  que  era  mais  conveniente  reduzir  esse  de- 
bito a  um  padrão  com  o  juro  de  3  por  cento,  e  para  esse  fim  dirigio 
a  S.  Magestade  a  Consulta  de  22  de  fevereiro  1809  a  qual  teve  a  se- 
guinte resolução  :  Escusado  ;  para  que  não  se  formem  capitães  de  es- 
molas, por  negliíjencia  de  procuradores,  com  vencimento  de  noDOS  ju- 
ros que  tanto  gravam  a  fazenda  da  cidade,  e  difficultariam  o  paga- 

(14)  Como  reconhecia  o  próprio  Provedor  e  mais  membros  da  Administra- 
ção no  requerimento  feito  ao  Senado  em  20  de  julho  1808,  que  vem  inserido  no 
referido  documento:  III."^"  Ex.^"  sr.  Diz  o  Provedor  etc.  que  conferindo  V. 
Eif."  a  GRAÇA  de  48  arrobai  cera. .  yara  o  culto  do  mesmo  Santo  etc. 
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meiílo  dos  antigos  que  se  dcoem  satisfazer  ponltialincnle  na  forma  das 
Reaes  Ordens.  Palácio  do  Governo  G  de  Março  de  1803,  com  Ires  ru- 
bricas dos  Governadores  do  Reino. 

Com  islo  se  conformou  o  sr.  D.  João  vi,  sendo  Príncipe  Regente, 
(juando  por  Decreto  3  de  março  1810,  passado  no  Rio  de  Janeiro,  au- 
clorisou  o  Senado  para  a  conlinuaçà  o  da  ordinária  de  cera,  e  para  o  pa- 
gamento do  atrasado  em  prestações  annuacs  conforme  o  permittissem 
as  forças  do  cofre  da  cidade  (15). 

(15)    Documento  n."  7 


APPENDICE  2; 

AO 

CAPITULO  III 

Sobre  os  morgados  de  S.  António. 

Os  morgados  de  S.  António  instituídos,  um  pelo  Vereador  Dr.  Hen- 
rique da  Silva  no  testamento  delG  de  fevereiro  de  1007,  approvado  em 
28  do  mesmo  mez  e  anno  (10),  outro  pelo  Vereador  Desembargador 
Francisco  da  Fonseca  Sinel  em  testamento  feito  e  approvado  a  8  ju- 
lho lC9o  (17),  constituem  uma  excepção  aos  princípios  que  dominam 
a  matéria  de  bens  vinculados. 

S.  António  de  Lisboa  é  o  chamado  em  ambos  elles,  mas  a  admi- 
nistração confiada  ao  Presidente  e  Vereadores  da  Camará ;  tem  certos 
encargos  a  cumprir  pelos  rendimentos  dos  respectivos  bens,  e  os  so- 
bejos são  applicados  para  o  culto  do  Santo  na  sua  Igreja.  Nesta  ad- 
ministração se  conservou,  e  conserva  a  Camará,  porque  os  Reis  desle 
reino  admitliram  pela  sua  devoção  para  com  o  Santo  que  elle  fosse 
chamado  aos  vínculos,  o  que  ella  os  administrasse;  e  ainda  moderna- 
mente o  sr.  D.  João  VI,  Príncipe  Regente,  dispensou  nas  leis  da  amor- 

(16j  Arch.  da  Camará  —  Livro  do  testamento  do  Doutor  Henrique  da  Silva 
foi.  1  seg. 

(17)  Ibid.  —  Livro  do  testamento  do  Desembargador  Francisco  da  Fonseca 
Sinel  ol.  23  seg. 
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íisação  por  Provisão  20  inaivo  1812  a  lini  de  conliniiarem  a  ser  admi- 
nistrados pela  Camará  (18). 

(18)    Ibid.  — Liv.  "2/'  de  reg.  de  Decretos  da  sr  ^  D.  Maria  i  e  do  Príncipe  Ile- 
geute  foi.  47  v."—  Vid.  o  documento  n."  8 


CAPITULO  IV 


CDLTO. 


Ecrlesiasticos  e  empregados  primitivos  da  Igreja —instituição  da  collegiada, 
e  sua  extincçáo  — capellas  de  obrigação  da  Casa  —  numero  annual  de  missas 
—  festividad*es  —  offertas  ás  Pessoas  Reas  na  de  S.  António  —  touradas  pela 
mesma  occasiáo —  confraria  do  Santo  —  e  instituição  de  uma  cadeira  de  la- 
tim para  os  meninos  da  capella. 

Não  obstante  apparecerem  provas  evidentes  de  que  a  cidade  de  Lis- 
boa foi  sempre  sollicila  em  promover  o  culto  da  Igreja,  antes  do  sé- 
culo xviH  não  consta  que  ella  tivesse  como  empregados  seus  mais  do 
que  um  capellão  com  o  vencimento  annual  de  120^000  réis,  e  um  er- 
mitão a  que  chamavam  hospiluleiro,  substituído  em  1001  peio  thesou- 
reiro,  crcado  pouco  tempo  antes ;  é  o  que  se  infere  claramente  do  As- 
sento do  Senado  de  1 1  de  maio  1661  (1),  de  Christovão  Rodrigues  de 
Oliveira  (2),  que  escreveu  no  tempo  de  D.  João  iii,  e  de  Fr.  Nicolau 
de  Oliveira,  religioso  trinitario,  contemporâneo  de  Filippe  ii  (3). 

Dissemos  empregados  seus,  por  que  não  contamos  nesse  numero  os 
capellães  de  algumas  capellas  instituídas  nesta  Casa  e  a  cargo  da  Ca- 
mará, e  por  ella  providas,  como  por  exemplo  a  da  Duqueza  de  Bor- 
gonha ou  do  Infante  D.  Fernando,  e  outras  que  adiante  mencionamos. 

No  século  xviii   porém  teve  o  culto  da  Igreja  um  grande  incre- 


(1)  Documento^n.°9 

(2)  Sunnnacio' loc.  cit. 

(3)  Livro  das  Grandesas  de  Lithoa  (Lisboa  1804.)  pag.  268. 
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mento,  para  o  qual  conlribuio  também  a  piedade  de  El- Rei  D.  João  v. 
A  par  de  um  copellão  vwr  com  310t$'000  réis  annuacs,  a  que  andava 
annexa  a  qualidade  de  superintendente  do  curo  (i),  apparecc  um  curo 
ou  collegiada,  cujos  capellães  a  principio  19,  variaram  com  o  andar 
dos  tempos,  sendo  do  tempo  do  Procurador  Francisco  Monteiro 
Pinto  os  que  constam  do  documento  n.**  5,  aonde  vem  indicados  os 
respectivos  ordenados,  bem  como  os  dos  meninos  da  capella  ordinários 
e  supra-numerarios  (o).  Este  coro  que  começou  em  1  de  junho  1730, 
foi  exlincto  em  21  outubro  1835  por  simples  decisão  da  Mesa  de 
S.  António  em  attençào,  segundo  se  disse,  ás  circumstancias  a  que 
nessa  epocha  se  achavam  reduzidos  os  fundos  da  Casa. 

Havia  alem  disto,  c  ha,  mais  as  capellas  de  obrigação,  constan- 
tes da  seguinte  relação : 


1 

2 
3 
4 
5 
6 
7 
8  e  9 

10 
11 

12 


TENÇÕES 


Infante  D.  Fernando 

Domingos  Borges  Mergulhão 

D.   Marianna  Caldeira) 

Thomé  Pinheiro  da  Veiga.. 
D.  Vicencia  de  Almeida.... 

P.e  Manoel  Favacho 

Clemente  Moutinho  Ferrão 
P.^    Manoel  Francisco  Sal- 

gatlo 

João  da  Costa  Banhos 

Irmãos  cidadãos  vivos  e  de- 

fu  netos 

Confrades  e  bem  leitores  da 

casa 


N.     DEMISSAS 


jTotal. 


90 
80 
80 
120 
48 
80 
80 

80 
80 

100 

80 


ESMOLA  DE 
CADA  UMA 


2Ò0 


ESMOLA 
AN^UAL 


22;^0(»0 
20;$(00() 
20;^000 

30,^000 
12ÍÍ000 
20^000 

20^(000 

20;^i)00 
2();^000 

25^000 
20^^000 


229;^500 


(4)  Estes  310^000  rs.  provinham  de  SOgOOO  para  casas,  60P00  para  mula, 
20S000  para  barrete  e  sobrepeliz,  GOgjOOO  pela  capella  dos  irmãos  cidadãos  vi- 
vos e  defunctos,  e  SOgOOO  pela  superintendência  do  coro  —  Castro  Moppo  de 
Portugal  loc.  cit.  p.  352. 

(5)  Destes  capellães  eram  tirados  o  presidente  e  regente  do  coro  com  a  gra- 
tificação de  20S000  rs.  cada  um,  o  primeiro  prioste  e  escrivão  do  mesmo  coro 
com  a  de  50$000,  e  o  segundo  prioste  com  a  de  2^500  —  Castro  loc.  cit. 
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A.  indicação  destas  capellas  é  feita  segundo  a  declaração  apresen- 
tada á  Camará  pelo  seu  Exm.°  Presidente  e  Provedor  de  S.  António, 
quando  a  Vereação  pedio  esclarecimentos  a  respeito  delias. 

Além  destas  outras  Capellas  havia  na  Igreja  das  quacs  nós  não  fa- 
zemos cargo  pordeverem  ser  cumpridas,  não  j)clo  Senado  ou  pela  Ca- 
mará, mas  por  outros  individues  estranhos,  como  por  exemplo  a  cha- 
mada do  Correio-mór  etc.  Quem  delias  desejar  ler  uma  relação  e  no- 
ticia circumstanciada  achal-a-ha  no  cartório  do  Hospital  de  S.  José 
desta  cidade  de  foi.  'Síí  a  foi  3o7  do  livro  que  tem  por  titulo  — 
ò'.  Maria  de  Oeiras,  e  outras,  N.^  57. 

O  numero  de  missas  avulsas  que  diariamente  lá  se  diziam  era  im- 
menso ;  de  maio  17:27  a  maio  1728  foi  de  19i^'992,  de  maio  1734  a 
maio  do  anno  seguinte  de  21  ^920  (6),  e  ena  outubro  de  181 3  calcula va-as 
o  Procurador  da  Casa  Francisco  Monteiro  Pinto  em  90  a  100  por  dia 
na  representação  já  alludida,  e  que  conslitue  o  segundo  documento 
junto  á  Consulta  do  Senado  de  16  de  dezembro  1813  (7). 

Faziam-se  também  na  Igreja  varias  festividades,  a  principal  das 
quaes  era,  e  é  ainda  hoje,  a  de  S.  António  no  dia  13  de  junho,  á  qual 
e  ás  suas  vésperas  era  costume  assistir  S.  Magestade.  Não  podemos 
por  esta  occasiâo  deixar  de  mencionar  a  usança  antiquíssima  em  que 
o  Senado  estava  de  presentear  n"'esses  dias  a  El-Rei,  e  ás  Pessoas 
Reaes  com  ramalhetes  na  véspera,  e  com  boles  e  medidas  no  dia  da 
fiincção.  O  ceremonial  da  oITerta  dos  ramalhetes,  estabelecido  no  As- 
sento do  Senado  de  14  junho  1G70  era  o  seguinte:  vindo  Kl-Rei  e 
a  Família  Real  a  S.  António,  o  Provedor  precedido  do  Meirinho,  do 
Veador  das  obras,  e  dos  Contínuos  ou  homens  da  Camará  f[ue  levavam 
os  ramalhetes,  chegava  ao  sitiai,  e  depois  de  receber  a  oflerta  do  Vea- 
dor a  apresentava  de  joelhos ;  não  vindo  El-Rei  á  Igreja  era  levada 
em  préstito  ao  paço  pelos  Contínuos  descobertos  e  a  pé,  rompendo  a 
marcha  dous  Alcaides  também  descobertos,  seguidos  dos  seus  Escrivães, 
c  fechando  a  procissão  o  Juiz  do  crime  do  bairro  da  Sé  (8).  A  oílerta 


(6)  Vejam-se  os  já  referidos  relatórios  publicados  nesses  annos  pelos  res- 
pectivos Provedores. 

il)    Vide  docum.  n.°  G. 

(8)  Arch.  da  Caniara-Assento  do  Senado  de  14  de  iunlio  1670  no  Liv.  4  «relles 
fl.  22-2  v." 


—  co- 
tios j)ral!is  de  bolos  e  medidas  na  dia  do  Sanlo  consta  expressamente 
do  Assento  do  Senado  de  17  dezembro  171  í)  (9). 

Kra  uso  igualmente  anti(|iiissimo,  como  se  vè  da  Consulta  do  Se- 
nado de  13  de  julho  !C.'>6,  fazer  seguir  csla  festa  religiosa  de  outra  pro- 
fana de  louros,  e  tão  arreigado  eslava  este  uso,  que  duvidando  o  Se- 
nado n^esse  anno  dar  a  (ourada  pelas  grandes  despezas  que  occasio- 
nava,  entendeu  consultar  El-ílei  a  siniilhante  respeito  ponderando  as 
suas  razões;  "mas  tal  era  a  força  doesse  costume  que  se  vio  obri- 
gado a  dal-a  (10). 

Uma  das  causas  que  concorreu  para  a  pomposa  sustentação  do 
culto  nos  séculos  passados  foi  a  existência  de  uma  espécie  de  confra- 
ria de  S.  Anlonio  de  irmãos  nobres,  composta  exclusivamente  de  ci- 
dadãos vereadores,  a  qual,  decahindo  progressivamente  pela  falta  de 
zelo  d\'sses  individues,  veio  a  desaj)parecer  de  lodo  depois  do  terre- 
moto. 

Não  podemos  descobrir  a  sua  origem,  mas  a  sua  existência  já  no 
lem[)o  de  El-Rei  D.  João  iii  é-nos  attestada  por  Christovão  Ro- 
drigues de  Oliveira,  guarda  roupa  do  Ârcebisjjo  D.  Fernando  de  Yas- 
concellos  no  Suinmario  das  Antiguiiiades  de  Lisboa  (11),  e  confir- 
mada com  os  livros  de  eleições  (12). 

Terminando  este  capitulo  sobre  o  culto  da  Igreja,  aproveitamos  esta 
occasiào  para  não  deixar  no  esquecimento  a  instituição  de  uma  cadeira 
lie  lalim  annexa  á  Igreja  de  S.  António  para  os  moços  da  capella  do 
Santo,  os  quacs  se  preparavam  com  esse  estudo  para  de  futuro  po- 


(9)     Ibid.  —  Liv.  5.°  oriental  de  Assentos  foi.  164. 

(lOj  Os  touros  eram  em  geral  no  Rocio,  mas  algumas  vezes  no  Terreiro  do 
Paço,  por  exemplo,  em  1660,  segundo  se  vê  da  Carla  Regia  de  21  julho  (Arch.  da 
Cam.  Liv.  1.°  de  Affonso  vi  foi.  427),  e  em  1691,  como  se  coUige  da  Carla  de  22 
junho  (íòicl.  Liv.  12  de  D.  Pedro  u  foi.  190).  No  tempo  de  D.  José  começava  a 
tourada  ás  2  horas  da  tarde,  segundo  se  deprehende  do  Aviso  de  26  agosto 
1752  (Ibid.  Liv.  3.°  de  D.  José  foi.  i3i].  — O  mastro  do  centro  da  praça  era  pin- 
tado de  prfto  e  branco,  cores  da  cidade,  mas  essa  Carta  Regia  de  21  de  junho 
1691  proiíibiu  o  uso  do  preto,  não  só  no  mastro,  mas  até  nas  capas  dos  toureiros 
deixando  a  còr,  que  devia  substituil-o,  ao  arbítrio  do  Presidente,  uma  vez 
que  não  fosse  a  verde,  por  ser  esta,  junta  com  o  branco,  só  própria  das  festas 
reaes  I 

(111     Pag.  52. 

(12)  Alem  desta  existia  também  na  Casa  em  tempo  de  D.  João  iii  uma  con- 
fraria da  Senhora  das  Neves,  composta  do  Governador  e  Casa  do  Civel,  da  qual 
nos  dá  também  noticia  o  mesmo  Christovão  Rodrigues  de  Oliveira,  mas  veio 
igualmente  a  desapparecer. 
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derem  alcançar  a  ordenação  ;  concorria  a  Casa  para  ella  com  a  dcs- 
peza,  quando  pelo  seu  coiíiportanicnlo  se  torna\ani  diynos  d'isso,  e 
chegava  muilas  vezes  o  Senado  a  provel-os  nas  capcilas  vagas  (13). 
Esla  inslituição,  que  ainda  por  muitos  annos  subsistiu  n\'stc  século, 
mas  que  desapparcceu  com  outras  muitas,  foi  de  grande  utilidade  ; 
e  ainda  hoje  existem  ecciesiaslicos  respeitáveis  que  alii  rcce!)ei'aiu 
os  priuiciros  elementos  da  educação  sacerdotal,  um  dos  ijuaes,  se  a 
memoria  nos  não  falha,  e  o  actual  Reverendo  Prior  de  Caniaratc. 

(13)    Carvalho  Corographia  loc.  cit.  p,  5(38. 


CAPITULO  V 
DIREITO  DO  POTO,  E  CAMARÁ  DE  LISBOA  NA  CASA  DE  S.  ANTÓNIO- 


A  casa  de  S.  António  fundada  e  dotada  pelo  Povo  e  Camará  de  Lisboa  é  pro- 
priedade municipal.  —  Tem  a  Gamara  a  sua  administração  por  esse  titulo, 
ou  pelo  de  estabelecimento  municipal,  já  pela  antiga,  jâ  pela  moderna  legis- 
lação, —  Monumentos  que  confirmam  este  direito.  —  É  do  padroadoda  Camará 
e  da  protecção  real. 

A  declaração  expressa  da  bulia  que  concede  á  Igreja  o  privilegio 
de  isempto^  e  o  mais  já  desenvolvido  no  capitulo  i,  mostram  que  a  Casa 
de  S.  António  foi  feita  e  fundada  á  custa  do  povo  de  Lisboa  com  o 
fim  de  alli  se  prestar  culto  á  memoria  do  Thaumaturgo  porluguez  ; 
o  capitulo  III  evidenceia  mais  que  pelo  mesmo  povo,  directamente 
por  meio  de  esmolas,  e  indirectamente  por  subsídios  fornecidos  cons- 
tantemente pela  Camará  ella  tem  sido  sempre  sustentada. 

A  Casa  de  S.  António  poise  propriedade áo  povo  de  Lisboa,  e  como 
as  propriedades  ou  bens  pertencentes  ao  povo  de  um  concelbo  são 
bens  municipaes  (1),  segue-se  que  c  propriedade  municipal  do  muni- 
cípio de  Lisboa^  destinada  a  perpetuar  a  memoria  do  Santo  portuguez 
que  no  local  da  sua  construcção  vio  a  luz  do  dia  ;  e  sendo  assim,  tem 
a  Camará  municipal  o  direito  de  administração,  que  se  deduz  da  sua 
própria  natureza,  que  lhe  era  já  conferido  na  legislação  antiga,  e 
que  a  moderna  lhe  reconhece  no  art.*^  118  n."  1,  e  mais  lugares 
paralellcs  do  Cod.  Admio. 

(1)    Coelho  da  Rocha  Direito  Civil.  §  87. 
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Monumento  significativo  desde  seu  direito  seriam  ainda  hoje  os  an- 
tigos Paços  do  Concelho  conliguos  á  CapeVla  e  com  inlerior  commu- 
nicação,  se  o  terremoto  os  não  houvera  destruído  (2),  privando-nos 
desse  edificio,  que  a  tantas  recordações  históricas  juntava  a  de  ser  o 
local  aonde  o  povo  recebeu  no  dia  1.**  de  dezembro  de  1040  das  mãos 
do  conde  de  Cantanhede,  Presidente  do  Senado, a  bandeirada  cidade, 
que  nesse  dia  consagrava  em  Lisboa  a  acclamação  de  D.  João  iv  (3), 
e  que  quasi  dois  séculos  antes  fora  entregue  alli  mesmo  a  D.  João  i 
para  ser  arvorada  nas  muralhas  de  Ceuta. 

Bem  seguro  estava  já  o  antigo  Senado  deste  direito  tomando  as 
providencias  que  temos  referido  e  referiremos  neste  opúsculo,  e  que 
por  outra  forma  seriam  inexplicáveis.  Por  isso  quando  em  1640  o 
Dr.  Henrique  da  Silva  lhe  pediu  um  jazigo  na  capella  da  Senhora  do 
O'  em  S.  António,  elle  como  senhor  e  administrador  da  casa  Uro 
concedeu  por  despacho  de  7  de  fevereiro  desse  anno  (4) ;  e  quando  em  con- 
sulta de  13  de  setembro  16o9  intercedeu  a  favor  de  Mathias  Pinto  Pi- 
nheiro, Prior  de  S.  Pedro  de  Alfama  (que  fora  capellão  em  S.  António),  a 
fim  de  ser  melhorado  de  Igreja  por  El-rei  não  duvidou  escrever  que  a  ad- 
fninislrarãoda  Casa  era  toda  do  seiNado  da  camará  (5)  ;  o  mesmo  dizia 
em  31  outubro  1808  o  Contador  geral  em  informação  que  vem  junta 
ao  documento  n.**  O  ;  em  abono  da  Real  Casa  de  S.  Anlonio  de  quem 
o  Exm."  Senado  tem  sido  sempre  administrador  ;  e  o  escrivão  do  as- 
sentamento na  informação  de  17  fevereiro  1809,  que  vem  no  mesmo 
documento:  ///.'''«  e  Bx.^^*"  Sr.  Para  pagamento  de  10:888^965  rs. 
que  o  £r.™°  Senado  deve  á  Real  Casa  de  S.  Anlonio  de  que  he  admi- 
nistrador etc. 


(2)  Que  a  Casa  da  Camará  era  em  S.  António,  e  ahi,  esteve  desde  a  reedifi- 
cação  do  tempo  de  D.  Manoel  prova-se  por  duas  cartas,  existentes  no  archivo 
nos  liv.  2.°  e  4.°  desse  Rei,  nas  quaes  recommenda  que  ella  alem  de  grande, 
seja  feita  de  abobada  ;  e  manifesta-se  igualmente  de  uma  escriptura  de  8  agosto 
1523  na  qual,  aforando  a  cidade  a  João  Fogaça  uma  travessa,  que  fora  serventia 
publica,  junto  ao  arco  de  ferro,  se  declara  que  parte  delia  ficava  por  baixo  do 
cartório  da  Camará  (Liv.  2."  do  Tombo  da  cidade  íl.  2)  Nesse  local  se  conservou 
o  Senado  ate  1753,  abandonando  então  a  Casa  como  se  vê  dos  avisos  de  18  de  ju- 
nho, e  11  de  Julho  iles-e  anno,  dirigidos  ao  marquez  de  Alegrete,  seu  presidente. 
Liv.  original  de  Elrei  D.  José  íl.  44  e  56. 

(3)  Relação  de  tudo  o  que  se  passou  na  felice  acclamação  do  mut  alto  e  mui 
foderoso  Rey  D.  João  o  IV.  etc.  pelo  Padre  Nicolao  da  Maia  (Lisboa  1641)  p.  24. 

(4)  Arch.  da  Cam.  Liv.  3  de  Contractos  fl.  lOO. 

(5)  Arch.  da  Cam,  Liv.  3  de  Affoaso  i  íl.  67.3 
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Em  liin  cm  abono  desle  direito  não  faliaiii  só  os  dociírnentos,  os 
próprios  historiadores  o  rcconheceni  expressamente  ;  eiilre  elles  apoti- 
larcmos  o  padre  Carvalho  que  na  sua  Coruyrajjhia  porlinjucza  diz 
igualmente  :  admijiislrà  lambem  o  Senadu  da  Camará  a  íf/reja  de  S. 
Anlonioque  eslá  junlo  á  Sé,  ele.  (G) 

A  mesma  segurança  do  seu  direito  tem  tido  as  Camarás  desde  IS^iJ 
até  hoje,  posto  que  até  certo  ponto  não  a()reciasseM)  esta  regalia 
como  deviam)  ;o  (jue  mostram  os  seus  actos,  alguns  dos  quaes  apon- 
taremos. 

Em  14  de  abri!  de  183i  nomeou  uma  conimissào  para  insprcionar  os 
negocies  da  Casa,  a  qual  apresentou  logo  os  seus  trabalhos  em  10  do 
mesmo  mez  c  anno  (7) ;  o  que  renovou  em  18oG  nomeando  oulra  que 
oílereceu  o  seu  relatório,  e  nm  projecto  de  regulamento  sob  o  titulo 
de  Relatórios  sobre  a  Real  Casa  de  S.  Anlonio  e  Merci  iras  do  Al- 
queidão  apresentados  á  Camará  pelos  Vereadores  Dr.  Levij  Maria 
Jordão  e  José  do  Nascimento  Gonçalccs  Correia  (8)  :  em  1833  a  pe- 
dido do  padre  Thesoureiro  e  Procurador  mandou  proceder  á  sua  custa 
a  obras  nos  telhados  da  Casa  e  mais  reparos,  por  iiào  haverem  no  co- 
fre de  S.  António  fundos  suílicientes  (9) ;  sempre  até  hoje  tem  cons- 
tantemente nomeado  as  administrações  da  mesma  Casa  (10);  e  a  cou- 
sas tão  miúdas  tem  algumas  vezes  descido  a  Camará  nesta  parte  que 
até  em  28  novembro  1834  deliberou  sobre  o  empréstimo  de  uns  |)a- 
ramentos  pedidos  pela  Irmandade  doSS."*"de  SS.  Justa  e  Ruíina  (11). 

Em  fim  não  é  só  a  Camará  que  tem  estado  cônscia  deste  seu  direito  ; 
a  própria  Administração  e  clero  da  Igreja  a  reconhece  como  dona  e 
senhora  da  Casa,  e  sua  administradora  :  é  assim  ([uc  o  padre  The- 
soureiro em  ofiicios  de  3  de  março,  7  de  agosto  de  1837,  1  de  junho 


(61    Tom.  3  pag.  5G7. 
(7)    Docum.  num.  10  e  11. 

(8J    Foram  impressos  em  Lisboa   em  1857  na  Typographia   da  Revista  Uni- 
versal. 
Í9)    Docum.  num,  12  e  13. 

(10)    Docum.  num.  10  e  14.  —  A  actual  administração,   nomeada  em  agosto 
do  corrente  anno,  é  composta  dos   Vereadores  : 

Provedor,  Joaquim  Pereira  da  Costa. 

Escrivão,  António  Esteves  de  Carvalho. 

Procurador,  José   Joaquim  Alves  Chaves. 

Thesoureiro,  Joaquim  José  Fernandes, 
fll)    Docum.  num.  lõ. 
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de  1842,  e  9  de  julho  1843  lhe  chamou  Igreja  privativa  da  mesma 
Camará,  edifício  seu,  c  propriedade  sua,  e  o  Procurador  em  oílicio  de 
20  de  março  de  1838  repete  a  mesma  idéa  charaando-Ihe  Igreja  do 
município,  edifício  seu,  ele.  (12). 

O  direito  de  administração  da  Camará  ainda  se  poderia  demonstrar 
por  outro  principio  considerando  a  Casa  de  S.  António,  além  de  pro- 
priedade municipal,  como  esiabelecimenlo  municipal.  Esta  Casa  a  princi- 
pio loi  sustentada  pelo  povo  e  Senado  de  Lisboa,  que  a  dotaram  com 
suílicientes  rendas  para  a  manutenção  do  culto,  phiribus  reddilibus 
et  bonis....  doíarunl  (13);  foram  conjunctamcnte  concorrendo  esmo- 
las continuas  desta  cidade,  e  de  todo  o  reino,  e  com  ellas  pôde  a 
Casa  ir  adquirindo  algum  fundo ;  mas  apesar  disto  sempre  foi  indis- 
pensável a  contribuição  do  Senado,  motivo  porque  este,  como  fica 
dito,  lhe  estabeleceu  a  dotação  anuual,  das  48  arrobas  de  cera,  que 
tem  continuado,  e  continua  a  satisfazer.  Esla  Casa  pois  que  sempre 
foi  sustentada  pelos  rendimentos  da  Camará,  está  também  por  este 
lado  debaixo  da  administração  delia  em  vista  do  art.  118  n.°  2  do 
Cod.  Adm.  e  mais  legares  parallellos. 

Tendo  até  aqui  demonstrado  o  direito  que  peias  leis  civis  tem  o 
povo  e  a  Camará  de  Lisboa  na  Casa  de  S.  António,  não  devemos  es- 
quecer outro  que  as  leis  canónicas  lhe  concedem,  o  áo  padroado. 

Adquire-se  este  por  vários  titulos,  entre  elles  a  fundação  e  dotação, 
como  é  expresso  em  direito,  especialmente  no  Concilio  de  Trento  Sess.  14 
cap.  12  rfe  reformai.,  e  como  o  povo  e  Camará  edificaram,  fundaram  e 
dotaram  a  Igreja,  como  testimunham  o  Papa  Eugénio  iv  e  outros 
Pontífices,  por  isso  estes  reconheceram  á  Camará  esse  direito  confe- 
rindo-lhe  a  faculdade  de  nomear  os  ecclesiasticos  necessários  para  o 
serviço  do  culto,  e  administração  de  Sacramentos. 

Os  Reis  deste  reino  tem  reforçado  e  garantido  este  direito  da  Ca- 
mará contra  qualquer  invasão,  tomando  também  a  Casa  debaixo  da  sua 
especial  protecção  desde  D.  João  ii  e  D.  Manoel ;  e  neste  sentido  (e 
nelle  somente)  se  pode  dizer  que  é  também  do  Padroado  Real,  isto  é,  de 
protecção  real,  como  a  respeito   de  alguns  conventos,  que  se  cha- 

(12)  Docum.  num.  16-20. 

(13)  Palavras  da  bulia  no  docuin.  n.°  1, 
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mavam  Reaes  sem  serem  do  Régio  Padroado,  observou  com  bas- 
tante reflexão  Fr.  Jerónimo  de  Belém  na  Chronica  Seraphica  da 
Provincia  dos  Âlgarves,  tractando  do  Convento  de  S.  Francisco 
d'Evora  (14). 

(14)    Fr.  Jerónimo  de  Belém  Chronica  da  provincia  dos  Algarvetiora.  i 
/Lisboa  1750)  p,  45. 


CAPITULO  VI, 


ADMINISTRAÇÃO  DA  CASA. 


Composta  de  um  Provedor,  um  Escrivão,  um  Procurador,  e  um  Thcsoureiro. 
Princípios  dominantes  na  sua  organisaçâo. 


Assim  como  os  diversos  ramos  de  administração  municipal  eslavam 
desde  tempos  remotissimos  divididos  em  pelouros  dislribuidos  a  diver- 
sos Vereadores,  o  mesmo  devia  succeder  com  mais  razão  á  Casa  de 
S.  António;  e  com  eíTeito  assim  foi,  por  que  a  administração  delia  ap- 
parecc  confiada  a  uma  commissào  de  quatro  individuos  cidadãos  Ve- 
readores com  os  liluios  de  Provedor  ou  Mordomo,  Escrivão,  Procu- 
rador, e  Thesoureiro. 

Não  podemos  descobrir  o  primitivo  documento  que  creou  e  orga- 
nisou  a  Commissào ;  o  regulamento  ou  compromisso  de  27  de  março 
IGSo  (1)  servir-nos-hia  de  muito,  mostrando  os  principies  que  o  Se- 
nado estabelecera  para  guiar  a  administração  ou  gerência  da  Casa, 
senão  tivera  sido  consumido  pelo  fogo  na  occasião do  terremoto  ;  sendo 

(1)  Dizemos  compromisso  ou  regulamento,  por  que  era  com  effeito  um  re- 
gulamento d'aquella  Casa,  e  não  um  compromisso  ou  simples  estatuto  de  Irman- 
dade; é  o  que  se  deprehende  dos  documentos  que  hoje  nos  restam,  e  nem  isso 
deve  admirar  por  que  a  palavra  compromisso  algumas  vezes  apparece  empre- 
gada n'essa  accepcão  de  regulamento  de  ura  estabelecimento  ;  sirva  de  exem- 
plo o  que  a  Rainha'  D.  Leonor  deu  no  século  xv  ao  Hospital  das  Caldas,  e  a  que 
se  chamava  compromisso  —J.  í.  Seixas  Brandão  Memor.  para  servirem  á  his^ 
toria  das  agoas  Ihermaes  da  villa  das  Caldas  da  Rainha  (Lisboa  1781)  introd. 
pag.  V,  VI,  e  xr. 


—  so- 
bem para  lamentar  que  nunca  tivesse  havido  a  lembrança  de  o  fazer 
imprimir,  por  que  al^^um  exemplar  impresso  suppriria  a  falta  que  hoje 
sentimos  do  original,  lauto  mais  que  nem  copia  manuscripta  d'elle 
se  tem  até  hoje  encontrado  nas  diversas  livrarias  ou  archivos  doesta 
cidade,  não  obstante  todas  as  diligencias. 

Esta  perda  prova-se  com  o  D.  de  8  maio  de  1759  do  qual  se  vê 
ter  sido  incumbido  o  Vereador  Manoel  de  Campos  e  Sousa  de  fazer 
o  novo  compromisso  de  que  se  necessitava  na  faltado  queexislia,  poi- 
se haver  consumido  no  incêndio  subsequente  ao  terremoto  do  anno  de 
175ÍJ  (2). 

Apesar  desta  falta  os  documentos  que  nos  restam  mostram  dominantes 
sempre  desde  a  existência  da  real  Casa  de  S.  António  os  seguintes 
princípios:  —  l.^ser  a  commissâoou  meza  composta  de  Provedor,  Es- 
crivão, Procurador,  e  Thesoureiro,  eleitos  pelo  Senado  na  casadaCas 
mara  —  2.**  servirem  os  nomeados  por  espaço  de  um  anno,  enâo  po- 
derem ser  recondusidos  —  3.°  serem  obrigados  a  dar  contas  ao  Senado 
no  fim  da  sua  gerência — 4.°  não  se  estenderem  as  suas  attribuiyõe- 
a  nomear  ou  demiltir  empregados,  e  a  crear  ou  supprimir  lugares. 

E'  o  que  passamos  a  provar  em  relação  a  cada  um  d'elles  em 
especial. 

Ser  n  commissão  ou  meza  composta  de  Provedor,  Iiscrivão,  Procurador, 
e  T/tesoureiro,  eleitos  pelo  Senado  na  casa  da  Camará. 

A  existência  d'este  principio  fundamental  da  organisaçãodaCasa  de 
S.  António  prova-?e  pelos  seguintes  documentos,  dos  quaes  se  vê  que 
elle  alé  existia  no  compiomisso  : 
1 .°    pelos  Assentos  do  Senado  de  20  junho  1 609,  e  1 3  junho  1 680  (3). 

(2)  Arch.  da  Camará  Liv.  11  original  de  El-Rei  D.  José  foi.  193  — Este  docu- 
mento mostra  claramente  o  erro  que  escapou  na  impressão  dos  nossos  Relatórios 
sobre  a  Casa  de  S.  António  a  pag.  6  aonde  se  diz  :  «  os  primeiros  que  encontrou 
foi  o  compromisso  »  quando  se  queria  dizer  que  os  Assentos  de  1  junho  1693  e 
o  Alv.  5  junho  eram  os  primeiros  documentos  que  nessa  occasiáo  se  tinham 
encontrado  sobre  a  organisacão  da  casa,  e  n'elles  alguns  vestigios  do  Compro- 
misso que  se  perdera. 

{3j    Docum.  n.<"21  e  22. 
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i.°    pelos  Livros  de   lermos  de  eleições  de  Provedor,  c  olliciaes  da 

mesa  do  glorioso  S.  António  (í). 
3."    pelo  Assento  do  Senado  de  1  junho  1693  {li). 
4."    pelo  Alv.  de  5  junho  1097,  que  coníirmou  este  Assento  (6). 
5.**    pela  Consulta  do  Senado  19  junho  1722  (7). 
0."    j)elas  nomeações  constantes  feitas  pela  Camará  de  183i  ale  hoje  (8). 

Cumpre  todavia  notar  que  no  governo  do  Marquez  de  Pombal  c 
mesmo  posteriormente,  apparecem  alguns,  posto  que  raros,  exemplos  de 
Pro\edores  nomeados  por  Decreto  d'enlre  os  Vereadores,  mas  islo  não 
prova  mais  do  que  o  arbítrio  de  governos  absolutos,  para  os  quaes  o 
principio  electivo  que  dominava  na  constituição  da  Administração, 
era  nada,  quando  por  qualquer  motivo  convinha  que  elle  senão  ob- 
servasse. 

2  '^ 


Servirem  os  nomeados  por  espaço  de  um  unno,  e  não  poderem  ser 
recondusidos. 


Prova-se  igualmente  a  existência  d'este  principio  na  constituição 
da  administração  de  S,  António  com  os  seguintes  fundamentos  : 
l.**    pelos  referidos  Assentos  do  Senado  de  20  junho  1609,  e  13  ju- 
nho 1080,  e  pelo  de  11  junho  1618  (9). 
2.°   pela  cilada  Consulta  do  Senado  de  19  junho  1722. 

Cumpre  advertir  que  esta  disposição  também  era  do  Compromisso 
ou  regulamento,  e  só  podia  ser  dispensada  pelo  Rei,  tanto  assim  que 
entendendo  o  Senado  n^esse  anno  de  1722  que  convinha  recondusir 
os  membros  da  Administração,  que  então  serviam,  diz  n^aquella  con- 
sulta:  fazendo-se  presente  logo  a  V.  AJagestade  o  relatado  para  dispen- 
sar no  capitulo  do  compromisso  que  encontra  as  reconduções.  Deste  género 
abundam  os  documentos,  e  muitos  mais  poderíamos  citar. 

(4)  Sáo  três  os  que  restam  no  Arcliivo  da  Camará  (armário  N  divis.  2  ")  O 
primeiro  comprehende  as  eleições  de  1574  a  1656,  o  segundo  as  de  172S  b  1756. 
e  o  terceiro  as  de  1757  e  1758. 

(5-7)     Docum.  n.°*  3.  23,  e  24. 

(8-tl)    Docum.  n."  14,  21,  22,  25,  26,  e  28. 
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Serem  obrigados  a  dar  contas  ao  Senado  no  (im  da  sua  (jerencia. 

Esla  obrigação  da  prestação  das  contas  á  Camará  evidenceia-se : 

1.°  pelos  Assentos  do  Senado  de  21  Julho  1598,  e  12  de  novem- 
bro 1659  (10) 

2."   pelo  decreto  d'eI-ReiD.  João  IV  deli  de  Novembro  1650  (11). 

3.°    pelo  Aviso  da  Rainha  D.  Maria  I  de  15  Novembro  1785  (12). 

Cumpre  aqui  notar  que  as  administrações  parece  terem  sido  muitas 
vezes  remissas  em  dar  contas,  chegando  este  seu  proceder  a  motivar 
queixas  da  opinião  publica;  pelo  menos  assim  o  dá  a  entender  D, 
João  IV  nesse  Decreto  quando  diz  :  por  evitar  queixas  que  me  dizem 
ha  no  povo...  será  justo...  ordenar  o  Senado  aos  o/pciaes  de  S.  An- 
tónio dem  suas  contas,  porquanto  de  alguns  annos  a  esta  parle  não 
se  lhe  tomarão,  e  não  he  menor  a  presumpção  que  o  povo  tem  contra 
alies  de  não  terem  dado  conta,  e  encommendo  muito  ao  Senado  pro- 
veja... com  a  exacção  que  negocio  de  tanta  importância  requer. 

Não  se  estenderem  as  suas  attribuições  a  nomear  ou  demiftir  empregados, 
e  a  crear  ou  supprimir  lugares,  o  que  pertencia  á  Camará. 

Documentos  irrecusáveis  mostram  ser  esta  attribuição  do  Senado,  e 
não  da  Administração,  e  são  alguns  delles  tanto  mais  apreciáveis, 
quanto  por  serem  mais  próximos  á  instituição  da  Casa  devem  reflectir 
o  espirito  genuino  dos  princípios  que  presidião  á  sua  organisação  ; 
são  esses  documentos  os  seguintes  : 

1.°  o  Assento  de  1  Julho  1593  pelo  qual  a  Camará  nomeou  ca- 
pellão  de  S.  António  a  Jorge  Farinha  (13) 

2.°  a  Carta  de  7  Junho  1551,  pela  qual  El-Rei  D.  João  IH,  em- 
penhado por  seu  irmão  o  Infante  D.  Luiz,  pedio  á  Camará  nomeasse 
ou  antes    readmittisse  para  organista  daEgreja  aDiogo  Daramda  (14). 

(12-16)    Docum.  n.*"29e33 
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3.°  o  Assento  do  Senado  de  11  Maiol661,  que 5M/)p/imto  por  des- 
necessário o  lugar  de  ermitão,  visto  estarem  as  suas  funcções  incluí- 
das no  cargo  de  Ihesoureiro  que  se  havia  creado  (lo). 

í.°  O  requerimento  do  P.  António  de  Freitas,  capellão  mór  de  S. 
António  que,  pedindo  em  1708  se  lhe  dessem,  como  aos  outros  em- 
pregados do  Senado,  as  propinas  que  estes  tinhão  em  certos  dias,  diz  ; 
pelo  fundamento  de  Capellão-mór  provido  par  carta  do  mesmo  Se- 
nado (16). 

í).**  o  testemunho  de  Fr.  Nicolau  de  Oliveira,  religioso  da  ordem  da 
Trindade,  o  qual  escrevendo  no  século  xvii  e  no  tempo  dos  Philip- 
pes  o  seu  livro  das  Grandezas  de  Lisboa,  reirapreso  em  1804,  diz 
nelle  a  pag.  268,  fallando  da  nomeações  que  erão  feitas  peio  Senado ; 
prove  mais  um  Capellão  de  Santo  António,  e  um  Ermitão  a  que 
^hamão  Hospitaleiro;  únicos  lugares  com  eíTeito  que  nesse  tempo  ha- 
via na  casa  como  já  dissemos  no  capitulo  4.° 

E  que  muito  era  que  esse  direito  fosse  do  Senado,  e  este  nâo  o  ti- 
vesse delegado  na  Commissâo,  quando  elle  reservava  para  si  certos 
actos  de  administração  de  tão  pouca  importância,  v.  g.  escolherj pre- 
gadores para  as  diversas  festas  de  Igreja,  como  fez  no  Assento  de  5 
Janeiro  de  1625?  (17). 

E'  certo  porem  que  posteriormente  ao  terremoto  alguns  abusos  se 
introduzirão  neste  ponto,  arrogando-se  as  Commissões  ou  Mezas  esse 
direito  que  não  tinhão,  e  de  que  usarão  algumas  vezes  por  um  abuso 
que  o  Senado  por  outro  ainda  maior  teve  a  paciência  de  tolerar  com 
notável  desleixo. 

Nem  isto  admira  se  attendermos  á  tendência  que  quasi  sempre  ti- 
verào  as  antigas  Administrações  para  considerarem  a  Casa  como  coi<5a 
sua,  depois  que  ella  chegou  a  adquirir  certa  importância,  a  ponto  de 
se  recusarem  até  a  prestar  contas,  o  que  muitas  vezes  obrigou  a  Au- 
toridade Real  a  intervir,  obrigando-as  a  isso,  e  recordando  ao  Senado 
o  uso  do  seu  direito,  como  succedeo  no  tempo  d'El-Rei  D.  João  IV, 


(17)  Por  este  Assento  que  existe  no  Liv.  2."  delles  foi.  195  v.  se  mandou  que 
todos  os  sábados  de  quaresma  houvesse  sermão,  destribuido  1 .°  aos  frades  de  S. 
Francisco  da  Cidade,  o  2.°  aos  de  S.  Domingos,  o  3.°  aos  de  S.  Agostinho,  o  4." 
aos  do  Carmo,  o  5.°  aos  da  Trindade,  o  6.°  aos  Jesuitas,  e  o  7  aos  de  S.  Fran- 
cisco de  Xabregas. 
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e  da  Rainha  D.  Maria  1,  segundo  fica  dito.  Semelhante  tendência,  e 
a  lucta  com  a  auctoridade  do  Senado,  que  as  Mezas  querião  desco- 
nhecer, revelão-se  a  cada  passo  lendo  com  attenção  esses  poucos  do- 
cumentos que  nos  festão. 

O  Senado  apesar  da  indifferença  com  que  olhava  este  procedimento, 
que  deveria  ter  sempre  reprimido,  algumas  vezes  quiz  fazer  valer  a 
sua  authoridade,  e  parece  que  em  1646  já  tão  esgotada  estava  a  sua 
paciência,  que,  procedendo  todavia  com  estranhavel  severidade  e  ex- 
cesso, chegou  a  ponto  de  mandar  metter  na  cadea  a  Administração 
que  nesse  anno  fora  eleita. 

Mas  quando  mesmo  as  nomeações  feitas  pelas  Administrações  de- 
pois do  terremoto  não  fossem  realmento  um  abuso,  e  se  podessem  jus- 
tificar com  o  uso  e  costume,  depois  da  publicação  do  actual  código  ad- 
ministrativo não  poderião  por  que  sendo  a  Casa  de  S.  António  a  pro- 
priedade e  estabelecimento  municipal  a  cargo  da  Camará,  a  esta  per- 
tence a  nomeação  dos  respectivos  empregados. 


CAPITULO  V[l. 


CONCLUSÃO. 


De  lodo  o  exposto  se  tiram  as  seguintes  conclusões  : 
1.°  Que  a  Real  casa  de  S.  António  foi  fundada  pela  cidade  e  Camará 

de  Lisboa,  epor  ellas  dotada  com  rendas  para  prestar  culto  áquelle 

Santo. 
2.*^  Que  a  mesma  casa  é  propriedade  da  cidade  de  Lisboa. 
3."  Que  por  esses  titules  de  fundação  e  dotação  tem  a  cidade  e  Ca- 
mará de  Lisboa  o  padroado  da  Igreja. 
i.^  Que  a  adminislração  da  Casa  é  toda  da  Camará,  que  a  exerce  por 

meio  de  uma  commissão  ou  mesa  que  nomeia,  e  a  quem  delega 

para  esse  íim  os  necessários  poderes. 
S.*'  Que  os  poderes  d^essa  commissão  não  se  estendem,  nem  podem 

estender  a  mais  do  que  aos  actos  de  simples  administração. 

6.°  Que  a  nomeação  dos  empregados  da  Casa  é  attribuicão  da  Ca- 
mará . 

1°  Que  essa  commissão  é  pela  sua  natureza,  e  pela  lei,  obrigada  a 
dar  contas  da  sua  gerência  á  Camará. 


J" 


DOCUMENTOS 


N."  1 


Baila  de  Eagcnio  IV 


Eugenius  Episcopus  servns  servorum  Dei  ad  perpetuam  rei  ineino- 
riarn.  Sedes  apostólica  licet  omnium,  et  singulorum  totiiis  orbis  Kccle- 
siariim,  et  locornm  ecclesiasficortini  principatiim  obtineat,  illaf^ue  sibi 
disponente  Domino  subjecta,  siiit,  ex  ipsa  tanicn  aliqua  interdum  sibi 
specialiter  subdit,  et  a  qnorunilibet  potestate  siibtrahens  quibusdam  illa 
libertatum  bonoruraque  prcrosativis  attolit,  ut  Sedis  ejusdem  suffulta 
presidiis  votivi  status,  et  ubertale  solidentur,  ac  salubria  in  spirituali- 
bus,  et  temporalibus  suscipiant  incrementa.  Sane  pro  parte  dilectoroni 
filiorum  antiano7-um,  nec  non  rectorum,  ac  communitatis  Civitatis  Ulix- 
bonensis  nobis  niiper  exhibita  petitio  contiiiebat,  quod  ipsi  recensentes 
attentius,  quod  Omnipotens  Dominus  nieritis  gloriosi  sui  Confessoris 
Bancti  Antonii  de  Pádua,  qui  in  dieta  Civitate  ex  notabilibus  de  quo- 
rtum  prosápia  plerique  supersunt  natus,  ac  ejiis  tempore  juventutis  vir- 
rutibus  directus  extitit,  apucl  locutn  suae  nativitatis  operari  plurima  mi- 
sacula  dignatus  est,  ut  celebris  inibi  praedicti  santi  memoria  sit,  quan- 
dam  Capellam  prope  locum  prncdictutu  honorifice  condrui,  eriyiquc  fe- 
cerunt,  nec  n<m  plurihii%  rtdditihus^  et  honis  pro  Preshiteris,  et  Clericis 
ibidem  Altíssimo  servituiis  dotariuit,  ac  passim  pretioribus  structuris  et 
aedificiis  fulcire,  et  decorare  grata  quoque  ibidem  caritatis  opera  pera- 
gere  elegerunt  precipuis  cupientes  a  ffecfibus,  quod  ipsa  Cappella  cum- 
suis  possessionibus,  rebus,  et  bonis  ab  ordiuariorum  dominio  quorumli- 
bet  liberavit  tempore  procedente:  Nos  itaque  dictorum  antianorum  ,  re- 


—  44  — 

ctoriiin,  et  Comiminitatis  in  hac  parte  siipplicationibus  inclinati  Captl- 
lam  praedictain  ciiin  omnibtis  suis  pos^essioiíibus,  rebus,  et  bonia  horuin 
praeseiitibus,  et  futiiris  ab  orniii  jiirisdictione,  domiiúo,  potestate,  vi- 
sitatione,  et  superiorifate  Archi-Episcopi,  et  Archi-Diacoui  Ulixboiíen- 
si»,  qui  pro  ttinpore  fuerunt,  nec  non  eoniin  Officialium,  ac  quorum- 
ciimqne  alioriim  Ordiíiarioruni  auctoritate  apostólica  penitiis  eximimus- 
ac  tota  itcr  liberamus,  nec  non  sub  Beati  l'etri,  et  dictae  Sedis  protl- 
ctione  suscipimus,  atque  nostra  ita  quod  luiUus  ex  Archi-Episcopo,  Ar- 
chi-Diacono  Oflicialibus  ordlnariis,  etjudicibus  praedictis,  possint  aucto- 
ritate Ordinária  in  Cappellani,  possessiones,  res,  et  bona  horum,  ut  pote 
prossus  exempti  jiirisdicfionem,  potestatem,  visitationem,  superiorita- 
teiTi,  seu  quodvis  dominium  exercere,  nec  non  omnes,  et  singulos  pro- 
cessijs,  ac  excommunicalionis,  suspensionis,  etinterdicti  sententias,  quos 
Jiaberi,  vel  proniulgari,  nec  non  totum  id,  et  qtiidquid  fieri,  vel  atten- 
tari  scienter,  vel  ignoraiiter  quavis  auctoritate  contigerit  contra  exemp- 
tioneni,  et  liberationem  horum  nullius  decernimus  existere  firmitatis, 
Volumus  tanien  quod  Presbyteri,  Clerici,  Servitores,  ministri,  et  perss. 
iiae  dictae  Cappelae  sub  jurisdicf ione  ordinária  reinaneant  praesento- 
atque  futuri  non  obstantibus  constitutionibus,  et  Ordinationibus  apostes 
lieis  caeterisque  contrariis  quibuscumquc.  Nulli  ergo  omnino  hominuo- 
liceat  iianc  paginam  nostrae  exemptionis  infringere,  vel  ei  ausu  temni 
rario  contraire :,  Siquis  autem  hoc  attentare  praesumpserit  indignationee- 
Omnipotentis  Dei,  et  Beaturum  Petri,  et  Pauli  Apostolorum  ejus  se  nm 
verit  incursum.  Datum  Roniae  apud  sanctum  Petrum  anno  Incarnatio- 
nis  Domini  milésimo  quadragentesimo  trigésimo  tertio,  nono  Kalendao 
februarii  Pontificatus  tiostri  anno  tertio. 

( Archivo  da  Camará  —  Pasta  de  S.  Anionio) 


N.«  2. 

Vereadores.  Nós  el-rei  vos  enviamos  .muito  saudar;  porque  Ruy  men- 
dez  tem  já  entendido  no  fazimento  do  retavolo  de  sautantonio  folgaría- 
mos que  elle  tivesse  cujdado  de  o  acabar,  polo  que  vos  encomendamos  que 
se  nisio  non  tnides  pejo  o  ajaJes  asy  por  bem.  Escripto  em  Évora  a  5  de 
julho  1509.  Rey. 

[Liv.  3  de  D.  Manoel.) 


N.o  3. 
Consulta  de  22  de  junho  de  1722. 

Senhor.  —  Por  ser  esiijlo  todos   os  nnnos.^  e  disposição  do  Comprom.isso  da 
mesa  de  Santo  /Jalonio,  fazer-se  no  dia  do  mesmo  Santo  de  tarde  eleição 
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do  Provedor  e  Officiaes  qtie  neUa  hão  de  servir  o  anno  subsequente,  n 
qual  SC  costuma  fazer  dentro  do  Senado  da  Camará  em,  que  lotuo  Cosi- 
daduos,  e  os  AJinistros  delle  ;  trat.uido-se  desta  eleição,  se  considerou  que 
em  razão  de  uma  obra  excellente,  e  tão  superior  quo  se  tem  continuado 
na  Igreja  do  dito  Santo-,  de  embutidos  de  variedades  di-  pmlr.is,  que  era 
de  grande  estimação,  e  do  agr.ido  de  todos  pela  singularidade  dos  debu- 
xos, a  que  sehavião  applicado  os  ofliciaes  que  agora  acabão  de  servir  com 
grande  zelo,  e  cuidado  em  augmento  da  veneração  do  Santo,  entenderão 
os  Senados  que  ficando  reeleitos  os  mesmos  três  officiaes,  se  daria  fim  a 
esta  maravilhosa  obra,  por  se  ter  experimentado  do  emprego  da  sua  de- 
ligencia,  que  não  somente  desempenharão  a  mesa  de  dez  mil  cruzados 
que  devia,  mas  com  as  esmolas,  procedido  da  sua  boa  administração,  ti- 
nhão  nesta  obra  feita  maior  despesa  sem  empenho  algum  em  três  anno» 
que  ha  que  servem,  por  permissão  de  Vossa  Magestade.  Propoz  o  Verea- 
dor que  serve  de  Presidente  de  semana  no  acto  da  eleição,  antes  de  co- 
meçar-se,  presentes  os  vogaes,  ser  conveniente  no  estado  em  que  se  achava 
a  obra  referida  reconduzir  os  três  officiaes  actuaes.  Escrivão,  Thesoureiro, 
e  Procurador,  e  só  votassem  no  ministro  que  havia  de  servir  tle  Prove- 
dor, no  que  uniformemente  todos  convierão,  fazendo-se  presente  logo  a 
Vossa  Magestade  o  relatado,  para  dispensar  no  Capitulo  do  Compromisso, 
que  encontra  as  reconduções,  de  que  se  fez  termo  que  tolos  assignarão. 

Parece  aos  Senados  pôr  na  presença  de  Vossa  Magestade  o  referido,  e 
que  vista  a  utiliilade  que  tem  a  casa  de  Santo  António  no  zelo,  e  appli- 
cação  destes  officiaes  para  se  haver  de  coTiseguir  hiima  tão  excelletite 
obra,  e  haver  Vo^sa  Magestaile  no  anno  de  1719,  1720,  e  1721  dispen- 
sado no  dito  Capitulo  aos  mesmos  officiaes  por  suas  Reaes  Kesoluçõcs 
pelos  mesmos  motivos  que  agora  se  representarão,  seja  Vossa  Mageslade 
servido  haver  por  bem  que  sirvão  mais  hum  anno  que  coineça  o  primeiro 
de  Julho  que  vem,  não  obstante  o  que  dispõem  neste  caso  o  Capitulo  do 
Compromisso. 

Lisboa  Occidental  19de  Junho  de  17'22.  —  Manoul  Vidigal  de  Moraes  — 
Cryspim  Mascarenhas  de  Figueiredo  —  Igiiaeio  de  Moraes  Sarmento 
—  Cláudio  Gorgel  do  Atnaral  —  Pedro  Vicente  Velho  —  José  Gomes  — 
João  Machado  da  Quinta  —  Manoel  de  Brito  da  Veiga. 

Forão  votos  o  Vereador  Nuno  da  Costa  Pimentel,  e  o  Procurador  d;i 
Cidade  occidental  António  Pereira  de  Viveiros. 

Hesolução. 

Como  parece.  Lisboa  occidental  23  de  Juniio  de  1722.   Com  a  Rubrica 
de  Sua  Magestade. 
(lAv.  2/^  de  Consultas  e  Decretos  de   VÀ-Hc/ij   D.  .Tono  o.",  do  senado   (c- 

cidental,  fl .    253.) 
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N."  4. 

Alçará  de  3  de  out^ihio  de  1624. 

Eu  El-Rei  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  que  o  Presidente, 
Vereadores  e  Procuradores  da  Camará  d'esta  Cidade  de  Lisboa  me  en- 
viaram dizer  por  sua  Carta  que  o  Doutor  Henrique  da  Silva,  jádefuncto, 
que  foi  \  ereador  da  dita  Camará  declara  em  seu  Testamento,  que  não 
tendo  Descendentes  ligitimos  que  succodessem  no  seu  Morjçado,  viesse  a 
Ermida  do  Bemaventurado  Santo  António,  eque  os  bens  annexos  ao  dito 
Morgado  se  entregassem  a  dita  Camará  para  os  administrar,  como  os 
7nais  bens  da  dita  Ermida,  e  os  despendessem  nas  couzas  declaradas  no 
dito  testamento,  e  nesta  conformidade  estava  a  Camará  de  posse  dos  di- 
tos })ens  por  Sentenya  •,  e  para  melhor  arccadação  delles  lhes  era  necessá- 
rio Provizão  Minha  para  se  cobrarem  como  os  da  mesma  Cidade  c  os  do 
Hospital  de  San  Lazaro,  sobre  osquacs  tinha  Eu  ordenado  que  se  cobras- 
sem como  os  da  Minha  Fazenda  ^  pelo  que  me  pedião  houvesse  por  benr. 
mandar-lhe  passar  Provizão  para  que  nos  ditos  bens  da  Ermida  de  Santo 
ydntonio,  e  nos  que  lhe  deixou  o  dilo  Henrique  da  Silva  se  s;uardasse  a 
mesma  ordem,  que  Eu  tinl)a  dado  nos  da  mesma  cidade  e  Hospital  de 
San  Lazaro  por  minhas  Provisões:  e  visto  seu  requerimento,  Hei  por  bem 
que  assim  os  bens  da  dita  Ermida  do  Bemaventurado  Santo  António, 
como  os  que  lhe  deixou  o  dito  Henrique  da  Silva,  se  cobrem,  arrecadem 
e  executem  assim  e  da  niamira  que  se  arrecadam  e  executam  os  de  Mi- 
nha Fazenda,  ecomo  se  faz  nos  da  mesma  Cidade  e  Hospital  de  San  La- 
zaro, como  pedem,  o  que  farão  na  conformidade  das  Provisões  referidas 
que  para  isso  lho  foram  passadas,  das  quaes  uzarão  na  arrecadação,  co- 
brança e  execução  destes  ditos  bens  da  dita  Ermida  de  Santo  António  e 
deixados  aella  pelo  dito  Henrique  da  Silva  como  se  para  elles  logo  forão 
passadas,  e  especialmente  dirigidas.  Pelo  que  Mando  ás  Justiças,  a  que  o 
conhecimento  disto  pertencer,  cumprão  este  Alvará  inteiramente  como 
nelle  se  contem,  o  qual  será  registado  nos  Livros  da  dita  Camará,  e  este 
próprio  se  porá  em  boa  guarda  no  cartório  delia,  e  me  praz  que  valha 
como  se  fora  carta  feita  em  Meu  Nome  por  mim  assignada,  sem  embargo 
da  Ordenação  do  segundo  Livro,  titulo  quarenta,  em  contrario.  Pedralves 
o  fez  em  Lisboa  a  três  de  Outubro  de  mil  seiscentos  e  vinte  e  quatro. — 
Manoel  Fagundes  o  fez.  —  Rev. 

{Liv.  de  Consultas  de  1811,  /?.  349  r  350.) 
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MAPPA 


Do«  rendimentos  da  Real  Caxa  de  N.  António 
da  Cidade  de  Lisboa. 


Juros  Reaes. 

Pelo  que  leva  em  Folha  n' Alfan- 
dega Grande  desta  Cidade.... 

P.  2°addicções — 1  .'^  de  80;^  — 
e  outra    de   46;^  na  Folha  do 

Tabaco 

3  addicções— 1.'^  de  25,,^  — 
outra   de    30;^,  — e    outra  de 

12;^500  dita  das  Carnes 

2  addicções — Ide  18;^  —  ou- 
tra de  32;^  na  folha  da  Porta- 
gem  

i  dita  nas  Cizas  de  Santarém. 
1    dita    no    Almoxarifado    da 

fruta i 

1  dita  nas  Cizas  de  Vizeu 

Juros  (lo  Senado  de  Lisboa. 

Pelas  seguintes  addições  no  Real 
d^agna  da  carne  com  antigui- 
dade do  1.°  de  Janeiro  de 
1737 240;^000 

Idem   de  1738 480;^000 

Idem ._••         51;^00U 

Idem  que  hiSo  a  pagar  a  Estevão 
de  Freitas  Carneiro,  de  que 
passou  para  esta  Meza  em  o 
l.o  de  Jnlho  de  174G l/í5;^000 

Idem  do  que  comprou  a  D.  Se- 
V)astiana  Luiza Barbara,  viuva 
de  Ballhezar  de  Sousa  Couti- 
nho   100;^000 

Pelas  seguintes    na    folha  da  fa- 

zenda  da  Cidade 

Idem  1  .^  addição  com  antiguidade 

do  1 .«  de  Janeiro  de    1731....       200;^000 

Somina  e  seyue 200;^000 


48O;50O0 

126;^000 

67Ã500 


O0;^000 

26|Í000 

20;S000 


810;?<000 


1:01GÍÍ000 


1:0 16^^00  O 


810;^000 
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Iransporte 200;^000 

I'lini  do  1/*  de  Julho  comprado 

a  Thonié  Peixoto  Barreto 80^000 

Idem  para  as  duas  Capellas  do  Pa- 

d  re  Manoel  Francisco  Tavacho.       1  OO^^OOO 


i\.  B.  Nesta  folha  leva  mais 
38;^  réis  que  se  não  paga  em 
quanto  se  não  mostrar  que  a 
Meza  cumpre  com  a  Capella 
do  Dezembargador  António  de 
Aguiar  da  Silva,  e  se  deve  ha 
muitos  aniios. 

Idem  na  dita  folha  nas  seguintes 

addiçõps  1.^ 

O. a 

3^""!!!!!!!!!! 
4.a 


33;^600 

8^000 

lO^OOO 

27;^000 


l.'l. 

50;^000 

2.». 

58;^000 

3-a. 

80;^000 

4.a. 

22;^000 

1:016;^000 


380^000 


SIOSOOO 


78;$0{)0 


Id<  rn  na  dita  folha  por  duas  ad- 
dieõcs  1.'"^  de  45;^  —  e  outra 
de"  3i;^'970 79|Í400 

Idem  na  dita  folha  por  4 
addições    seguintes : 

N.  B.    São  para  as  Capel- 
las do  Padre    Clemente 
Monteiro,    Manoel   Ta- 
vacho  e    José  da  Costa  (4. a.         22;^000  2l0;^000 
Banhos 

Pelo  que  estava  na  posse  de  cobrar  a  Meza  de  Santo  An- 
tónio o  juro  que  levava  na  folha  do  Real  d'agua  Estevão 
de  Freitas  Carneiro,  como  credor  de  D.  Antónia  de  Cas- 
tro, Viuva  do  Dezembargador  Jorge  Freire  d'' Andrade 
de  1.0tí9;^600  e  como  aquella  ficou  alcançada  em  maior 
quantia  ci>mo  Thesoureiro  de  Santo  António,  ficou  a  Real 
Casa  a  cobrança  desta  cobrança  deste  Juro,  que  são 
G0,;^000  réis,  o  qual  a  dita  D.  Antónia  tinha  hypothe- 
cado  na   cessão  da  divida  ao  seu   credor 

N.  B.    Deve-se    este  juro  ha  11   annos 

Pelo  que  estava  na  posse  de  cobrar  a  Meza  de  Santo  António 
do  Juro  que  levava  na  Folha  do  Real  d'agua  da  carne 
Estevão  de  Freitas  Carneiro,  como  credor  a  Guilherme 
Ribeiro  Colaço  de  600;^000  réis  e  seus  Juros,  e  como 
o  dito  Estevão  ficou  devedor  de  maior  quantia  como  The- 
zoureiro  da  Caza  de  Santo  António,  ficou  esta  cobrança 
deste   juro,   em  quanto    o  dito    Guillierme    o    não    remir, 


l:7(>4;íií570 


C0;^000 


Som  ma  e  sccjrie. 


:634;^570 
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Transporte 

e  isto  por  verba  de  16  de  dezembro  de  1743  ^  cujo  juro 
é  de 

N.  B.  F.bta  addifão  c  a  antecedente  não  se  cobram  do  Se- 
nado bu  1 1   aniios. 

Ordinárias  pelo  Erário  Hcgio. 

Pelo  que  se  recebo  annualmente  pelo  Thezoureiro  das  Or- 
dinárias em  dinheiro  pela  follia  das   carnes 

Idem  3  cântaros  de  azeite  pelo  preço  do  meio  pela  folha 
das  sete   Cuzas 

N,  B.  Estas  addicões  não  se  cobrara  desde  o  anno  de  1795. 


2:634^570 
ò5^'C00 


20^000 


Gidinarias  pelo  Ex.'>^(>  Senado. 


Por  48  arrobas  de  cera  lavrada  annual,  impostas  nas  rendas 
do  Ex."^°   Senado  contractadas  e  administradas;  a  saber, 

No\as  licenças 6  arrobas 

Cestaria 7  » 

Barcas  tragamalho.. 5  » 

Condemnaoões o'/,  "       f  São  48  arrobas,  1:336  arra- 

Coimas  do  Termo..   Y,  »       I       teis    regulado  a  480    réis 

Realete  da  carne. ..4  "        )      preço    pelo    que    paga    o 

Reaes  d''agua 6  »>      j       Ex.™''  Senado, 

Marco    dos   na\ios..6  " 

A  er-o-Pezo o  " 

Carros 4  " 

Mealbaria 1  » 


r37^280 


Rendas. 


Pelo  juro  de  9  mil  cruzados,  que  paga  a  caza  do  Ex.'^^ 
D.  José  de  Menezes  que  se  cobram  da  Companhia  do  Alto 
Douro,  pela  hypotheca  das  Apólices  que  param  no  car- 
tório da  Caza,  e  cobra  annualmente  este  juro  o  Provedor 
que  ha  no  Porto,   António  da  Costa   Pereira 

Pela  renda  de  uma  barraca,  onde  está  o  nixo  de  Santo 
António  da  Boa  Vista,  que  traz  de  renda  Manoel  Ven- 
tura, annualmente , 

N.  B.  Pela  opposição  do  Col!»'gio  se  não  cobra  desde  1796. 

Idem  do  armazém  junto  á  Igreja,  arrendado  a  Domingos 
João  por 


Somma  e  tegue......      3:722 


180;^000 

48;^000 
48,^000 
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Transpor  ít 3:722áí8.">0 


Foros 


Pelo  foro  que  tem  em  umu  Quinta  chamada  de  Santo  An- 
tónio, ou  Matto  Maninho  no  silio  de  Corroyos,  termo 
d'Ahnada  em  3;^000  réis,  annualmente 

N.  B.  Deve-se  18UG  e  1807. 

Idem  de  11  cântaros  de  azeite  annual,  que  a  caza  do  Ca- 
Ihariz  paga  pelo  actual  rendeiro  José  António  Delgado 
da  Quinta  do  Anjo,  a  S.  Cornelio,  na  qual  é  imposto  o 
dito   foro 

N.   B.  Deve-se  1806  e   1807—22  cântaros. 

Por  Dm  foro  de  que  é  emphiteuta  D.  Francisca  Xavier  Ca- 
bral da  Cunha  de  um  prazo  emphateusim  cncorporado 
"a  Quinta  da  Relagão,  freguezia  de  Santa  Eugracia,  com 
laudemio  de  vintena,  que  é  do  morgado  instituído  pelo 
Desembargador  Henrique  da  Silva 

N.    B.  Deve  o  anno  de   1807. 


3^000 


7;^  400 


Apólices  do  Real  Erário, 


Por  uma  Apólice  (<ue  vence  juro  de  6  por  cento  pagos 
pelos  administradores  do  novo  imposto  do  capital  de 
2:400;S0OO  réis 


120;S000 


Morgados . 


Eo  glorioso  Santo  António,  senhor  do  morgado  que  iní.tituio 
o  Desembargador  Francisco  da  Fonseca  Sisnel,  e  por  isso 
lhe  pertencem  os  sobejos  das  rendas  do  dito  Morgado  para 
ornamentos  e  mais  despezas,  que  necessárias  forem  para  o 
culto  do  mesmo  Santo,  na  conformidade  da  instituição, 
de  que  são  administradores  o  Ex."^"  Presidente  e  Verea- 
dores Letrados  do  Senado  da  Camará  ;  cujo  morgado 
consiste  nos  rendimentos  em  três  addições  de  juro  no 
Senado,  que  importam  em  33o;^o00  réis,\'m  llSOOOréis 
em  foros,  2,^900  réis  de  renda  das  terras,  e  4  moios  e 
19  alqueires  de  trigo,  e  tem  despeza  annual  1 27^^360 
réis,  como  melhor  se  mostra  na  seguinte  conta. 

Por  três  addições  que  leva  na  folha  da  Cidade,  e  recebe  o 
Thesoureiro  do  Senado  como  Thesoureiro  do  Morgado,  a 
saber:  1 5o,,^'500  — 80^000— 100;^000 335;^'500. 


jSoí)1  I 


segi 


3:85.3^250 


ol  — 


Transporte 3  853;^250 


Furos. 


José    Luiz    í\e    Carnaxide    cl''iimas  cazas  térreas, 

em  dinheiro 1;ÇÍ300 

O  capitão  Manuel  da  Costa  Pontes  duas  moradas 
de  cazas  na  ribeira  de  Jamor,  em  dinheiro 
2;^500,  e  duas  galinhas  ou  COO  réis  por  ellas, 
e  seis  alqueires  de  trigo,  de  duas  terras  na 
Franceza 3;^100 

Domingos  Francisco  de  duas  cazas  em  Carnaxide, 
2^000  réis  em  dinheiro,  e  duas  galinhas,  ou 
600   réis  por  ellas 2;^'60O 

José  Gomes  de  duas  vinhas  em  Valejas,  cm 
dinheiro  3^500,  e  duas  galinhas,  ou  600  réis 
por  ellas...'. 4;^100 

Pedro  Francisco  de  uma  azanha,  e  terras  na  ribeira       ll;^100 
de  Jamor,   três   moios  de  trigo. 

Rendas. 


António  de  Mello  de  Castro  Henriques  traz  de 
.renda  um  Cazal  no  logar  de  Carnaxide,  paga 
annual  um  moio  e  dezenovc  alqueires  de  trigo, 
um  bácoro,  ou  800  réis  por  elle,  e  duas  gali- 
nhas ou  600  réis,   1;^400. 

Luiza  Maria,  pela  renda  de  trcs  terras,  1;^200 
(Mn  dinheiro,  uma  galinha,  ou  300  réis,  l^oOO 


Em  dinheiro ? 349;^S0O 

Em  espécie  quatro  moios  e  dezenove  alqueires  de 
trigo  que  são  259  alqueires  regulados  a  400 
réis 103;^600 


4S3;^100 


Somma  e  segue 3:853j^250 
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Transporte 

Despeza. 

Ao  Capelluo 80^000 

Pelas  missas  do  Natal 1^20U 

Escrivão 19;^200 

Thcsoiireiro 24^000 

As  missas  do  cura   de  Carnaxide ^960 

As  rubricas  dos  Livros 2;^000 

127;^'3G0 
Sobejo  annual 

O  morgado  instituído  pelo  desembargador  Henrique  da 
Silva  tem  de  encargo  annual  três  cântaros  de  azeite  para 
uma  das  alampadas  da  Casa  de  S.  António,  três  missas 
resadas  em  dia  dos  Fieis  de  Deus,  outra  em  dia  de  Nossa 
Senhora  do  O',  e  outra  em  dia  da  Senhora  da  Conceição, 
e  o  resto  cm  esmolas,  em  Mercearias,  cazar  órfãos  e  re- 
mir   captivos. 

N.  B.  As  missas  são  de  150,  e  um  tostão  de  esmola  aos 
pobres  em  cada  um  dos  dias  que  manda  dizer  as  missas 
repartidas  pelo  capellão  da  Igreja  de  S.   António. 

Chama  para  senhor  do  morgado  no  caso  de  seu  filho  mor- 
rer sem  successão  ao  Glorioso  S.  António,  para  seu  ad- 
ministrador o  Ex."^''  1'rezidento  e  Vereadores  Letrados 
do  Ex."^*^  Senado  da  Camará. 

N.  B.  Este  morgado,  e  o  antecedente  do  Sisnel  desde  o 
anno  de  1772,  que  nada  tem  entregado  na  Meza  de  S. 
António,  e  decorre  3o  annos,  e  menos  tem  recebido  Lau- 
demios,  nem  direito  algum  dominical,  como  senhor  directo 
dos  prazos  de  que  se  compõem  estes  dois  Morgados,  assim 
como  igualmente  os  três  cântaros  de  azeite,  que  já  som- 
mam  105  cântaros. 

N.  B.  Consta  que  a  Meza  de  S.  António  recebeu  em  1772, 
a  quantia  de  1:107 ^úld  réis,  que  decorriam  14  annos, 
que  vinha  a  ser  cada  anno  79^120 , 

Os  mealheiros  e  esmolas,  anda   annualmente  por 

E  o  que  poude  descobrir  dos  bens  e  rendas  da  Real  Casa 
de  S.  António. 

Somma 

Devedores  á  Real  Casa  de  Santo  António. 


3;353;^250 


325^740 


79;^120 

800;^UUO 


5  058ÍÍÍ110 


O  Erário  Rcgiopor  810^^000  réis  de  juro  an- 
nual em  diversos  Almoxarifados,  e  não  paga 


63  — 


ll:400;^900 
2:767^^:200 
8:8o7;^360 

1 :230;^000 

748;^570 

1:764S570 


desde  o  ajino  de  1801,  inclusive  até  1807, 
sete    annos 5;670;^000 

Idem  a  ordinária  de  20^'0(i0  réis  em  dinheiro 

desde  o  anno  de  179o  até  1807,  ISannos.  260;^000 

Idem  três  cântaros  de  a?eite,  que  são  39  cânta- 
ros e  deve   13  annos S 

O  Senado  da  ,Camara  pelos  sobejos  do  morgado 
do  Desembargador  Francisco  da  Fonseca 
Sisnel 

Idem  do  dr.  Henrique  da  Silva 

Idem  12   annos  até  1807  de  cera 

Idem  duas  addições  de  juro,  que  se  não  arre- 
cadam ha  11    annos,   até   18u7 

Idem  pelos  restos  dos  juros  de  1806 

Idem  do  anno  todo  de  1807 


N.  B.  Além  dos  105  cântaros  do  azeite  do 
morgado  do  Desembargador  Henrique  da 
Silva. 

O  111."!*'  João  Pereira  Caldas,  por  dinheiro 
que  ficou  devendo  dos  mealheiros  do  resto 
do  anno  de    1806 57;^721 

Idem  dos  ditos  até  março  de   1808 506;^712 

Manoel  Ventura  da  Paz,  pela  renda  de  uma 
barraca  á  Boa  \ista,  e  se  não  cobra  desde 
1796,  são    10  annos 

O    foro   da    Gtiiinla   de    Corroios  do   anno   de 

1806  e  1807 

Dito  da  Gluinta  da  Relação 

Da  Quinta  do  Anjo  a  S.  Cornelio  de  1806  e 

1807,  que  são  vinte  e  dois  cântaros 

N.  B.  A  divida  do  Ex.™*^  Senado,  tanto  dos 
morgados  como  da  cera,  deve  liquidar  pela 
Contadoria  do  mesmo  Senado,  e  os  morgados 
pelos  respectivos  Escrivães, 


Somma 33:756^433 


5:930;^000 


26:768;^600 


5G4;^433 


480;^000 

6;^000 

1^  WO 


S4 


Relação  dos  Padres  Capellães  do  Coro  do  Glorioso  S. 
António,  suas  obrigações,  encargos,  eseus  pagamentos^ 
assim  mais  us  pessoas  que  vão  na  Folha. 


O  Padre  Capellào-mór,    Superintendente  do  Coro,  leni  de 

ordenado  por   anno 

A  saber  : 
50;^000  de  Capellão-mór 
100;$000  de  Superintendente  do  Coro 
60;^000    para   sustento  de  uma  mulla 
30;^000  para  Cazas 
20;^600  para  Barrete  e  sobrepeliz 
49;^400  de  propinas  antigas. 

O  primeiro  CapellSo,   e  Presidente  do  Coro,  tem  de  orde- 
nado  

120;^000deCapellão 

20;^000  de  Presidente  do  Coro. 

O  segundo  CapellSo  do  Coro,  e  2P  Mestre  de  cerimonias, 
tem  de  ordenado 

120;^000  de  Capellão 

10^000  de  2.0  Mestre  de  cerimonias. 

O  terceiro  CapellSo  do  Coro,  tem  de  ordenado  e  é  1 ."  Mostre 

de   cerimonias .    .    . 

120^000  de  Capellão 

20^000  de  1."  Mestre  de  cerimonias. 


310^000 


O  quarto  Capellão  tem  de  ordenado 

O  quinto 

O  sexto 

O  sétimo,   que   é   Regente  do  Coro  tem  de  ordenado. 
100;^00l)  de  CapellSo 
20;^000  de  regente. 

Oitavo  Capellão  de  Coro,  de  ordenado 

Nono 


Decimo 

Decimo  primeiro. 
Decimo  segundo.. 
Decimo   terceiro.. 

Decimo  quarto 

Decimo  quinto..,. 


140;^000 


130;^000 


1  4oí;íooo 


120|Í000 
120^000 

Í20;^000 
120;^000 


100;^000 

100;^000 

100^000 

90^-000 

90;^000 

S5;^'00{) 
8O;^000 

sopoo 


Somina  e  srcjne j   1:930^000 
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IVan^wrie 

Decimo  sexto 

O  Capcllão  que  servir  de   1  ^^  Prioste,  e    Capellão   do  Coro 

por  anuo 

Idem  í>."  dito  dito 

O  Thfíiourriro  de  ordenados 

260;^000  réis   de  ordenados 

40;^000  réis  de  propinas  antigas 

Os  quatro  Meninos  do  Coro,  e  Capella  do  numero  tem  do 

ordenado   em    cada  um  anno  o  sey;uinle  : 

1 8^^000  de  ordenado J 

20|Í000   para  vestido 

6^^000  para  sobrepeliz.... 

1^200 de  propinas  an  ligas...  ] 

Os   quatro    Meninos    do    Coro,   e    Capella    supranumerários 

tem  annualmente  cada  um  : 

14;^000    de   ordenado j 

G.^000  para  opa  e sobrepeliz....  j 

O   Organista  tem  deordenado  annual 

O  encarregado  do   expediente  da   meza  tem   annual 

O  armador 

O  andador 

O  mestre  de  latim 

O  confessor,..., 

Para  ostias 

Para  servente 


45;^20O  réis. 


i  :930;^000 

80;^000 
7;^000 

4|Í500 
3OO;^O0O 


180|Í800 


80;^U00 
60;^000 

96;^00O 
93;^200 
76;^800 
40^000 

40;^000 

18;^00a 
19^200 


3:02o^o00 


( Liv,  do  rfyislo  do  particular  da  Mcza   de  S.   .António  //.  7  seg.) 


N."  6. 


Cou^nlla  sobre  o  requerimento  cio  Procurador 
da  Real  Casa  <le  .§íanto  António. 


SENHOR. — Por  Avizo  expedido  na  data  de  três  do  corrente,  é 
Vossa  Alteza  Real  Servido  mandar  que  este  Senado  lhe  consulte  sobre  o 
requerimento  do  Provedor  e  mais  ofliciaes  da  Meza  da  Real  Casa  de 
Santo  António,  em  que  pretendem  se  re  iusa  a  Padrão  de  Juro  a  quan- 
tia que  este  Senado  lhe  deve  procedida  da  cera  que  por  espaço  de  annos 
8<?  lhe  não   pagou. 

Para  obedecer   a  este    Real    Decreto,    e  se  proceJcr    coherentemcnte  e 


—    o6   — 

com  conhecimento  de  causa,  se  persuade  o  Senado  deve  expor  a  Vossa 
Alteza  Real  os  factos  que  tem  acontecido  sobre  este  negocio,  o  que  exe- 
cutn  com  o  devido  respeito. 

Recebendo  a  Real  Casa  de  Sanío  António  quarenta  o  oito  arrobas  de 
cera  por  anno  reparlidamente  pela  maior  parte  das  rendas  deste  Senado, 
que  pagavam  os  contractadores  por  terem  essa  expressa  clausula  nas  es- 
cripturas  dos  respectivos  contractos,  com  trato  successivo,  e  desde  tempo 
imniemorial,  sem  que  pelo  Art!i':\o  conste  a  orÍQ;om  ou  titulo  da  graça  :, 
aconteceu  que  com  permissão  Kegia  da  Rainha  Nossa  Senhora,  e  do 
Senhor  Rei  Dom  José  o  1.",  Augusta  Siãc,  e  Avò  de  Vossa  Alteza  Real, 
foi  este  Senado  deixando  em  administração  as  suas  rendas  por  experi- 
mentar que  deste  modo  percebia  maior  lucro  a  Fazenda  da  Cidade,  e 
assim  o  foi  praticando  de  iórma  que  ao  presente  todas  estão  em  adminis- 
tração. D'aqui  resultou  que  foram  caducando  as  ordinárias  de  cera  á 
Real  Casa  de  Santo  António,  até  o  ponto  de  nada  receber,  concorrendo 
muito  para  isto  succeder,  a  om missão  dos  Procuradores  que  tem  servido 
na  Mcza  da  mesma  Real  Casa. 

No  anno  passado  do  mil  oitocentos  eoito,  sendo  nomeado  para  ologar 
de  Procurador  da  Meza  da  dita  Real  Casa  um  homem  hábil,  activo,  e 
verdadeiramente  zeloso,  conheceu  o  erro,  e  a  ommissão  da  cobrança  da 
cera,  e  experimentou  o  decadente  estado  das  rendas  que  não  chegavam 
para  metade  das  indispensáveis  despesas  do  Culto  Divino  e  dos  ordenados 
das  Capellas  e  mais. servos -o  valendo-sede  todos  os  recursos  a  que  podia  aspirar 
fez  um  requerimento  a  este  Senado  pedindo  se  lhe  mandasse  fazer  a  conta  do 
qUe  so  lhe  devia  das  ordiniirias  da  cera,  e  pagar-se-lhe  pelo  modo  possivel. 

Mandou-se  informar  o  Contador  Geral  que  não  duvidando  da  posse  da 
cobrança  das  ditas  quarenta  o  oito  arrobas  de  cera,  entrou  em  dúvida  do 
titulo  da  obrigação  de  as  pagar  o  Senado,  principalmente  quando  as 
rendas  estavam  em  administração,  pedindo  se  comprovasse  o  referido. 
Mandou-se  que  oSupplicante  satisfizesse  ao  requerido  pelo  Contador  Ge- 
ral; satisfez  o  Supplicante  com  outra  súpplica  expondo  não  haver  titulo 
por  se  haver  consumido  pelo  incêndio  successivo  ao  terremoto  do  primeiro 
de  Novembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco,  em  concurso  com  o  Ar- 
chivo  da  Real  Casa  de  Santo  António  •,  mas  que  o  trato  successivo  da 
cobrança  desde  tempo  immemorial  era  o  melhor  titulo,  e  qr.e  por  se  não 
ter  excitado  dúvida  no  pagamento  por  espaço  de  trinta  e cinco  annos  se 
não  havia  reformado  o  titulo:,  e  que  finalmente  quanto  a  serem  pagas 
estas  ordinárias  á  custa  da  Fazenda,  quando  as  rendas  estavam  em  ad- 
ministração, era  outro  artigo  indubitável,  porque  o  Senado  hia  buscar 
melhor  renda  nos  contractos  que  deixava  em  administração,  não  se  de- 
via isentar  d^aquelles  encargos  inherentes  ás  mesmas  rendas. 

Sobre  esta  súpplica  se  mandou  informar  o  Contador  Geral;  o  qual 
convencido  na  súpplica  se  mandou  pela  Meza  da  Junta  da  Fazenda 
remetter  a  este  Senado,  aonde  sendo  visto,  examinado,  e  ponderado 
este  negocio,  se  expedio  a  Portaria  cm  que  dccidio  a  Justiça  da  súpplica, 
e  cstab(lec(Hi  o  methodo  do  pagamento  para  o  futuro,  e  quanto  ao  pre- 
térito ordenou  que  na  Contadoria  Geral  se  liquidafse  a  divida  para 
te  providenciar    o    pagauKnto.    O    que    tudo    sendo  assim  executado  pola 
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conta    da   dita  Contadoria,    se    mostra  ser   o   liquido   da  divida   dezeseis 
contos   oitocentos     oitenta   e  oito   mil    novecentos  sessenta   e  cinco   réis. 
Com   este  liquido  requereu    o  Procurador   da  mesma  Real  Casa   a  Vossa 
Alteza  Real  se  dignasse  providenciar-lhe   a  forma  do  pagamento  da  dita 
divida,    pois  que  este  Senado    não  tinha   meios    para  pagar  uma  tal  som- 
ma.Tevoo  Supplicante  insinuação  que  requeresse  no  Senado,  o  que  assim 
executou  logo  oflerecendo  petição  nesta  Meza,naqual  conhecendo  o  Senado 
a  falta  do  jurisdicção  para   decidir  sobre  um  encargo  perpetuo  nas  rendas 
da  Cidade,  lhe  decidiu  que  requeresse  inimediatanieiite  a  Vos^a  Alteza  Real. . 
Assim  executou  o  Supplicante  oíferecendo  na  Real  Presença  de  Vossa 
Alteza   o  requerimento   que  baixou  com    o  Avizo   de  três   do  corrente  já 
referido  para  se  consultar  com  efloito.  Cumprindo  pois  este  Senado  o  Real 
Aviso,  em  sua  observância  mandou  informar  o  Escrivão  do  Assentamento 
pela  concordância   que  tem  com  outras  semelhantes.  A'  vista  de  tudo  se 
mandou  responder  fiscalmente   o  primeiro  Vereador  como  Procurador  da 
Fazenda,    que   na  sua  resposta  se  conformou  com  a  informação  do  Escri- 
vão do  Assentamento,  que  apontou  o  grande  numero  de  exemplos  que  em 
todas  as    épochas  tinha  havido  de  se  redusirem  a  Padrões  de  Juro  muitas 
dividas   de  diííerentes  qualidades  que   ao  presente  formam  três  folhas  de 
Juros  annuaes  que  paga  o  Cofre  do  Senado:,  que  visto  não  poder  o  cofre 
pagar  de  um  jacto  tão  grande  somma,  o  meio  era  redusir-se  a  Padrão  com 
o  vencimento  de  um  Juro  moderado,  qual  o  de  três  por  cento,    que    im- 
porta quinhentos  e  sois  mil  seiscentos  sessenta  e  oito  réis  annuaes,  no  que 
recebe  utilidade  a  Fazenda  da  Cidade  com  um  pagamento  annual  módico, 
o  a  Real  Casa  de  Santo  António  por  ter  esta  quantia  certa  por  anno  de 
renda,  ficando  illezo  osou  Capital,  para  haver  de  ser  pago  em  tempo  op- 
portuno,   e  todo  o  referido  consta  dos  próprios,  e  das  copias  que  juntas  a 
esta  consulta  sobem  á  Keal  Presença  de  Vossa  Alteza:,  e  sendo  tudo  confe- 
rido, e  ponderado,  parece  uniformemente  ao  Senado  que  a  informação  do 
Escrivão  do  Assentamefilo  é  digna  de  attenção,  e  que  na  forma  que  expõe  se 
deve  redusir  esta  crescidadivida  a  um  Padrão  de  Juro  com  vencimento  so- 
mente de  três  por  cento,    impostos   na  folha  da  Fazenda  da  Cidade,  pois 
deste  modo  ficam  sem  maior  oppressão  assim  a  dita  Fazenda,  como  a  Real 
Casa  de  Santo  António.   A  Fazenda  da  Cidade  porque  não  desembolsa  a 
divida   que   de    nenhum    modo    podia    pagar,    sofrendo    a  despeza  annual 
d'aqunlles  módicos  reditos  ;  e  a  Real  Casa  percebendo  esses  mesmos  reditos 
para  coadjuvar  as  suas  annuaes  despesas-,  e  sendo  assim  do  Real   Ao^rado 
e  Approvação  de  Vossa  Alteza  Real,  se  deve  proceder  primeiro  a  Escrip- 
tura,  o  depois  ao  Padrão. 

Vossa  Alteza  Real  porém  mandará  o  que  fòr  servido  em  beneficio  deste 
Senado,  e  ainda  mesmo  a  beneficio  da  Pical  Casa  de  Santo  António,  que 
tem  a  distincta  honra  de  ser  da  Suprema  e  Real  Protecção  de  Vossa  Al- 
teza Real.  —  Lisboa,  vinte  o  dois  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  nove 
annos.  —  João  José  de  Faria  da  Costa  Abion  Guião  —  Luiz  Coelho  Fer- 
reira do  Valle  de  Faria  —  João  Anastácio  Ferreira  Raposo  —  Joaquim 
José  Mendes  da  Cunha  —  José  Diogo  Mascarenhas  Neto  —  Francisco  de 
Mendonça  Arraes  e  Mello  —  Francisco  de  Paula  Gonçalves  —  Domingos 
Pereira  da  Costa  —  António  Simões  de  Carvalho  —  Joaquim  CoUaço. 


—  o8   — 

liesoliujão. 

Escusado-,  para  quo  não  se  formem  cajjitaes  de  esmolas,  por  negli- 
"•onciíí  de  Procuradores,  com  vencimento  de  novos  juros,  que  tanto  gra- 
vam a  Fazenda  da  Cidade,  e  difficultariam  o  pa^'amento  dos  antigos,  que 
se  devem  satisfazer  pontualmente  na  forma  das  Reaes  Ordens.  —  Pa- 
lácio do  Governo  seis  de  Marcho  de  mil  oitocentos  e  nove.  —  Com  três 
rubricas  dos  Senhores  Governadores  do  Reino; 

Informação  do  Escrivão  do  Assenlamenlo. 

Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor.  —  Para  pagamento  de  dezeseis 
contos  oitocentos  oitenta  e  oito  mil  novecentos  sessenta  e  cinco  réis,  que 
o  Excellentissimo  Senado  deve  á  Real  Casa  de  Santo  António  de  que  é 
.^lílmiiiistrador,  se  pede  a  redacção  deste  Capitulo  a  um  Padrão  de  Juro 
que  sendo  coniuiodo  para  a  Fazenda  da  Cidade,  iiidemnise  a  mesma  Casa 
e    supra    a  despeza  com   que   sn  sustentam  as  suas   fiincções  religiosas. 

Pertencendo-nie  infor.mar  sobre  o  meio  e  forma  deste  Padrão,  acho  nos 
livros  e  folhas  deste  assentamento  em  séculos  proJucção  de  exemplos  :, 
que  constituída  a  F.izenda  da  Cidade  devedora  por  empréstimos  pedidos  já 
uara  armadas  da  índia,  já  para  o  dote  da  Senhora  Rainha  Dona  Catha- 
rina,  já  para  despezis  da  guerra,  já  para  obras  de  calçadas,  e  caminhos 
e  pagamentos  de  manufacturas  delias,  o  meio  por  que  se  estabelecia  a  sa- 
tisfação aos  concorrentes,  era  o  único  dereJusir  a  Padrão  de  juro  de  deze- 
seis  e  vinte  o  «milhar  as  totalidatles,  ficando  obrigada  a  mesma  Fazenda 
ao  tracto  snccessivo  dos  juros,  como  o  está  cumprindo  em  três  folhas 
annuaes. 

Sendo  jwis  impraticável  o  pagamento  deste  Capital  por  outro  meio, 
parece  que,  ficando  a  mesma  Fazenda  obrigada  a  um  pequeno  juro  de 
três  por  cento  de  ambas  as  partes  se  gostaria  ocommodo;  porque  quanto 
á  Real  Casa  de  Santo  António,  ella  precisando  do  rendas,  e  não  de  the- 
souros,  conta  o  seu  rendimento  com  a  maioria  de  quinhentos  e  seis  mil 
seiscentos  sessenta  e  oito  réis,  que  importa  o  juro  para  a  melhor  conser- 
vação da  decência  do  Culto  Divino:,  recebendo  (pois  é  um  corpo  de  mão 
morfa)  por  fim  de  bastantes  annos  a  indemnisação  desta  divida,  e  iitili- 
sando  os  seguintes  pagamentos  por  compensação  da  delonga  que  sofrera  ^ 
quanto  á  Fazenda  da  Cidade  seudo-lhe  de  menos  consideração  ao  estado 
em  que  se  acha  a  contribuição  do  referido  juro,  com  ella  paga  uma  avul- 
tada divida  insensivelmente,  não  lhe  sendo  penoso  o  vir  a  contribuir  deste 
modo  lá  pira  futuros  tempos  com  a  mesma  porção,  pois  que  qualquer  re- 
moto interessa  que  á  casa  resulte,  como  o  Excellentissimo  Senado  e  seu 
administrador,  reverte  em  beneficio  próprio  da  sua  Fazenda,  que  tanto 
menos  se  iucommoda,  quantos  mais  fundos  houverem  para  a  sua  admi- 
nistração, o  que  não  succede  em  tantos  Juristas  alheios  de  sua  Jurisdic- 
ção,  cujo  lucro  é  um  bem  particular  e  snccessivo  que  de  pais  a  filhos 
fie  Iransniitfe,  sem  alivio  algum  da  sua  administração.  E'  quanto  posso 
informar  a  Vossa  Excellencia.  —  Lisboa  deze»ete  de  Fevereiro  de  mil  oi- 


—  :>9  — 

toL-entos  e  nove.  —  O  Ollicial  Maior,    Escrivão  do  AsM-iitaui-Mitu,   M.nui   1 
C^'priaiio  da  Costa. 

Despacho  do  Senado. 

Haja  visla  o  Desembargador  Consellieiro  l*rottirador  da  Fazenda.  — 
^íeza  dezoilu  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  nove.  —  Com  duas  ruiíri- 
eas  dos  Desembargadores  Consf  llieiros  Vereadores.  —  Mello  —  Franeisro 
de  Pa;ila  Gon^-alves — António  Simões  dt;  Carvalho. 

Resposta. 

Confornio-me  com  esta  iii!orii)a'j'"io  pela  parte  relativa  áexposifjão,  aos 
exemplos,  e  ao  metliodo  do  pagamento.  Deve  portanto  juntxir  se  a  estes 
papeis  !una  copia  authentica  de  (lido  o  que  se  pral  içou  até  á  liijoidaçSo 
da  conta,  para  subir  á  Ileal  l*resença  como  base  fundamental  da  Hon- 
sulta,  e  depois  se  incorporar  no  l*acir2o. — Com  a  rubrica  do  Dezemliar 
gador  Con-íolheiro  e  Procurador  da  Fazenda. 

Portaria. 


Copia.  —  Li\ro  dez(;sete  do  registo  de  Ordens  a  foliias  setenta  e  nove. 
—  O  Senado  da  Camará  tendo  visto  e  examinado  os  requerimentos  c 
papeis  juntos,  verificou  o  justo  titulo  que  sem  controvérsia  tem  a  Real 
Ca«a  de  Santo  António  p.ira  perceber  annualmente  quarenta  e  oito  ar 
robas  de  cera  ordinárias  que  desde  tempo  immemorial  se  lhe  estipularam 
nos  contractos  pagos  á  custa  dos  contractadores.  Igualmente  vio,  e  co- 
nheceu, que  logo  que  o  Senado  deixasse  em  administração  todas,  ou  al- 
gumas das  suas  rendas,  ficava  obrigado  a  pagar  as  mesmas  ordinárias, 
assim  como  acontece,  e  se  practica  com  outras  ordinárias  de  sessenta  por 
milhar:,  porcjue  o  Senado  só  deixa  em  administração  as  suas  rendas, 
quando  conhece  (jue  vai  a  ter  maior,  e  mais  solido  rendimento.  Para 
se  redusir  a  regra  inv.iriavel  este  importante  objecto,  ordena,  e  declara 
o  seguinte 

(J II atilo  ao  preteri  to  : 

Glue  na  Contadoria  Geral  se  liquide  a  couta  de  toda  a  cera  que  se 
está  a  dever  á  Real  Casa  de  S.mto  António,  desde  que  todos  e  cada  um 
dos  contractos  ficaram  em  administração,  redusindo  tudo  a  uma  somma 
de  dinheiro  calculado  em  cada  anno  pelos  preços  por  que  se  pagou  a  cera 
das  funcções  do  Senado  ao  seu  ceri<.'iro,  que  liao  de  constar  pelas  contas 
que  existem  na  mesma  Contadoria  Ger.d  :,  e  que  nesta  conformidade  se 
formalise  uma  conta  que  será  sem  perda  de  tempo  remettida  a  esta  Mezn 
{tara  pmvidencinr  logo  a  forma,  e  o  meliíiulo  do  pagamento. 
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Quanto  ao  futuro  : 

Glue  lia  Secretaria  drste  Tribunal  se  tome  em  precisa  lembrança,  quo 
de  hoje  em  diante,  nas  Escriptiiras  que  se  houverem  de  celebrar  dos  con- 
tractos que  sãoobri>;ado3  apagar  ordinárias  de  cera  á  P«.eal  Casa  do  Santo 
António,  se  imponha  a  nova  clausula  dj  paíjarem  a  respectiva  cera  ao 
Thesoureiro  geral  do  Senado,  pelo  |»roro  por  que  o  Senado  apagar  ao  ce- 
rieiro  assim  e  do  mesmo  modo  por  que  sãò  obrigados  os  ditos  contracta- 
dores  a  pagar  ao  mesmo  Thesoureiro  as  Ordinárias  dos  sessenta  por  mi- 
lhar. Em  consequência  do  referido  se  ordena  que  na  Contadoria  Geral 
se  formalise  um  assentamento  de  quarenta  e  oito  arrobas  de  cera  que  o 
Senado  é  obrigado  a  p;igar  cada  anno  á  Real  Casa  de  Santo  António  ^ 
cuja  addicção  será  incluida  na  follia  que  proximamente  se  estabeleceu 
para  as  ajudas  de  custo  das  administrações,  para  haver  de  ser  paga  aos 
quartéis,  de  doze  arrobas  cada  um,  depois  de  vencidos  ao  Procurador  da 
Mcza  da  Real  Casa  de  Santo  António  com  conhecimento  em  forma  da 
Meza,  regulada  a  mesma  cera  pelo  preço  por  que  se  tiver  pago  ao  ce- 
rieiro  do  Senado  a  cera  para  as  funcções  no  ultimo  pagamento  antece- 
dente ao  vencimento  de  cada  quartel.  E  para  que  fique  em  regra 
inalterável,  e  se  não  possam  excitar  dúvidas  para  o  futuro,  manda 
o  Senado  que  depois  desta  registada  na  Secretaria  com  os  documentos 
juntos,  de  tudo  se  formalise  uma  copia  authentica  que  será  logo  remet- 
tida  á  Junta  da  Fazenda,  para  pela  Contadoria  se  observar  na  parte  que 
lhe  compete:  este  original  com  os  próprios  documentos  originaes  juntos, 
se  entregue  ao  Procurador  da  Meza  da  Real  Casa  de  Santo  António,  para 
recolher  ao  Archivo  para  titulo,  de  que  passará  recibo  o  dito  Procurador 
na  Secretaria  por  baixo  do  respectivo  registo. — Lisboa  doze  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  e  oi'o  annos.  —  Manoel  Cypriano  da  Costa  afez.  — 
Francisco  de  Mendonça  Arraes  e  Mello  a  fez  escrever.  —  Com  trez  rubri- 
cas,—  Mello  —  Thomaz  José  Marques  —  Francisco  Monteiro  Pinto. 


líocnmentoA  de  qae  faz  meução  a  portaria  retro. 

Primeiro  requerimento. 

Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor.  —  Diz  o  Provedor  e  mais  Offi  • 
ciaes  da  Meza  da  Real  Casa  de  Santo  António,  que  conferindo  Vossa  Ex- 
cellencia  a  graça  de  quarenta  e  oito  arro')as  de  cera  pelas  suas  rendas  ad- 
ministradas, e  contractadas  para  oculto  do  mesmo  Santo,  e  porque  se  lhe 
estejam  devendo  desde  o  anno  de  mil  setecentos  e  noventa  até  mil  oito- 
centos e  sete  :,  recorre  por  isso  a  Vossa  Excellencia  que  esta  se  rometta 
á  Contadoria  para  se  lhe  fazer  a  conta,  e  depois  de  feita  se  requer  o  pa- 
gamento pela  forma  que  fòr  do  agrado  de  Vossa  Excellencia.  —  Pede  a 
Vossa  Excellencia  seja  servido  assim  o  mandar. 

E  R.  M. 
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Primeiro  despacho. 

Remetta-se  á  Junta  da  Fazenda.  —  Mcza  vinte  de  Julho  de  mil  oitocentos 
e  oito.  —  Com  duas  rubricas. — Mello  —  Francisco  Monteiro  Tinto  — 
Bonifácio  José  de  Almeida. 

Segundo  despacho. 

Informe  o  Contador  Geral.  —  Meza  onze  de  agosto  de  mil  oitocentos e 
oito.  —  Com  três  rubricas. 

Informação. 

Nesta  Contadoria  não  consta  qual  seja  o  principio  por  que  aoscontracta- 
dores  das  rendas  do  Senado  se  tenha  imposto  a  obrigação  de  pagarem  á 
Real  Casa  de  Santo  António  certo  numero  de  arrobas  de  cera  durante  os 
annos  compreliendidos  nos  arrendamentos  ^  nem  igualmente  consta  quo 
esta  obrigação  passe  para  a  Fazenda,  quando  por  parte  desta  forem  ad- 
ministradas asmesmas  rendas.  i*elo  que  pertence  aoscontractadores,  como 
esta  clausula  foi  estipulada  nas  Escripturas,  é  certo  que  estão  obrigados 
ásua  satisfação.  A  respeito  porém  da  segunda  parte,  deve  fazer-se  certo 
qual  seja  a  ordem  que  imponha  ao  Senado  a  obrigação  de  responder  por 
este  pagamento  durante  a  sua  administração.  Er'  preciso  que  isto  se 
comprove  para  poder  informar  com  a  devida  certeza.  Vossa  Excellen- 
cia  determinará  o  que  fòr  servido.  —  Contadoria  Geral  do  Senado  nove 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  oito  annos.  —  Joaquim  Gerardo  da  Costa 
Freire. 

Terceiro  despacho. 

Satisfaça-se.  —  Meza  desoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  oito.  —  Com 
três  rubricas. 

Segundo  Requerimento. 

lUustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor. — Diz  o  Provedor  e  mais  Ofíl- 
ciaes  da  Meza  da  Real  Casa  de  Santo  António,  que  supplicando  a  Vossa 
Excellencia  se  lhe  mandasse  fazer  a  conta  de  quanto  se  lhe  deve  das 
quarenta  e  oito  arrobas  de  cera  por  anuo,  que  sempre  lhe  foram  pagas 
pelos  Contratadores,  de  certas  c  determiuadus  rendas,  constantes  do  rol 
que  agora  se  oíTeroce  junto,  e  mandando  Vossa  Execlltncia  ouvir  o  Con- 
tador Geral  duvida  qual  seja  o  titulo  ou  principio  dosle  ónus,  e  muito 
principalmente  a  obrigação  que  Vossa  Excellencia  tinha  de  pagar  estas 
ordinárias  quando  as  rendas  estiverem  administradas,  ao  que  Vossa  Ex- 
cellencia ordena  satisfaça,  como  se  mostra  da  petição,  informação  e  des- 
pachos juntos. —  Não  precisam  os  supplicautcs  offerecer  documentos  alguns 
para    dissolver    aquellas    duvidas  ;    é    infallivel  que    os    houvesse,    mas  o 


—  Gi    — 

iiicpiulio  siiccessivo  ao  terremoto  do  anuo  de  mil  sctocRiitos  e  ciiicoenta  e 
oiiico  qiio  queimou  o  cartório  da  Real  Casa  do  Santo  António,  os  extin- 
^nin.  Niío  se  reformaram  n''aquelle  tempo  porque  jamais  se  suscitou 
duvida  sobre  este  objecto.  Sempre  se  estipulou  nos  contractos  dos  arren- 
d  imentos  a  clausula  do  pai^amento  destas  ordinárias,  e  sempre  se  pagaram 
cDuio  ha  de  constar  na  mesma  Contadoria.  O  trato  successivo  desta  co- 
brança por  trinta  e  cinco  annos  succcssivos,  contados  desde  mil  setecentos 
ciucoentii  e  cinco  até  mil  setecentos  e  noventa,  dSo  um  titulo,  e  uma 
po>se  incontrastavel.  Desta  indubitável  posse  se  tira  a  infallivel  conse- 
quência de  que  quando  Vossa  Excellencia  por  utilidade  da  Fazenda  da  Cidade 
aciiar  preciso  deixar  em  administração  todos  ou  parte  d^aquelles  contra- 
ctos, deve  pagar  os  encargos  a  que  elles  eram  sujeitos  na  classe  de  con- 
tratados. Desde  o  anno  de  mil  setecentos  e  noventa,  e  ainda  antecedente- 
mente, foi  Vossa  Excellencia  deixando  em  administração  algumas  rendas,  de 
forma  que  hoje  já  não  ha  contractos  ^  logo  é  evidente  que  deve  pagar  o  encargo 
de  cera  de  que  ficava  privada  a  Real  Casa  de  Santo  António",  assim,  e 
do  mesmo  modo,  que  se  pratica  com  as  ordinárias  de  sessenta  por  milhar 
dos  officiaes  que  as  vencem,  o  a  quem  Vossa  Excellencia  as  mandou  prom- 
ptissimamente  pagar,  e  se  pagam.  Com  o  referido  se  persuadem  os 
supplicantes  ter  satisfeito  a  requisição  do  Contador  Geral,  c  ao  determinado 
por  Vossa  Excellencia  :;  e  por  isso  recorrem  a  Vossa  Excellencia  soja  ser- 
vido mandar  proceder  á  liquidação  da  cera  que  se  deve  para  depois  lhe 
estipulara  forma  do  pagamento.  —  Pede  a  Vossa  Excellencia  seja  servido 
deferir-lhe  como  já  supplicaram,  e  supplicam. 

E  R.   M. 

Relação  da  cera  que   os  conlracladores  das  rendas  do  tribunal  do  Se- 
nado devem  pagnr  á  Casa  do  Glorioso  San  lo  António. 

Contractos  Arrobas 

1  .*^  —  Novas  licenças (i 

2.°  —  Cestaria 7 

o." — Barcas,    e    tragamalho     5 

4.*^  —  Condemnacões  d^Almotaceria 3  Y^ 

5."  — Mialharia.! 1 

(>.*'  —  Coimas  do  Termo 7j 

7.*»  — Realete  da  Carne 4 

8.*^  —  Reaes  d'agua  da    Carne 6 

9.° — Marco  dos  Navios G 

10.°  —  Ver-o-pezo,      5 

il.o_Carros 4 
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Primeiro  despacho. 

Informe  o  Contador  Geral.  —  Meza  dezesete  de   Outubro  de  mil  oito- 
centos e  oito. — Com  quatro  rubricas. 


—   G3   — 

ht  for  III  o  cão. 

O  trato  suecossivo  cm  que  os  Stipplicantes  se  fundam,  não  c  uniaprõva 
tão  legal  que  não  tenha  controvérsia  :  oflerecida  sim  em  abono  da  Real 
Casa  do  Santo,  de  quem  o  Excellentissimo  Senado  tem  sempre  sido  ad- 
ministrador, merece  toda  a  contemplação  :,  poise  bem  presumível  que  quem 
impôz  o  ónus  da  cera  sobre  todas  as  suas  rendas  andando  contractadas, 
não  quereria  cximilas  da  mesma  pensão  andando  administradas.  E' 
bem  certo  que  ninj^uem  lança  em  renda  alguma,  sem  que  primeiro  saiha 
os  encargos  que  ella  tem,  sobre  cujo  assumpto  é  que  deve  oíferecer. 
As  escripturas  que  o  Senado  tem  celebrado,  todas  levam  a  clausula  de 
que  a  cera  fosse  paga  á  custa  dos  contractadores ",  mas  que  importa  que 
esta  fosso  a  forma  de  estipulação,  se  a  sua  importância  já  ia  contemplada 
na  somma  das  mais  despezas  do  costeamento,  do  que  vem  a  colligir-se  sem 
controvérsia  que,  da  mesma  renda  é  que  se  satisfazia  aquelle  pagamento. 
l'or  estes  fundamentos  não  insto  no  que  expuz  na  minha  informação 
junta,  mas  digo,  que  como  esta  Kxcellentissima  Junta  só  deve  mandar 
pagar  as  despezas  certas  e  prováveis,  quedo  petitório  dos  Supplicantes deve 
conhecer  a  IMeza  do  Excellentissimo  Senado  para  que  a  sua  decisão  fique 
servindo  de  regra  para  o  futuro.  —  Pelo  Cjiie  pertence  aos  reaes  e  realete  : 
é  também  certo  que  desde  o  anno  de  mil  setecentos  e  oitenta,  se  acha 
separado  este  rendimento  do  da  Fazenda  da  Cidade^  e  que  por  esta  mes- 
ma se  tem  pago  os  juros  impostt)s  nos  ditos  reaes:,  e  as  ordinárias,  regu- 
ladas pelo  preço  da  ultima  arrematação.  E'  o  que  se  mo  oíferece  dizer. 
Vossa  Excellencia  porém  determinará  o  que  fòr  servido.  Contadoria  Geraldo 
Senado  trinta  e  um  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  oito. — Joaquim  Ge- 
rardo da  Costa  Freire. 

Remetta-se  á  Meza  do  Senado.  —  Mcza  três  de  Novembro  de  mil  oi- 
tocentos e  oito.  —  Com  três  rubricas.  —  Francisco  de  Mendonça  Arraes  e 
Mello. 

Segundo  despacho. 

Liquidada  a  conta  na  forma  determinada  na  Portaria  do  Senado,  trans- 
cripta  na  copia  inclusa,  se  remetta  á  Meza  do  mesmo  Tribunal.  —  Meza 
dezeseis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  oito.  —  Com  três  rubricas. 


—  6Í   -- 

LlaUIDAÇÃO  DA  CERA  aUE  PELA  PORTARIA  DO  EXCELLENTISSI MO  SENADO 
DE  DOZE  DE  NOVEMBRO  PRÓXIMO  PASSADO,  RETRO  COPIADA,  SE  MAN  DA 
FAZER,  RESPECTIVA  AOS  ANNOS  EM  SUE  TEM  SIDO  A  DMINl  STUADAS 
POB  PARTE  DA  FAZEKDA,  AS  ONZE  RENDAS  ESPECIFICADAS  NO  MAPPA 
TRANSCRIPTO  NA  DITA  COPIA,  CALCULANDO  EM  CADA  UMA  DELLAS  A5 
ARROBAS  aCE  LHES  ESTAVAM  IMPOSTAS  ÔCANDO  ANDAVAM  ARREMA- 
TADAS, E  REGULANDO  O  SEU  TOTAL  PELOS  PREÇOS  POR  QUE  SE  HAVIAM 
PAGO  AO  CEREEIRO  DA  CIDADE  EM  CADA  UM  DOS  ANNOS,  COMPREHEN- 
DIDOS    NA    MESMA   LIQUIDAÇÃO   ATE    AO   FIM    DO    PRESENTE   ANNO. 

Rendimenío  das  novas  Licenças,  sobre  o  quaí 
estavam  applicadas  anmialmente  para  a 
Meai  Casa  de  Sanlo  Anlonio  seis  arrobas. 


Esta  renda  principiou  a  andar  administrada 
no  anno  de  1796,  desde  o  qual  até  o  de 
1807,  em  que  se  contam  doze  aiinos,  foi 
pago  o  arrátel  de  cera  de  480  réis^  impor- 
tam a  este  respeito  as  setenta  e  duas  arro- 
bas comprehendidas  nos  mesmos  annos 1:105.^920 

E  no  presente  anno  em  que  se  pagou  a  520 

réis  o  arrátel,  importam  as  seis  arrobas..*  99;^'840 

Somma  um  conto  duzentos  cinco  mil  setecen- 
tos e  sessenta 


1:205;^760 


Rendimento  da  Cestaria'do  qual  se  pagavam 
annualmenle sele  arrobas  de  cera  á  mesma 
Real  Caza  de  Santo  Aníonio. 


Principiou  a  administração  desta  renda  no 
anno  de  1784  do  qual  até  o  de  1792  se 
contam  nove  annos,  nos  quaes  pagou  o  Se- 
nado cada  arrátel  (ie  cera  a  400  réis,  e 
vem  a  importar  as  63  arrobas  correspon- 
dentes aos  ditos  annos,   a  quantia  de 806^^400 

Nos  annos  de  1793  e  1794  se  pagou  a  4íO 
réis  o  arrátel,  a  cujo  respeito  importam  as 
14  arrobas  vencidas  nos  sobreditos  annos..  197;^l20 

Nos  13  annos  que  decorreram  do  de  1795 
até  1794  em  que  a  cera  foi  paga  a  480 
réis  o  arrátel,  importam  as  91  arrobas  ven- 
cidas nos  ditos  annos 1:397;^760 

E   no   presente  anno  em  que  a  mesma  cera 


Somma  e  segue 2:401;^230      1:205;^760 
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Trantporte 2:401;^-i80 

foi  paga  51  520  réis  o  arrátel,  importam  as 

7  arrobas  nelle  vencidas 116;^480 

Sommam  dois  cantos  quinhentos  dezesete  mil 

setecentos  e    sessenta  réis 


l:20o;^760 


2:517;^760 


Itendimento  do  Tragainnlho  no  qual  esta- 
vam impostas  annuahnenle  cinco  arrobas 
de  cera. 


Esta  renda  esteve  administrada  nos  5  annos 
que  decorreram  desde  1787  até  1791,  e 
de  1795  em  diante.  Nos  5  annos  se  con- 
tam 2o  arrobas  de  cera,  que  a  preço  cada 
arrátel  de  400  réis  por  que  foi  paga,  im- 
portam  

Do  1.^  de  Janeiro  de  1793  até  Dezembro  de 
1807,  se  contam  13  annos,  em  que  se 
venceram  63  arrobas  que  a  preço  de  480 
réis  o  arrátel  importam 

No  presente  anuo  importam  as  5  arrobas  que 
lhe  corresponde  a  preço  de  520  réis  o  ar- 
rátel por  que  foi  paga , 

Somma  um  conto  quatrocentos  e  um  mil  e 
seiscentos 


320;S000 

998;^400 
83;^200 


1:401;^600 


liendimenlo  da  almolaccria  de  que  se  pa- 
gavam  Ires  e  meia  arrobas  de  cera. 


Principiou  a  ser  administrada  esta  renda  no 
anno  de  1789,  do  qual  até  o  de  1792  de- 
correram 4  annos,  em  que  se  venceram 
14  arrobas  de  cera,  e  importa  o  seu  total, 
a  respeito  de  400  réis  o  arrátel 

Nos  dois  annos  de  1793  e  1794  foi  pago  o 
arrátel  de  cera  a  440  réis  a  cujo  preço 
importam  as  7  arrobas  que  nelles  se  ven- 
ceram  

Do'l.°  de  Janeiro  da  1793  até  Dezembro  de 
1807,  se  coutam  13  annos,  em  queseven- 
caram  45*/,  arrobas  de  cera,  que  a  respeito 
de  480  réisoarratel  importa 

E  no  presente  anno  cm  que  foi  pago  o  arrátel 

Somma  e  segue 


179;^200 


98;^560 


698;^880 


976;^640      5;125|Í120 
5 
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de  cera  a  620   réis  importam  as  3  */,  arro- 
bas nelle  vencidas bS^2iO 

Somma  um  conto  trinta   e  quatro  mil  e  oi- 
tocentos  e  oitenta  réis 


Ò:12Ò^V2{) 


1:034S88<> 


Rendimento  da  mialhariade  que  se  pagava 
tima  arroba  de  cera  por  anno. 

Esteve  por  administração  este  rendimento 
cinco  annos  contados  de  1786  até  1790, 
lios  quaes  se  pagou  o  arrátel  de  cera  a  400 
réis,  a  cujo  respeito  importam  as  5  arrobas 
nelles   vencidas 

Nos  seis  annos  que  decorreram  desde  1797 
até  1802  em  que  também  esteve  por  ad- 
ministração, e  em  que  se  pagou  o  arrátel 
de  cera  a  480  réis,  importam  as  6  arrobas 
nelles  comprehendidas 

Somma  cento  cincoenta  e  seis  mil  cento  e 
sessenta 

Rendimento  das  coimas  de  que  se  pagava 
meia  arroba  de  cera. 


6  Í;^000 


92;^160 


156^160 


Principiou  a  administração  deste  rendimento 
em  1798  do  qual  se  contam  10 'annos  até 
o  de  1807  em  que  pagando-se  o  arrate  de 
cera  a  480  réis,  vem  a  importar  as  5  ar- 
robas nelle  vencidas 76^^800 

E  no  presente  anno  importam   os  16  arrates 

que  lhe  correspondem  a  o20  réis 8^^320 

Somma   oitenta    e   cinco   mil    cento    e  vinte 

réis 


8O;^120 


Rendimento  dos  reaes,  e  realelc  da  carne, 
de  que  se  pagavam  dez  arrobas  de  cera 
a  saber :  seis  pela  primeira,  e  quatro 
pela  ^segunda. 

Principiou  a  administração  destas  duas  rendas 
no  anno  de   1776  no  qual,  e  nos 'de  1777 

^oníma  e  segue 


6;40í;8280 
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é  1778  se  pagou  o  cirratel  de  cera  a  420 
réis,  a  cujo  respeito  importam  as  30  ar- 
robas vencidas  nos  ditos  três  annos 403;^200 

No^anno  de  1779  foi  a  preço  de  400  réis  por 
arrátel,  e  vem  a  ser  as  10  arrobas  a  elle 
respectivas 128;^000 

Nos  annos  de  1780  e  1781  se  venceram  20 
arrobas  que  a  respeito  de  430  réis  o  arra- 
iei porque  se  pagon,  vem  a  sommar 275,^200 

Nos  11  annos  que  decorreram  de  1782  até 
1792  em  que  foi  pago  o  arraiei  de  cera  a 
400  réis,  vem  a  importar  as  110  arrobas 
que  correspondem  aos  ditos  annos 1:408(^000 

Em  1793  e  179 '(•  foi  o  preço  de  cada  arrátel 
de  cera  a  440  réis,  e  nestes  dois  annos  vem 
a  importar  as  20  arrobas  nelle  vencidas...  281^600 

De  1775  até  1807  se  coutam  13  annos:  nes- 
tes se  pagou  o  arrátel  de  cera  a  480  réis 
e  a  este  respeito  importam  as  130  arrobas 
nelles  vencidas 1:9S6;^800 

E  no  presente  anno  de  1808  importam  as 
10  arrobas  impostas  nas  mesmas  rendas,  a 
preço  de   520 166,^400 

Somma  quatro  contos  seiscentos  cincoenta  e 

novo  mil  e  duzentos  réis j    4:6íj9;^20O 


Rendimento  do  marco  dos  navios,  em  que 
eslão  impostas  seis  arrobas  de  cera. 


A  administração  desta  renda  teve  principio 
no  1.*^  de  Janeiro  de  1775  do  qual  até  De- 
zembro de  1778  decorreram  4  annos,  em 
que  o  preço  de  cada  arrátel  de  cera  foi  a 
420  réis,  e  a  este  respeito  importara  as 
24  arrobas  vencidas  nos  ditos  annos 

No  anno  de  1779  em  que  foi  pago  o  arrátel 
de  cera  a  440  réis  importam  as  6  arrobas 
a  elle  respectivas 

Nos  annos  de  1780  e  178J  se  venceram  12 
arrobas  de  cera,  que  a  preço  de  430  réis 
o  arrátel  importam 

Sfrinmn  c  sr(jiie 


322^.')60 


r6^800 


165;^120 

o<U,^480 


ll:00O;^48O 
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Trantporte 564,8480    II  060^480 

Nos  aunos  de  1782  até  1792  em  qt:e  o  preço 
foi   pago  a  400  réis  o  arrátel  de  cera,  de- 
correram onze  annos,  a  que  correspondem  ! 
66  arrobas  e   é  a   sua  importância  ao  dito 
respeito 844|Í800 

Nos  dois  annos  de  1793  e  1794  se  veuceram 
doze  arrobas  de  cera,  as  qiiaes  a  preço  cada 
arrátel  de  440  réis  por  que  foi  paga  im- 
portam em 168.^960 

Nos  tr^ze  annos  que  decorreram  de  1795  até 
1807  se  venceram  78  arrobas  de  cera,  e  foi 
pago  cada  arrátel  a  480  réis  a  cujo  respeito 
importam  em 1:I98;^080 

E  no  presente  anno  de  1808  a  que  corres- 
pondem 6  arrobas  de  cera,  e  foi  pago  o 
arrátel  a  520  réis  importa  o  seu  total 99;^840 

Somraa   dois   contos   oitocentos  setenta  e  seis 

mil  cento  e  sessenta  réis I  2  876^1tJO 


Rendimento   do    Ver-o-jteso  sobre   o   qual 
cslão  imposlas    cinco    arrobas  de  cera. 


Principiou  a  administração  desta  renda,  no 
anno  do  177o,  do  qual  até  1778  se  vence- 
ram quatro  annos  a  que  correspondem  20 
arrobas  de  cera.  Nos  ditos  annos  se  pagou 
o  arrátel  a  420  réis  a  cujo  respeito  impor- 
ta o  seu   total 268,^800 

No  anno  de  1779  em  que  se  venceram  5  ar- 
robas   de   cera    importam    estas   a  respeito» 
cada  arrátel  de  400  réis  por  que  se  pagou, 
em 64;^000 

Nos  annos  de  1780  e  1781  se  pagou  o  arrá- 
tel de  cera  a  430  réis,  a  cujo  preço  impor- 
tam as  10   arrobas  a  elles  correspondentes.  137^600 

De  1782  até  1792  se  contam  11  annos  em 
que  se  venceram  55  arrobas  de  cera  q\io 
a  preço  de  400  réis  por  que  se  pagou  o  ar- 
rátel   vem  a  importar  em 704;^000 

Nos  annos  de  1793  e  1794  em  que  também 
se  venceram  10  arrobas  de  cera,  importam 
estas  a  respeito  de  440  réis  por  que  se  pa- 
gou   o  arrátel 140;^'800 

Somma  e  tegtte 1.315;^20O 


13.936^640 


Esteve  também  por  administração  nos  onze 
annos  que  decorreram  do  de  1797  até  1807 
em  que  se  pagou  cada  arrátel  de  cera  a 
480  réis  a  cujo  preço  importam  as  44  ar- 
robas nelles   vencidas 

Importam  também  as  4  arrobas  respectivas 
ao  presente  anno  de  1808,  a  preço  de  520 
réis  por  que  foi  paga '. 

Somma  novecentos cincoenta  e  sete  mil  qua- 
trocentos e  quarenta  réis 

Importaram  todas  as  sommas  desta  conta  na 
quantia  de  dezesete  contos  diixentos  no- 
venta mil  oitocentos  e  oitenta  réis 

Da  quantia  supra  se  abatem  pelo  que  se  pa- 
gou á  Real  Casa  de  Santo  António  por 
conta  da  mesma  divida  quatrocentos  e  um 
mil  novecentos   e  quinze  réis 


Fica  liquido  a  quantia  de  dezeseis  contos  oi- 
tocentos oitenta  e  oito  mil  novecentos  ses- 
senta  e    cinco  réis 


998;^4U0 
83;^200 
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De  179Õ  até  1807  inclusive,  tem  decorrido 
13  annos  nos  quaes  se  venceram  65  arro- 
bas do  cera.  Nos  ditos  annos  se  pagou  o 
arrátel  a  480  réis,  a  cujo  preço,  importam 
em... 

E  no  corrente  anno  de  1808  importam  as 
5   arroiías  de   cera    a    elle    pertencentes,  a 

*    520  réis  por  quese  pagou,  em 

Somma  dois  contos  tresentos  noventa  e  seis 
mil  e  oitocentos    réis 

Rcndimenlo  dos  carros,  de  que  se  pagavam 
quatro  arrobas  de  cera. 


Esta  renda  esteve  por  administração  nos  annos 
de  1775  — 1776— 1777  —  e  1778.  — A 
pensão  de  cera  nolla  imposta  deita  a  16 
arrobas  e  a  preço  cada  arrátel  por  que  se 
pagou  nos  ditos  annos,  é  de  420  réis,  a 
cujo  respeito  importam,  as  ditas  arrobas 
em , 


13  •.936^540 


a:396j^800 


215;^040 

675;^840 
66^560 


957;^440 


17:290^^880 

401,^915 

16888^965 


Contadoria   Geral   do   Senado   trez   de    Dezembro   do  mil  oitocento»  f» 
oito. — Joaquim  Gerardo  da  Costa  Freire. 
(Liv.  12  de  reg.  de  Consultas  fl.   42.) 


i 
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N.«  7. 

Decreto  de  3  de  Março  de  1810. 

Cópia.  —  Havendo-me  representado  o  Procurador  da  Meza  da  Real 
Casa  de  Santo  António  de  Lisboa,  que  estando  ella  na  antiquissima  e 
immemoriavel  posse  de  perceber  do  Senado  da  Gamara  da  mesma  Ci- 
dade quarenta  e  oito  arrobas  de  cera,  por  anno,  deixaram  seus  anteces- 
sores de  cobrar  por  alguns  annos  por  ommissão,  e  negligencia,  constf- 
tuindo  o  que  assim  não  receberam  o  capital  de  dezeseis  contos  oitocen- 
tos oitenta  e  oito  mil  novecentos  sessenta  e  cinco  réis,  e  que  reconhecendo 
e  confessando  esta  divida,  o  mesmo  Senado  se  offerecêra  a  pagar,  redu- 
sindo  esta  somma  a  um  Padrão  de  juro  de  três  por  cento,  por  ser  pesado 
ás  suas  rendas  e  despezas  estabelecer  outra  forma  de  pagamento,  mas 
que  este  arbitrio  proposto  em  Consulta,  fora  desapprovado  indeferindo- 
se-lhe  o  seu  justo  requerimento,  só  pelo  motivo  de  se  não  formarem  ca- 
pitães de  esmoUas,  com  vencimento  de  juros,  por  negligencia  de  Procu- 
radores :  e  tomando  em  consideração  por  uma  parte  a  certeza  da  di- 
vida provada  com  a  posse  antiga,  e  immemorial,  que  equivale  ao  mais 
justificado  titulo,  e  que  a  negligencia  dos  Procuradores  não  pode  pre- 
judicar a  pia  applicação  das  quarenta  e  oito  arrobas  de  cera  dedicadas 
ao  culto  divino,  não  estando  por  isso  prescripta  a  divida,  por  faltarem 
os  requisitos  necessários  em  direito  para  a  sua  pre>icripção,  e  por  outra 
parte  attendendo,  que  se  não  deve  de  um  capital,  que  se  pode  amortisar 
por  meio  de  pagamentos  moderados  e  suaves,  constituir  uma  divida 
perpetua  com  vencimento  de  juros,  com  manifesto  detrimento  da  Fa- 
senda  do  Senado,  e  das  despesas  publicas  a  que  é  applicada  :  Hei  por 
bem  Ordenar,  que  pagando  o  Senado  d'aqui  em  diante  as  sobreditas 
quarenta  e  oito  arrobas  de  cera  annualmente,  estabeleça  uma  prestação 
proporcionada  ao  estado  das  suas  rendas  e  despesas,  para  pagamento 
em  cada  um  anno  do  capital  da  divida  antiga,  até  sua  total  extincção. 
O  Senado  da  Camará  o  tenha  assim  intendido  e  o  faça  executar  com  os 
despachos  necessários. — Palácio  do  Rio  Jo  Janeiro,  em  trez  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  dez.  —  Com  Rubrica  do  Principe  Regente  Nosso 
Senhor. 

Despacho  do  Senado. 

Cumpra-se,  e  rcgiste-se.  —  Meza  dezoito  de  Julho  de  mil  oitocentos  e 
dez.  —  Com  duas  rubricas.  —  Mello  —  Francisco  Xavier  Pinto  Pereira  — 
Luiz  Anotnio  Fernandes. 

(Liv.  2  de  reg.  de  Decretos  da  Rainha  D.  Maria,  Principe  Regente 
fl.  19  V.")  

N.«  8. 

Provisão  de  2  de  Março  de  1812. 
Cópia.  —  Dom  João  por  Graça  de  Heus  Principe  Regente  de  Portugal 
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e  «los  Algarves  d'Aqueni  e  d' Alem  Mar  em  Africa  senhor  de  Guiné  :  Faço 
saber  que  Sendo-Me  presente  em  Convulta  do  Sensido  da  Camará  desta  ci- 
dade, que  nas  vocações  dos  vínculos  instituídos  por  Henrique  da  Silva 
no  anno  de  1607  e  por  Francisco  da  Fonseca  Sisnel  no  anno  de  1683, 
fora  chamada  em  ultimo  logar  a  Real  Casa  e  Igreja  de  Santo  António, 
o  para  Administrador  o  mesmo  Senado  da  Camará  o  qual  tem  admi- 
nistrado e  Administra  zelosa  e  louvavelmente  os  mesmos  vínculos,  sa- 
tisfazendo os  seus  encargos,  e  applicando  os  mais  rendimentos  para  o 
culto  do  mesrao  Glorioso  Santo,  tendo  sido  até  agora  conservada  esta 
applicação,  e  augmentada  com  privilégios,  que  lhe  tem  dado  os  Senho- 
res Reis  destes  Reinos,  pela  singular  Devoção  com  que  sempre  tem  re- 
verenciado ao  Glorioso  Santo  António,  e  procurado  a  sua  intercessão: 
e  tendo  entendido  que  para  a  perpetuidade  da  administração  dos  mes- 
mos vínculos,  e  para  demonstração  do  quanto  Eu  Desejo  concorrer 
para  o  seu  culto,  ainda  convém  declarar  e  conceder  a  dispensa  nas  beys 
de  amortisação  a  respeito  dos  referidos  vínculos  :  Hei  por  bem  Haver 
por  Dispensadas  as  sobreditas  l^eys  de  amortisação  pelo  que  pertence  aos 
ditos  bens,  para  que  haja  de  conservar-se  a  mesma  administração,  posie 
e  applicação  dos  rendimentos  destes  vínculos  na  forma  estabelecida  pe- 
los seus  instituidores  :  E  Sou  outro  sim  Servido  izentar  de  quaesquer 
direitos  que  pela  Graça  desta  Dispensa  se  houvessem  de  pagar:,  cum- 
pri ndo-se  esta  Provisão  como  nella  se  contem,  que  valerá  posto  que  seu 
effeito  haja  de  durar  mais  de  um  anno,  sem  embargo  da  Ordenação  do 
Livro  segundo  Titulo  quarenta  em  contrario.  O  Príncipe  Nosso  Senhor 
o  Mandou  por  Seu  especial  Decreto  pelos  Ministros  abaixo  assignados 
do  Seu  Conselho  e  seus  Desembargadores  do  Paço.  Joaquim  Ferreira  dos 
Santos  a  fez  em  Lisboa  a  2  de  Março  de  1812  annos.  Esta  grátis,  e  as- 
signaturas  três  mil  e  duzentos  réis.  —  Pedro  Norberto  de  Sousa  Padilha 
e  Seixas  a  fez  escrever  — Bernardo  Carneiro  Vieira  de  Sousa  —  Antó- 
nio Gomes  Ribeiro  —  Manoel  Nicolau  Esteves  Negrão. — Não  pagou 
Direitos  de  Chancellaria  em  observância  da  Graça  declarada  nesta  mesma 
Provisão,  e  aos  Officíaes  pagou  608  réis.  Lisboa,  21  de  Abril  de  1812. 
D.  Miguel  José  da  Camará  ^laldonado.  —  Por  Decreto  do  Príncipe  Re- 
gente Nosso  Senhor  de  22  de  Setembro  de  1811.  —  Nesta  Secretaria  do 
Registo  Geral  das  Mercês  fica  Registada  esta  Provisão.  Lisboa,  15  de 
Abril  de  1812:,  e  pagou  quatrocentos  e  oitenta  réis.  —  Pedro  Caetano 
Pinto  de  Moraes  Sarmento. — Pg.  oitenta  réis  de  Sello.  Lisboa,  7  de 
Abril  de  1812   — Sequeira  Coutinho, 

(Liv.  2.°  de  Registo  de  Decretos  da  Rainha  D.  Maria  e  do  Príncipe 
Regente,  fl.  47  v.") 


N.o  9. 
Vide  o  n.o  32. 


N.o  10. 
Certifico  que  revendo  o  Livro  primeiro  das  .Acta*  dag  Sesiõcs  da  meím.t 
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Camará,  n^elle  a  íl.  22  v.  se  acha  a  da  Sessão  de  quatorze  de  Ahril  iJe 
mil  oitocentos  trinta  e  quatro,  sendo  uma  parte  desta  do  theôr  seguinte. — 
Recebeu-se  mais  uma  representação  do  Thesoureiro  das  rendas  da  Igreja 
de  Santo  António,  pedindo  ser  exonerado  d'aquelle  logar,  e  varias  pro- 
videncias que  considera  de  toda  a  urgência.  —  Nomeou-se  para  entrar 
no  exame  deste  negocio  uma  Commissão  composta  dos  Senhores  Emygdio 
da  Silva  —  e  Mattos  Pinto. — E  o  que  consta  do  referido  livro,  a  que  mo 
reporto,  em  fé  do  que  fiz  passar  o  presente  que  vai  por  mim  assignado. — • 
Lisboa,  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 

O  Escrivão  da  Camará 

Nuno  de   Sá  Pamplona. 


N.o  11. 

Certifico  que  revendo  o  Livro  primeiro  das  Actas  das  Sessões  da  mesma 
Camará,  nelle  a  íl.  2o  v.  se  acha  a  da  Sessão  de  dezeseis  d' Abril  de  mil 
oitocentos  trinta  e  quatro,  sendo  uma  parte  desta  do  theor  seguinte  :  — 
Leu  o  Senhor  Emygdio  da  Silva  um  relatório  em  que  deu  os  necessários 
esclarecimentos  acerca  dos  liens  pertencentes  á  Casa  e  Igreja  de  Santo 
António,  seus  encargos,  administração,  meios  de  a  melhorar,  e  pessoas 
delia  encarregadas,  desempenhando  deste  modo  a  tarefa  de  que  havia 
sido  incumbida  pela  Camará  a  Commissão  administrativa.  Tomou-se  em 
consideração,  para  acerca  delia  se  deliberar  com  a  possivel  brevidade.  — 
E  o  que  consta  do  referido  Livro  a  que  me  reporto,  em  fé  do  que  fiz  pas- 
sar o  presente,  que  vai  por  mim  assignado.  Lisboa,  14  d^Agosto  de  1857. 

O  Escrivão  da  Camará 

Nuno   de    Sá    Pamplona. 


N.«  12. 

Oficio  do  3.°  Thesoureiro. 

Copia.  —  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor.  —  E  ào  meu  dever 
ex  vi  do  cargo,  que  occupo  de  Thesoureiro  da  Real  Casa  e  Igreja 
de  Santo  António,  e  do  zelo  que  sempre  tive  pela  mesma  no  espaço  de 
trinta  e  dois  annos  por  dever  e  gratidão,  pois  que  na  mesma  caza  me 
ordenei  de  Sacerdote,  e  toda  a  minha  subsistência  lhe  devo  até  o  pre- 
zente,  e  por  isso  obrigado  a  solicitar,  e  pôr  todos  os  meios  que  estiverem 
ao  meu  alcance,  para  fazer  com  que  a  mesma  Caza  exista,  e  nella  se  dê 
culto  a  Deos,  ao  Glorioso  Santo  António,  em  cuja  honra  ella  foi  edifi- 
cada depois  do  terramoto  de  mil  setecentos  cincoenta  e  cinco,  que  a  de- 
molio  em  parte,  e   a   reedificou   a    Camará  de  Lisboa  então  existente, 


—  /.>  — 

seiulo  PreziJeilte  da  riieMUi  (í  Provedor  d.t  (JiU  Keal  Ciiita  Paulo  d«> 
Carvallio,  irmão  do  grande  í^larquez  de  Pombal,  e  como  de  presente  pelu 
diminuição  das  r.-ndas,  que  a  mesma  Keal  Caza  tinlia,  não  possa  ácusla 
do  seu  exiusto  cofre  fazer  todos  os  reparos,  concertos,  e  provimentos  de 
muitos  necessários  ohjectos,  por  isso  lembrado  que  na  actual  Camará 
existe  o  mesmo  espirito  de  religião,  que  sempre  teve  o  mesmo  Senado, 
o  qual  sempre  concorreu  para  a  manutenção  e  esplendor  devido  ao  dito 
Templo,  por  isso  vou  reverente  suppiicar  a  Vossa  Excellencia,  e  a  toda 
a  Camará  a  graça  de  mandar  concertar  o  telhado  da  dita  Real  Casa, 
assim  como  reparar  vários  outros  objectos  de  carpinteiro  e  pintor,  que 
se  adiam  arruinados  por  causa  das  muitas  chuvas  que  tem  caido  dentro 
do  Temp'o  em  referemia  á  ruinq  do  telhado,  e  madeiras,  bem  como 
prover  a  Excellentissima  Camará  as  duas  sentinellas,  que  d'antes  haviam 
para  guardar  o  respeito  da  mesma  Igreja,  pois  que  ella  é  privativa  da 
Excellentissima  Camará  ,  tudo  isto  Excellentissimo  Senhor  dá  honra  á 
Camará,  e  faz  desvanecer  tantos  boatos  de  que  este  formoso  edifício  hia  a 
ser  demolido,  o  que  certamente  seria  de  horror  aos  bons,  e  de  gloria  á 
impiedade  ;  e  como  estou  bem  certo  dos  differentes  desejos  da  Excellen- 
tissima Camará,  e  mesmo  para  manter  o  seu  direito  de  propriedade, 
que  havia  de  fazer  toda  a  força  e  resistência  a  qualquer  lembrança  des- 
truidora que  houvesse  a  tal  respeito.  Digne-se  pois  Vossa  Excellencia 
tomar  em  consideração  todo  o  exposto,  assim  como  a  urgente  necessidade 
de  prompto  remédio  aos  objectos  da  minha  humilde  supplica,  esperando 
desde  já  feliz  resultado,  puis  que  confio  na  Camará,  e  que  Santo  António 
hade  querer  a  sua  Caza  concertada.  —  Pede  a  Vossa  Excellencia  e  á 
Excellentissima  Camará  lhe  defira,  pelo  que  receberá  mercê.  —  O 
padre  thesoiireiro  Francisco  Bernardino,  de  Senna  Gomes.  —  Pui  tUfericlo 
jnandnndo  a  Ca  mitra  fazer  todos  os  concertos. 

(Liv.  do  registo  particular  da  Meza  de  Santo  António  fl.  169.) 
Está  conforme.  Secretaria  Geral  da  Camará  Municipal  de  Lisboa  em 
Si  de  agosto  de  1857. 

O  Escrivão  da  Camará 

NiiHo    de    Sá    Patnplona. 


N.o   13. 

0/ficio  ão  Procurador. 

Cópia.  —  llluâtrissimo  e  excellentissimo  íenhor. — E  do  meu  dever 
levar  ao  conhecimento  da  Excellentissima  Camará  a  seguinte  exposição 
ex  vi  do  cargo  que  a  mesma  Camará  me  encarregou,  para  haver  de  pro- 
mover o  culto,  e  tudo  quanto  fosse  a  beneficio  da  Keal  Casa  e  Igreja  de 
Santo  António,  a  qual  é  a  Fareja  do  Município.,  e  o  seu  Presidente 
Provedor  nato  da  dita  Igreja,  e  Escrivão  um  dos  Srs.  Vereadores  eleito 
pela  referida  Catnara,  sendo  actualmente  o  Illustrissimo  Senhor  Verea- 
dor José  António  Pereira  Serzedello,  tudo  na  conformidade  do»  Diploma* 
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Régios,  e  ultimas  resoluções  da  Excellentisiinia  Camará,  coramunicadas 
ao  Procurador  da  difa  Igreja,  por  officio  de  20  de  INIarço  de  1835^  e 
como  a  Excelk-iitissimci  Camará  é  a  Donatária  e  Administradora  da 
dita  Igreja,  a  qual  tendo  sido  destruída  pelo  terremoto  de  1753,  a  Ca- 
mará existente,  sendo  Presidente  da  mesma  Paulo  de  Carvalho,  a  man- 
dou reedificar  novamente  á  custa  da  Fazenda  da  Cidade,  por  ser  edifí- 
cio seii,  abrindo-se  os  novos  alicerces  aos  25  de  Agosto  de  1737;  e 
como  agora  mais  que  nunca  [ex  vi  da  grande  diminuição  das  rendas 
que  haviam  e  entre  ellas  os  Padrões  de  Juros  da  Camará  que  não  tinham 
assentamento  na  Folha  da  Fasenda  da  Cidade)  precise  da  protecção  da 
actual  Camará,  para  haver  de  mandar  reparar  o  telhado  da  mesma, 
visto  que  chove  era  muitos  logares  delia,  o  que  não  se  remediando  de 
prompto  causará  sua  total  ruina,  o  que  certamente  a  Excellentissima 
Camará  actual  não  consentirá,  já  porque  é  edifício  sew,  já  porque  não 
é  menos  animada  de  sentimentos  religiosos  que  as  outras  Camarás  ante- 
riores, tornando-se  ao  mesmo  tempo  necessário  mandar  fazer  também  três 
portas  para  as  janellas  que  ficam  no  frontespicio  da  Igreja,  por  onde 
pode  ser  acometida,  e  roubada  das  alfaias  ricas  que  possue,  visto  não  se 
continuar  a  fornecer  a  guarda  que  sempre  teve,  o  que  torna  indispensá- 
vel a  dita  obra. 

Por  tanto,  para  não  ser  taxado  de  omisso,  e  negligente  no  cargo, 
que  a  Excellentissima  Camará  me  encarregou,  faço  o  presente  offício 
esperando  o  justo  resultado,  tanto  pelo  fím  a  que  se  dirige,  como  pela 
necessidade  que  urge  tal  reparo,  o  que  tudo  resulta  louvor,  e  credito 
para  a  mesma  Camará,  e  satisfação  para  os  habitantes  desta  Capital, 
que  tanta  devoção  consagram  á  memoria  do  Santo  Portuguez,  e  Padroeiro 
da  Cidade,  e  á  própria  casa  do  seu  nascimento.  Digne-se  pois  Vossa 
Excellencia  ordenar  o  que  for  servido  a  tal  respeito  ao  Reverendo  The- 
soureiro  da  dita  Igreja,  para  sua  inteliigencia,  e  governo. — Deus  Guarde 
a  Vossa  Excellencia.  Real  Casa  de  Santo  António  de  Lisboa  em  20  de 
Março  de  1838.  —  illustrissinio  e  Excellentissimo  Senhor  Presidente  da 
Camará  Municipal  e  Provedor  da  Real  Casa  de  Santo  António.  —  Fre- 
derico Augusto  Ferreira,  Procurador  da  Real  Casa  de  Santo  António. 

(Pasta  de  Santo  ylnionio.) 

Está  conforme  o  original.  —  Secretaria  Geral  da  Camará  Municipal 
de  Lisboa,  cm  24  de  Agosto  de  1837. 

O  Escrivão  da  Camará 

Nuno    de    Sá   Patnplona. 


N.o  14. 

Certifico  que  revendo  o  livro  primeiro  das  Actas  das  Sessões  da  mesma 
Camará,  nelle  a  fl.  30  se  acha  a  da  Sessão  de  vinte  e  um  de  Abril  de 
mil  oitocentos  trinta  e  quatro,  sendo  uma  parte  desta  do  theor  seguinte  : 
—  Incumbindo  por  leis  e  usos  antiquíssimos  á  municipalidade  a  Admi- 
nistração da  Casa  e  Igreja    de   Santo    António,  e  sendo  a  nomeação  das 


auctoridades  governativas  o  primeiro  passo  para  o  re2;imeuto  Hos  negó- 
cios de  qualquer  administração  :,  acceifou  o  Senhor  Presidente,  confor- 
mando-se  com  as  antigas  usanças,  a  Presidência  da  dita  Caza  ;  e  foi 
nomeado  Secretario  o.  Senhor  Fonseca,  e  soUicitaHor  o  Senhor  3Ianuel 
Aflfonso  de  Moura. — E  o  que  consta  do  referido  Livro  a  que  me  reporto 
em  fé  do  que  fiz  passar  o  presente,  que  vae  por  mirn  assignado.  Lisboa 
14  de  Agosto  de  1857. 

O  Escrivão  da  Camará 

Nuno   de    Sá    Pamptona. 

N.o  14  (A) 

Certifico  qne  revendo  o  Livro  primeiro  das  Actas  das  Sessões  da 
mesma  Camará,  nelle  a  fl.  40  v.  se  acha  a  da  Sessão  de  vinte  e  cinco 
de  Abril  do  mil  oito  centos  trinta  e  quatro,  sendo  uma  parte  desta  do 
theor  seguinte:  —  Recebeu-se  um  officio  do  SoUicitador  da  Real  Casa  e 
Igreja  de  Santo  António,  participando  acceitar  o  cargo  para  que  fora 
eleito  :  em  consequência  do  que  se  communicou  ao  Governo  a  mencio- 
nada eleição,  assim  como  também  a  do  senhor  Presidente  da  Camará 
para  exercer  o  mesmo  logar  na  referida  Meza,  e  bem  assim  a  do  senhor 
Fonseca  para  Secretario,  e  do  Cidadão  António  Francisco  Machado 
para  continuar  no  logar  de  Thesoureiro.  —  Aboliu-se  a  pratica  de  con- 
sultar o  Governo  a  este  respeito.  — E  o  que  consta  do  referido  Livro  a 
que  me  reporto  em  fé  do  que  fiz  passar  o  presente  que  vae  por  mim  as- 
signado. Lisboa  14  do  Agosto  de  1857. 

O  Escrivão  da  Camará 

■  Nuno   de    Sá    Pamplona. 


N.o  14  (BJ 

Constando  á  Camará  Municipal  de  Lisboa  o  próximo  fallecimento  do 
Procurador  da  Meza  de  Administração  da  Real  Casa  e  Igreja  de  Santo 
António  desta  Cidade,  e  sendo  presente  na  mesma  Camará  as  boas  qua- 
lidades que  concorrem  na  pessoa  do  cida'^ão  Frederico  Augusto  Ferreira, 
ha  por  bem  de  o  nomear  como  com  effeito  nomeia  pela  presente  para 
o  referido  logar,  devendo  comparecer  na  mesma  Igreja  no  dia  de  hoje 
pelas  cinco  e  meia  horas  da  tarde,  afim  de  tomar  posse  do  dito  logar, 
com  todas  as  formalidades  do  estyllo. — Camará  onze  de  Agosto  de  mil 
oito  centos  trinta  e  sete.  —  Manuel  Nunes  Vallndão,  a  fez — Pedro 
António  Pereira^  a  fez  escrever^- Braamcamp  —  Andrade — Braga  — 
léogo  —  Domingues  —  Bessone. 

(Liv.  3  de  registo  de  Portarias  da  Camará  íl.  29  v.) 
Está  conforme.  —  Secretaria  Geral  da  Camará   Municipal  de  Lisboa. 
—  Primeira  Repartição  em  14  de  Agosto  de  1857. 

O  Escrivão  da  Camará 

Nuno   de    Sá    pamplona. 
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Certifico  que  revendo  o  Jjivro  miinero  vinte  e  um  d.is  A.ctas  das  Ses- 
sões da  mesma  Camará,  iielle  a  fl.  119  se  aclia  a  da  Sessão  do  primeiro 
de  Rlarço  de  ml  oitocentos  cincoenta  e  dois,  na  qual  foi  feita  a  distri- 
buição dos  diversos  pelouros  pelos  Senhores  Vereadores,  e  entre  esta  se 
encontra  a  seguinte  :  —  Fiscal,  Tisciivõo  dn^  (mso  de  Sanlo  /íntunio,  e 
arrendamentos,  João  de  INlaltos  Pinto.  — E  o  que  consta  do  referido 
livro  a  que  me  reporto  em  fíí  do  que  íiz  passar  o  presente  que  vai  por 
mim  assignado.  —  Lisboa  i\  d^Agosto  de  l8o7. 

O  Kscrivâo  da  Camará 

Nvnn   de    Sá    Pamplona. 


N.o  15. 

Certifico  que  revendo  o  Livro  segundo  das  actas  das  Sessões  da  mesma 
Canííira,  nelle  a  follias  \iute  e  quatro  se  acha  a  da  Sessão  de  vinte  e  oito 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro,  e  debaixo  do  titulo  de 
—  Oflicios  expedidos  —  so  encontra  o  seguinte  :  —  Ao  Thesoureiro  da  Real 
Casa  de  Santo  António  remetleudo-llie  inclusa  a  requisição  de  emprés- 
timo de  alguns  jiaramenfos,  que  pede  a  Irmandade  do  Santissimo  da 
Freguezia  de  Santa  Justa  e  Uufina,  e  deciarando-lhe,  que  a  Camará 
não  encontra  impedimento  em  se  annuir  á  mencionada  pretenção,  de- 
vendo comfudo  aquolla  Mesa  expôl-o  francamente,  se  com  effeito  exis- 
tir. —  E  o  que  consta  do  referido  livro  a  que  me  reporto,  em  fé  do  que 
fiz  passar  o  presente  que  vai  por  mim  assignado.  Lisboa,  em  quatorze 
de  Agosto  de  mi!  oitocentos  cincoenta  e  sete, 

O  Escrivão  da  Camará 

Nuno  de    Sá   Pamplona. 


N.o  16. 

Officio  do  Padre  Thesoureiro  de  3  de  Março  de  1837. 

Cópia. — lilustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  —  Respeitosamente 
representa  a  Vossa  Excellencia,  e  mais  Senhores  Vereadores  da  Excel- 
lenfissima  Camará,  o  Padre  Thesoureiro  da  Real  Casa  de  Santo  Antó- 
nio, que  sendo  da  attribuição  da  ICxcellentissima  Camará  a  Administra- 
ção da  dita  Pveal  Casa  de  Santo  António,  como  Igreja  privativa  da 
mesma  Camará,  da  qual  o  lilustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Pre- 
sidente é  Provedor  nato,  e  Escrivão  um  dos  Senhores  Vereadores  que 
a  Excellentissima  Camará  nomear  para  o  prompto  expediente  da  mesma 
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Real  CaSii  :,  e  como  pela  nova  eleií^ão  da  Camará  pertença  a  Vossa  Ex- 
celiencia  tomar  posse  do  logar  de  Provedor  da  dita  Real  Casa,  e  de  Es- 
crivão a(]uelle  Senhor  Vereador  sobre  quem  recahir  a  eleição,  por  isso, 
e  para  não  parar  o  expediente  da  dita  Keal  Casa,  roga  a  Vossa  Excel- 
leiícia  se  di^ne  ( »rdeiiar-lhe  por  Portaria  da  mesma  Camará,  quem  é 
o  eleito  para  o  difo  logar  de  Escrivão,  e  o  dia,  e  hora  em  que  Vossa 
Excellencia,  e  sotiredito  Senhor  V'ereador  hão  de  tomar  posse  nesta  Real 
Casa,  p.ra  de  tudo  fa?er  sciente  aos  outros  Senhores  \  ogaes  da  referida 
Mcza  da  Administração  para  se  acharem  presentes  á  referida  posse  — 
Digne-se  Vossa  Excellencia  tumar  em  consideração  esta  minha  repre- 
sentação, para  (.\uc  o  expediente  da  dita  Real  Casa  possa  cotitinuar  na 
forma  sempre  praticada  —  Real  Casa  de  Santo  António  de  Lisboa  em 
trez  de  Março  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete. — De  Vossa  Excellencia, 
Capellão  e  sul)dito  reverente  —  O  Padre  Thesoureiro,  Francit,co  Bernar- 
dino de  Sena  Gomes. 

(Pasta  lie  Santo  ^nimiio.) 

Está  conforme  o  original.  —  Secretiria  Geral  da  Camará  Municipal 
de  Lisboa,  em   24  de  Agosto  de   !8o7. 

O  Escrivão  da  Camará 

i\'uí)o  de    Sá   Pamplona 


N  <•  17. 

Idem  de  7  de  .\goslo  de  183". 

Copia.  — llluslrissinio  e  Excellcnl  issimo  Senhor.  — Com  o  mai(»r  r«"- 
peito  representa  a  Vossa  Excellencia  e  mais  Senhores  Vereadores  da  Ex 
cellenf issima  Camará  o  Padre  Tht-soureiro  da  Real  Ca-a  e  Igreja  de 
Santo  António,  que  sendo  da  aitribui^ão  da  mesma  Mxcelleniissima  Ca- 
mará^ a  no?neação  dos  logaes  de  que  se  compõe  a  Administracno  da 
Meza  da  dita  lleal  Casa,  como  Igvja  Privativa  da  inesma  Camará^  da 
qual  é  sempre  Provedor  nato  o  ICxcellentissimo  Senhor  Presidente  da  re- 
ferida C.Tmara  :,  e  como  sueceda  ter  faliecido  no  dia  í  de  Agosto  do  cor- 
rente o  Procurador  da  referida  Meza  da  Administração  Manoel  Aífonso 
de  Moura,  o  qual  foi  nomeado  por  Portaria  da  Excellentissima  Camará 
de  26  de  Abril  de  1831,  e  se  torne  necessário  quanto  antes  para  a  con- 
tinuação do  expediente  da  dita  Real  Casa  o  preencher-se  a  nomeação 
do  dito  logar  em  quem  fòr  da  vontade  da  Excellentissima  Camará  :,  por 
isso  cr  vi  do  seu  dever,  vem  supplicar  á  Excellentissima  Cam-ira,  se  fôr 
do  seu  agrado,  que  recaia  h  eleição  na  pessoa  do  Cidarião  José  da  Cruz 
Furtado,  ISegocianle,  morador  na  Rua  do  Paço  do  Eoi  Formoso,  visto 
concorrer  no  dito  aptidão,  e  zelo  no  culto  desta  Real  Casa,  da  qual  é 
summamente  devoto,  por  cujo  motivo  lucrará  a  Casa  com  tal  escolha  (1), 

(1)     A  Camará  nomeou  o  Sr  .Frederico    Augusto  Ferreira  em  11  de  Agosto, 
desattendendo  tão  insólita  pertenção  do  Thesoureiro  . 
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sendo  da  vontade  da  Excellentissima  Camará,  a  quem  respeifosamenfé 
supplica  liaja  por  bem  de  lhe  ordenar,  depois  de  passadas  as  ordens  da 
mesma  Camará,  e  acceitar  o  que  fôr  nomeado,  o  nome  do  eleito,  o  dia, 
e  hora  em  que  o  lixcellentissimo  Senhor  Presidente  da  Camará,  como 
Prevedcr  desta  Real  Casa,  determina  vir  dar  posse  do  referido  logar  ao 
nomeado,  para  se  lavrar  o  termo  do  costume  em  semelhantes  actos.  — 
Deus  Guarde  a  Vossa  Excellencia.  —  Real  C^sa  de  Santo  António  de 
Lisboa  em  7  de  Agosto  de  1837.  —  O  Padre  Thesoureiro,  Francisco  Ber- 
nardino de  Sena  Gomes. 

(Pasta  de  Santo  António.) 

Está  conforme  o  Original. — Secretaria  Geral  da   Camará  Municipal 
de  Lisboa,  em  24  de  Agosto  de  18Ò7. 

O  Escrivão  da  Camará 

Nilno  de  Sá  Pamplona. 


N.o  18. 
Idem  de  2  de  Junho  de  18i2. 

Cópia. — Illubtrissimo  e  Excelleiítissimo  Senhor.  —  Tendo  a  Excel- 
lentissima Camará  pretérita,  á  qual  Vossa  Excellencia  tão  bem  presidia, 
decidido  em  Meza  de  Vereação  a  continuação  do  antigo  costume,  inter- 
rompido desde  1833,  da  mesma  Camará  assistir  á  festa  de  Santo  An- 
tónio na  sua  Real  Casa,  a  própria  do  seu  nascimento,  já  por  ser  Patrono 
da  Cidade,  como  também  po7'  ser  a  Igreja  privativa  da  Camará,  sobre 
cujas  abobadas  foi  fundado  o  Senado  desta  Cidade  até  á  divisão  da  mesma 
em  Oriental,  e  Occidental,  desde  cuja  opocha  foi  desannexado  desta 
Real  Casa  o  referido  Tribunal,  não  deixando  por  isso  de  continuar  a  ser 
o  Excellentissimo  Presidente  do  mesmo  Senado  Provedor  nato  da  mesma 
Real  Casa,  e  do  Senado  continuar  a  satisfazer  os  encargos  contrahidos 
com  a  mesma,  por  ser  propriedade  sua,  c  lhe  dizer  respeito,  assis- 
tindo como  até  alli  ás  festividades  da  Casa,  e  da  Cidade,  isto  sem  in- 
terrupção até  1833. 

A.  vista  do  exposto,  vou,  Excellentissimo  Senhor,  não  a  rogar  no  pre- 
sente anno  a  continuação  de  tão  antigo  dever,  porque  seria  faltar  á  con- 
sideração e  confiança  devida  á  Excellentissima  Camará  actual,  e  a  ser 
censurado  ao  mesmo  tempo  de  ingrato  para  com  Vossa  Excellencia  que 
tanto  concorreu  no  anno  pretérito  para  dar  o  impulso  necessário  ao  seu 
restabelecimento,  o  que  satisfez  os  habitantes  desta  Capital,  vendo  çeno- 
var  pelos  seus  representantes  aquelle  pio,  e  catholico  acto,  a  que  esta- 
vam costumados  vêr  prestar  successivamente  desde  a  fundação  da  mesma 
Gamara  ao  Thaumaturgo  Portuguez  Santo  António  no  seu  próprio  dia, 
para  cuja  solemnidade  todos  os  Monarchas  deste  Reino,  sem  interrupção 
até  ao  presente  tem  cumprido  o  voto  de  mandar  a  musica  vocal  e  ins- 
trumental da  sua  Real  Camará-,  mas  sim  a  pedir-lhe  a  hora  em  que 
Vossa  Excellencia,  juntamente  com  a  Excellentissima  Camará,   deter- 
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ínina  vir  assistir  na  sua  própria  Igreja  á  referida  festividade,  tornan- 
do-a  por  este  modo  mais  pomposa  eediticativa  a  sua  respeitável  presença.  — 
Deus  Guarde  a  Vossa  Exceliencia.  Real  Casa  de  Santo  António  de  Lis- 
boa em  2  de  Junho  de  lS't2.  —  Ulustrissimo  e  Excellentis^imo  Senhor 
Presidente  da  Camará  Alunicipal,  e  Provedor  da  Real  Casa  de  Santo 
António O  Padre  Thesoureiro  Inspector  da  Igreja  —  Francisco  Ber- 
nardino de  Sena  Gomes. 

(Pasta  de  Santo  António  ) 

Está  conforme  o  Original.  —  Secretaria  Geral   da  Camará  Municipal 
de  Lisboa  em  2o  de  Agosto  de  1857. 

O  Escrivão  da  Camará 

JSuno  de  Sá  Famplona. 


N.o  19. 
Idem  de  9  de  Junho  1843. 

Cópia.  —  Ulustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor.  —  Animo-me  a  olTe- 
cer  a  Vossa  Exceliencia,  na  forma  sempre  praticada,  o  Livro  da  Trezena 
do  nosso  Santo,  que  tencionava  pessoalmente  ter  a  honra  de  Ih  o  oíTertar 
no  dia  da  festividade  do  mesmo  Santo,  por  occasião  da  comparência  da 
Excellentissima  Camará,  de  cuja  satisfação  fiquei  eu,  esta  casa,  e  os  ha- 
bitantes desta  Cidade,  privados,  pois  que  todos  julgavam  não  se  inter- 
romper jamais  aquelle  edificante  costume  de  assistir  a  ExceJlentissima 
Camará  á  Festa  de  Santo  António  na  própria  I(jreja  da  mesma  Camará, 
visto  Vossa  Exceliencia,  e  parte  da  actual  Camará  ser  a  que  restaurou 
este  antigo  costume  em  mil  oitocentos  quarenta  e  um,  e  mil  oitocentos 
quarenta  e  dois,  interrompido  desde  mil  oitocentos  trinta  e  quatro,  te- 
Inendo  eu  que  esta  privação  no  presente  anuo,  estabeleça  um  precedente 
egual  para  os  annos  seguintes.  Espero  que  Vossa  Exceliencia  se  digne 
desculpar  alguma  expressão,  que  por  falta  de  conhecimento,  ou  por  ex- 
cessivo zelo  por  esta  Real  Casa,  que  sirvo  ha  trinta  e  seis  annos,  com 
menos  cuidado  lhe  dirija,  pois  que  o  meu  fim  somente  foi  manifestar  a 
^  ossa  Exceliencia  particularmente,  o  desalento  que  causa  a  falta  da 
comparência  de  tão  respeitável  corpo,  que  tanto  concorria  para  o  aug- 
raento  do  explendor  do  culto  que  os  nossos  Concidadãos  tem  visto  prestar 
pela  Camará  desta  Capital  a  este  Saiito  Portuguez,  ao  qual  supplico 
guarde  a  Vossa  Exceliencia  por  muitos  e  dilatados  annos  como  de  todo 
o  coração  respeitosamente  lhe  desejo.  —  Ulustrissimo  e  Excelleniissimo 
Senhor  —  Seu  reverente  servo,  e  Capellão  obrigado  —  Francisco  Bernar- 
dino de  Senna  Gomes.  —  9  de  Junho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três. 

(Pasta  de  Santo  António.) 

Está  conforme.  Secretaria  Geral  da  Camará  Municipal  de  Lisboa  em 
24  de  Agosto  de  1857. 

O  Escrivão  da  Camará 

Awno    de    Sá    Pamplona, 
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N.«  21. 
Assento  de  20  Junho  de  l(i09. 

Copia  — Oje  20  de  jtitibo  de  6(>9  annos  se  aseiifou  em  niesa  que  da- 
ijiii  em  diante  na  eleição  que  se  faz  dos  officiaes  tie  Santo  António  se  não 
tomem  votos  nos  officiaes  que  foram  o  anuo  passado  para  lornarem  a 
servir,  o  anno  presente,  se  não  que  sempre  se  eiejão  novos  ofisiaes  e  no- 
vas pessoas  para  servirem  na  dita  confraria. —  O  Presidente — -  Fonseqna 
—  Mesquita    Belt.hior  Gomes,  t  te. 

(liiv.  i  .°  de  Assentos  origin.d  íl .    iO)  v.) 


N ."  22. 

Assento  de  i3  Janfio  de  1G80. 

Cópia.  —  .Aos  treze  de  Jnnho  de  mil  solscentos  e  oitenta  se  assentou 
em  Mtza  pelos  IMinistros  abaixo  a-signados  para  maior  serviço  de  Deus 
e  do  Glorioso  Santo  António,  q^e  de  hoje  em  diante  na  eleição  qne  se  fizer 
de  Provedor,  e  Ofticiaes  que  hoinercm  de  servir  na  Mesa  do  mesmo 
Santo  se  não  votará  de  nentmm  modo  no  Proredor  e  Officiaes,  que  no 
tempo  da  dita  eleição  estiverem  actualmente  servindo  para  continuarem  o 
anno  seguinte,  porque  nesta  forma  não  serão  reeleitos  para  qualquer  das 
oceupações  da  Mesa,  e  somente  votarão  em  outras  pessoas  para  servirem 
no  anno  subsequente  e  para  que  liaja  advertência,  e  lembrança  deste 
accordo  se  darão  os  nomes  do  Provedor,  e  Officiaes,  que  servirem  ao 
tempo  da  tal  eleição  ao  conservador,  que  tomar  os  votos  para  que  não 
acceite  voto  algum  contra  a  flisposi^ão  deste  assento,  o  qual  mandarão 
fazer  os  ditos  Ministros  por  justos  respeitos,  e  rasões  particulares,  que  a 
isso  os  moveram.  —  André  Leitão  de  Faria,  o  escrevi. —  Bernardino  de 
Siqueyra,  o  fiz  escrever.  —  Com  seis  rubricas  dos  vereadores. —  Mello  — 
Pereira  —  Manuel  Rodrigues  —  Seraphim  Pedroso  —  .Manuel  Hodrigues 
F^ranco  —  Francisco  de  Oliveira. 

(Livro  5.°  de  Assentos.  Tomo  1."  íl.   M)  v  ) 


N.*»  23. 

Assento  de  1  de  Junho  de  1693. 
Por  haverem  chegado  ao  Senado  repetidas  queixas  que  nas  eleições  que 
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tudus  os  aiinos  se  fazem  dos  Irmãos  que  hão  de  servir  de  ofliciaeb  iiá  nieza 
do  Bemaventurado  e  Glorioso  Santo  António,  se  procede  muito  contra  o 
serviço  de  Deus  e  do  mesmo  Santo  subonando-se  votos  para  os  que  hão 
de  ser  eleitos  em  Escrivão,  Thezoureiro  e  Procurador  e  que  na  eleição 
que  este  presente  anno  se  ha  de  fazer  é  maior  o  excesso  com  que  n'este 
particular  se  procede  havendo  vários  ranchos  e  parcialidades  como  se 
averiguou  •■  procurando  o  Senado  atalhar  um  damno  tão  prejudicial  re- 
provado por  todas  as  disposiçõos  de  direito,  achando  que  não  está  bastan- 
temente  provido  pelo  Capitulo  segundo  do  Compromisso  (no  qual  se  dá 
a  forma  de  como  se  ha  de  fazer  esta  eleição)  para  se  evitar  este  ruim  e 
nullo  procedimento,  considerando  o  remédio  mais  conveniente  por  satis- 
azer  a  própria  obrigação,  e  ao  que  está  disposto  no  fim  do  ultimo  Ca- 
pitulo do  mesmo  compromisso.  Assentou  que  para  se  proceder  nesta  elei- 
ção canonicamente  sem  o  vicio  do  suborno  fossen»  eleitos  no  Senado  pelo 
Presidente,  Vereadores,  Procuradores  da  Cidade  e  Procuradores  dos  Mes- 
teres três  Cidadãos  dos  que  estiverem  assentados  no  Livro  da  Irmandade 
do  Glorioso  Santo  António  para  a  occupação  de  Escrivão  da  Meza,  e  três 
para  a  de  Thesoureiro  e  três  para  a  de  Procurador,  e  que  as  pessoas  des 
claradas  no  dito  Capitulo  Segundo  do  Compromisso  que  hão  de  votamos 
taes  officiaes  o  não  possão  fazer  em  outras,  para  as  occupações  referida- 
mais  que  em  um  dos  três  eleitos  pelo  Senado  para  cada  uma  delias,  e  ser 
esta  a  mesma  forma  que  nas  eleições  cononicas  dos  Prelados  das  Reli- 
giões se  costuma  ordinariamente  praticar  em  ordem  a  serem  sempre  elei- 
tos os  mais  dignos,  sem  que  o  suborno  o  possa  impedir  ^  e  assim  se 
procederá  n'esta  eleição  que  se  ha  de  fazer  este  presente  anno  como  em 
todas  as  mais  dos  annos  futuros,  observando-se  eguardando-se  inviolavel- 
mente  sem  alteração  alguma  o  disposto  neste  assento,  para  cujoefleitose 
accrescentará  ao  Capitulo  do  Compromisso,  lançando-se  a  copia  no  fim 
delle,  fazendo-se  declaração  á  margem  do  dito  Capitulo  segundo  as  fo- 
lhas a  qne  vai  lançado  o  accrescentamento  que  nelle  se  fez.  De  que  se 
mandou  fazer  este  asseeto,  que  eu  Francisco  da  Cruz  Godingo,  escrevi 
em  o  primeiro  de  Junho  de  1693.  —  António  Rebello  o  fez  escrever, — 
(Seguem-se  os  rubricos  dos  Vereadores,  etc.) 
(L.°  5  de  Assentos  do  Senado  Oriental  íl.  64.) 


N.o  24. 
Alvará  de  ii  de  Junho  de  1697. 

Copia.  —  Eu  El-Rei  faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  vireni,  que 
o  Senado  da  Camará  desta  cidade  me  representou  que  desejando  dar 
melhor  forma  á  eleição  dos  officiaes  da  iMesa  do  Glorioso  Santo  António 
reformando  a  disposição  do  capitulo  segundo  do  Compromisso  feito  em 
os  vinte  e  sete  dias  do  mez  de  Março  do  anno  de  mil  seiscentos  oitenta 
e  cinco,  no  qual  se  declarava  como  se  devia  proceder  na  dita  eleição 
por  haver   o  tempo   mostrado   com    experiência   que  o  disposto  no  dito 
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cupitulo  não  evitava  alguns  abusos,  c  sobornos  com  que  se  faziam  as 
eleições  muito  em  damno  do  serviço  do  mesmo  Santo  fizera  o  dito  Se- 
nado em  dez  (1)  de  Junho  do  anno  de  seiscentos  noventa  e  ires  um  ac- 
crescentamento  ao  dito  capitulo  segundo  em  que  se  ordena  que  se  elejam 
no  Senado  pelo  Presidente^  Vereadores^  Procuradores  da  Cidade,  e  Pro- 
curadcrcs  dos  Mestres  tros  cidadãos  dos  que  estiverem  assentados  no 
livro  da  Irmandade  do  Glorioso  Santo  António  para  a  uccupação  do 
Escrivão  da  Mesa,  e  três  para  a  de  TKesoureiro,  e  três  para  a  do  Pro- 
curador e  que  as  pessoas  declaradas  no  dito  Capitulo  segundo  do  Com- 
promisso, que  hão  de  votar  nos  taes  ofliciaes  o  não  possam  fazer  em 
outras  para  as  occupações  referidas  mais  que  cm  huma  das  ditas  três 
eleitas  pelo  Senado  para  cada  huma  delias.  E  mandando  eu  ver,  e  con- 
siderar, assim  o  dito  Compromisso  que  contém  dezesete  Capítulos  como 
também  o  referido  accrescentamento  feito  ao  segundo  Capitulo  me  praz, 
e  hey  por  bem  confirmar  o  dito  Compromisso  e  accrescentamento  do 
segundo  Capitulo  delle,  e  quero  que  daqui  em  diante  se  observe  muilo 
pontual  e  inteiramente  como  nelles  se  contém  ficando  só  revogada  aquella 
parte  do  segundo  Capitulo  que  se  reforma  no  seu  accrescentamento  o 
que  tudo  hey  por  incorporado  neste  Alvará  como  se  nelle  de  verbo  ad 
verhum  so  fizera  expressa  e  declarada  menção  de  todos,  e  de  cada  hun» 
dos  Capítulos  do  dito  Compromisso,  e  do  novo  accrescentamento,  não 
obstante  a  posse  que  a  Irmandade  pertende  ter,  ou  com  eíFeito  tem  de 
observar  nas  eleições  dos  officiaes  da  Mesa  o  que  se  achava  disposto  no 
dito  Capitulo  segundo  sem  o  tal  accrescentamento  porque  de  minha 
certa  sciencia,  e  poder  real,  mando  se  guarde  daqui  em  diante  invioia- 
velmento  a  forma  que  novamente  se  dá  ás  ditas  eleições.  E  este  Alvará 
se  cumprirá  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém,  posto  que  não  passe 
pela  Chancellaria,  e  que  seu  eífeito  haja  e  durar  mais  de  hum  anno 
sem  embargo  das  Ordenações  que  o  contrario  dispõe.  —  António  Rodri- 
gues da  Costa,  o  fez  em  Lisboa  aos  cinco  dias  do  mez  de  Junho  do  anno 
de  mil  seiscentos  noventa  e  sete. — Mendo  de  Foyos  Pereira,  o  subscre\  i 
—  Rey.  —  Registado  no  Livro  sétimo  das  Provisões  e  Patentes  a  folhas 
trinta  e  quatro.  —  Costa. 

(Livro  8.°  de  Registo    de   Consultas  e    Decretos  de  D.   Pedro  2.°  fl. 
36  v. 


N.o  2o. 
Assento  de  W  de  Junho  de  1618. 

Cópia.  —  Aos  onze  dias  do  mez  de  Junho  de  seiscentos  e  desoito  se  as- 
sentou pelos  abaixo  assignados  que  por  quanto  o  Licenciado  Francisco 
Rebello  Homem  tinha  este  anno  servido  de  Mordomo  na  Confraria  do 
Bemaventurado  Santo  António  em  que  tinha  feito  algumas  cousas  por 
bem  da  Confraria,    e  ter  outras   por  fazer  pareceu   que  em  caso  que  na 

(1)    Aliás  1,  e  não  10,  porque  o  Assente  é  de  1  de  Junho  de  1693. 
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eleição  que  se  hade  fazer  depois  de  amanhã  votassem  no  dito  Licenciado 
Francisco  Rebello  Homem  [cira  servir  de  Mordomo  outro  anno  se  to- 
mem nelle  votos  sem  embargo  do  assento  que  está  no  liiro  velho  a  íl.  190 
na  volta,  o  que  se  faz  por  esta  vtz  somente  sem  embargo  do  assento  com 
declaração  que  nTo  fará  isto  exemplo  para  outra  nenhuma. — Salazar  — 
Amaral  — Silveira  — Domingos  de  Miranda  —  Borges  —  Vicente  da  Veiga. 
(Liv.  2."  original  dos  Assentos,  foi.  118  ) 


N."  26. 
Assento  de  21  de  Julho  de  1598. 

Cópia. — Assentou-se  em  Mesa  que  acabando  o  mordomo  de  Santo  António 
seu  tempo  logo  ao  outro  dia  depois  da  visitação  de  Santa  Isabel  traga  a  esta 
mesa  os  livros  da  confraria  do  dito  imanto  pêra  logo  serem  entregues  ao 
Contador  da  cidade  que  por  elles  fará  conta  dentro  em  oito  dias  pri- 
meiros seguintes  e  pasados  elles  tudo  o  que  pela  dita  couta  constar  que 
mordomo  fiquou  devendo  o  pagará  de}itro  em  dez  dias  em  dinheiro  de 
contado  e  o  pagamento  fará  na  dita  3Iesa,  e  não  no  fazendo  na  forma 
que  dito  é  será  executado.  —  A  21  de  Julho  de  1.d'J8  —  Assignados  o 
Presidente  e  mais  officiaes  da  Camará. 

(Liv.  1.°  original  de  Assentos  foi.   70  v.) 


N.o  27. 
Assento  de  12  de  Novembro  de  1059. 

Cópia. — Assentou-se  pelos  ministros  abaixo  assignadosque  o  Provedor  que 
entrar  em  Santo  António  e  os  mais  officiaes  tomem  as  contas  aos  officirics 
que  acabarem.  E  os  officiaes  que  acabarem  serão  obrigados  dentro  em 
dois  mezes  entrarem  com  as  coutas,  e  não  o  fazendo,  o  Provedor  que  fòr 
actual  da  Casa  procederá  contra  elles  como  lhe  parecer  Justiça,  c  dej)ois 
de  tomadas  as  contas  o  Provedor  as  mandará  vir  ao  Senado  para  o  Se- 
nado as  mandar  rever  se  lhe  parecer.  E  nesta  conformidade  o  Escrivão 
João  Vieira  Delgado  que  foi  da  Casa  de  Santo  António  e  o  Thesoureiro 
Pedro  Vieira  de  Figueiredo  que  foi  também  da  dita  Casa  entregue  logo  aos 
officiaes  deste  anno  as  contas  e  livros  que  i.verem  pertencentes  á  dita 
Casa,  e  mais  contas  que  tiverem  delia  para  se  lhe  tomarem  as  contas,  e 
pór-se  em  arrecadação  o  que  estiver  por  cobrar  e  pagarem-se  as  dividas 
que  se  estiverem  devendo  se  as  houver.  Em  mesa  12  de  Novembro  16o9. 
João  Moreira  o  escrevi.  —  Nuno  Fernandes  de  M;igalhães  o  fez  escrever. 
Não  somente  os  presentes  que  acabaram  serão  obrigados  a  entrar  logo 
cora  sua  conta,  mas  todos  os  mais  que  as  não  tiverem  dadas.  Lisboa  12  de 
Novembro  de  16Ò9.  [Seguem-se  as  assignaturas.) 

(Liv.  4."  de  Assentos  íl.  129.) 


—  p,\  - 

Decreto  de  11  de  Novembro  de  16a0. 

Cópia.  —  Por  evitar  as  queixas  que  me  dizem  ha  no  povo  dese  occultarem 
lia  annos  as  contas  dos  officiaes  da  saúde,  ordeno  ao  Senado  da  Camará  se 
lhe  tomem  logo  assistiiido  a  elias  um  dos  jMinistros  da  mesma  Camará 
que  melhor  o  intenda,  advertindo  que  ha  também  noticia,  que  naquelle 
Juízo  da  Saúde  se  não  carregam  em  livro  mais  que  as  condemnações  que 
em  elle  se  fazem,  e  muitas  das  acções  ficam  de  fora  contra  todo  o  es- 
talo usado  nos  outros  juízos,  de  que  resultão  grandes  descaminhos,  e  con- 
vém muito  averigual-o,  e  porque  a  mesma  queixa  ha  dos  officiaes  da 
limpcsa  excederem  o  seu  Regimento,  sem  haver  livro  de  receita  e  des- 
pes~d,  e  seria  jusio  lhes  tomasse  o  Senado  conta  cada  semana  do  que  ti- 
verem obrado,  cobrado,  e  despendido  :  e  obrigar  aos  officiaes  da  Confra- 
ria de  Santo  António  dêm  suas  contas^  por  quanto  de  alguns  annos  a 
esta  parte  se  lhes  não  tomaram,  e  não  é  menor  a  presnmpção  que  o  povo 
tem  contra  eltes,  de  não  terem  dado  conta,  encommendo  muito  ao  Senado 
proveja  n'uma  e  outra  cousa  com  a  exacção  que  negocio  de  tauta  im- 
portância requer  fazendo-me  presente  o  que  nelle  se  obrar  para  o  ter 
intendido.  Lisboa,  11  de  Novembro  de  6oO. 
(Liv.  2. o  de  D.  João  i."  fl.  293.) 


N."  29. 
Aviso  de  ÍU  de  novembro  de  1783. 

Copia  — Pendo  presente  a  Sua  Magestade  que  havendo-se  mandado  tomar 
:is  contas  á  Mesa  que  serviu  na  Real  C;isa  de  Santo  ^Xnfonio  no  tempo  an- 
terior á  Meza  actual,  se  tem  espaçado,  e  consumido  alguns  annos  sem  se 
adiantarem  para  se  concluírem:  He  Sua  Magestade  servida  que  o  Se- 
nado da  Camará  mande  sem  perda  de  tempo  tomar  e  concluir  as  referi- 
das contas  fazendo  o  mesmo  Senado  presente  á  mesma  Senhora  a  sua 
conclusão,  e  ultimo  estado  delias:  o  que  Vossa  Mercê  fará  presente  ao 
Senado  da  Camará  para  que  assim  se  execute.  Deus  Guarde  a  Vossa 
Mercê.  Palácio  de  GLueluz  em  15  de  novembro  de  1785. — Visconde  de 
Villa  Nova  da  Cerveira.  —  Luiz  Botflho  da  Silva  "\'aile. 

(L.  2  de  registo  de  D.  Maria  I  fl.  60.) 
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N.o  29  (A) 

Assenlo  de  29  de  julho  de  IG'29. 

Copia.  —  (I )  Aos  sete  dJas  do  mczdejulho  de  seiscentos  vinte  e  nove,  se  as- 
sentou cm  Mezii  pelos  abaixo  assignados,  quo  os  officiaes  da  Meza  do  Bem- 
aveiitnrado  S.  António  não  possam  por  nenhuma  via  gastarcom  quarenta 
mil  réis  de  juro  que  Francisco  da  Rocha  defunto  deixou  a  dito  Meza 
para  com  elles  se  dotar  uma  orfa  em  dia  do  dito  Santo,  mais  que  no 
dito  dote  sob  pena  de  qualquer  official  que  os  gastar  em  outra  cousa,  ou 
parte  delles  ainda  que  seja  em  obras  da  dita  Caza  ou  em  outra  qualquer 
cousa  tocante  á  dita  Confraria  pagarão  tudo  de  sua  casa,  e  que  deste  as- 
sento se  dê  um  traslado  ao  procurador  da  Meza  para  o  fazer  trasladar  no 
livro  dos  officiaes  delia  quando  entrarem  a  servir,  c  o  escrivão  da  dita 
Meza  será  obrigado  a  trasladar  em  seu  livro  quando  pelo  procurador  delia 

llie  fòr   requerido  sob  a   mesma  pena.  Fernão  Borges  o  escrevi. Velho 

—  Almeida  —  Campos  —  \illas  Boas — Azevedo  —  Máximo  Franco. 
(Liv.  2.",  copia,  dos   Assentos  fl.  2i8  v.) 


N."  30. 

Assenlo  de  1  de  Julho  de  1393. 

Copia. — Ao  1  "de  Julho  de  1593  se  mandou  chamará  Camará  Jorge  Fs. 
tinha  e  se  lhe  disse  como  estava  eleito  para  capellão  de  Saiito  Anionio. 
Elle  acceifou  a  dita  Capellania.  (Assignados)  —  O  Presidente,  e  mais 
quatro  rubricas 

(Liv.  1."  original  de  Assentos]  íl.  31    v.) 


N.o  30  (A) 
Assenlo  de  \í  de  agoslo  de  1625. 

Copia. — (1)  Asscntou-se  em  Meza  que  porquanto  a  Cidade  tem  ente  ndído 
o  mal  que  se  cumprem  as  ordens  que  estão  dadas  para  na  Casa  do  Bem- 

(l)  Já  depois  de  impresso  o  texto  co.-respondente  aos  documentos  26  e  29  en- 
contrámos no  archivo  mais  este,  que  '"onfirma  a  obrigação  das  contas,  e  a  respon- 
sabilidade dos  membros  da  administração. 

(l)  Depois  também  de  impressa  a  matéria  correspondente  ao  documento  n.° 
30,  achámos  no  archivo  mais  este  ;  confirma  por  um  lado  a  dependência  imme- 
diata  em  que  os  empregados  da  Casa  estavam  do  Senado,  e  por  outro,  a  inge- 
rência que  este  tinha  em  cousns  de  administração  tão  pouco  importantes,  como 
esla,  por  exemplo,  de  marcar  a  hora  das  missas. 
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nvemlurado  S.  António,  se  ccmeçar  a  di/.or  missa  tanto  que  amanhecer 
assim  <le  inverno,  como  de  verão,  o  conlinuarem-se  até  á  hora  do  meio 
dia,  de  maneira  que  nunca  falte  nos  Altares  para  o  puvo,  que  d'aqui  em 
diante  se  guarde  inviolavtdmente  esta  ordem,  e  que  o  l'adre  Capellão  da 
dita  Casa  tf  nha  particidar  cuidado  de  a  dar  a  execução  fazendo  com  que 
as  ditas  missas  se  comecem  a  dizer  tanto  que  amanhecer,  e  que  se  conti- 
nuem até  ao  meio  dia  sob  pena  de  se  lhe  d. ir  em  culpa,  e  não  ser  pago 
de  seu  quartel  além  de  lhe  ser  estranhado  com  rigor,  c  declara-se  ao 
I*adre  Capellão,  e  seu  escrivão  e  moços  se  lhe  não  pagará  seus  ordenados 
sem  certidão  do  escrivão  da  Meza  assignada  do  provedor,  pela  qual 
constará  como  se  cumpre  esta  ordem  que  será  vista  na  Meza  da  Verea- 
ção, para  com  ella  resolv(;r  o  que  parecer,  e  que  deste  a^senlO  se  mande 
um  traslado  ao  Padre  capellão,  para  o  mandar  lixar  em  parte  que  sempre 
por  elle  e  pelos  que  llie  assiste  seja  visto,  ao  pé  do  qual  passará  Luiz  de 
Gouvêa  uma  certidão  de  como  notificou  a  todos  a  todoí,  a  1  '<•  de  agosto 
de  1625. —  O  presidente  —  Salazar — Silveira  —  ^'alente  —  Almeida  — 
Borsces —  Villas  Boas  —  Martinho. 


Verba  ao  lado  dcsle  assento. 


Aos    18   de    agosto   de    1025,    entreguei  ao    Padre  Capellão  o  traslado 
d^ste  assento,  presente  as  pessoas  que  n''elle  se  declaram,  aos  quaes  todos 
notifiquei   o    próprio   assento,    e  da   notificação    passei    certidão    ao    pé  do 
traslado,  que  ficou  em  poder  do  Padre  Cap>]lão.  —  Luiz   Gouvêa. 
(Liv.  2.'^  dos  Assentos,  íl.    227  v.) 


N.-Sl. 
Carla  de  I).  João  3."  de  7  Junlio  líiol. 

Copia.  - —  Vereadores,  l*rocurador  da  Cidade  de  Lisboa,  o  Procurado- 
res <los  Mesteres  delia.  Eu  El-Key  vos  envio  muito  Saudar.  O  Lifante 
n.  Luiz,  meu  muito  amado  e  pr(>sado  Irmão  me  pedio  que  vos  escre- 
vesse, que  quisesses  encarregar  a  Diogo  Daranda,  morador  nessa  cidade 
ile  ianrjedor  tios  Orguãos  da  Casa  í/e  Santo  António  delia,  e  ter  cuidado 
delles  como  sempre  fez  somente  este  anjio  passado  que  diz  que  não  qui- 
sestes que  tivesse  o  dito  carrego,  liaver.do  respeito  aver  vinte  e  hum  ân- 
uos que  serve  a  dita  Casa  disso,  e  a  deixar  os  de  Santa  Justa  com  o  par- 
tido que  com  elles  tiidia  por  aceitar  esses.  Pelo  que  vos  encommendoque 
queiraes  encarregar  dos  ditos  Orgoãos  para  daqui  em  diante  os  tanger,  e 
ter  cuidado  delles,  asi  e  da  maneira  que  dantes  fazia,  havendo  por  certo 
que  ds  o  asi  fazerdes  volo  agradecerei  muitoy  e  terei  tíu  seja'7jo. 

Balthasar  Fernandes  a  fez  em  Almeirim    a  sete   de  Junho   era  de  mil 
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e  quiiiliPiitos  e  cincoeiíla  e  hum.  João  Ic  CiibliUio  a  fez  eicrtvor  —  Rev 
(Liv.  3.^  do  Senhor  Re^  D.  João  3  o  fl.  33.) 


N.o  32. 
AssenlG  de  11  de  Maio  de  1661. 

Cúpia.  —  Assentou  o  Senado,  que  a  Igreja  de  Santo  António  7ião  ha 
tnisttr  ILnnituo.  por  quanto  a  occupação  que  tem  o  Thí'SOureiro  é  a  mesma 
que  o  Ermitão  tinha,  com  que  se  escusa  o  haver  Ermitão,  e  é  mais  au- 
thoridade  da  Casa  haver  antes  Thesoureiro,  de  que  se  mandou  fazer  este 
assento  era  os  onze  de  Maio  de  1661  annos.  E  eu  Manoel  Ilebello  l'ei- 
xoto  o  escrevi.  —  Nuno  Fernandes  de  ^lagalhães  o  fez  escrever.  —  Com 
cinco  ruhricas.  —  INlello. 

(Livro  4."  de  Assentos  fl.  142.) 


N-"  33 

Requerimento  do  Padre  António  de  Fi citas. 

Sesuok.  —  Diz  o  Píidre  António  de  Freitas  Capellão-niór  da  Caza  -lo 
Glorioso  Santo  António,  do  provimento  do  Senado,  que  assiste  quotidia- 
namente ás  suas  obrigações  com  exemplar  procedimento,  e  com  aquella 
auctoridade,  que  requer  o  logar,  que  òcciípa  do  eapellão-mór,  especial- 
mente por  ser  do  mesmo  Senado,  e  com  este  titulo  justo,  que  se  liaja 
consideração  para  que  assim  como  se  dão  propinas  extraordinárias  aos  of- 
ííciaes  do  Senado  e  se  dão  nos  Tribunaes  da  Relação  e  do  Conselho  da 
Fazenda  aos  seus  capellães,  que  consta  das  certidões  inclusas,  se  dêem  ao 
Supplicante  sendo  a  este  respeito  de  maior  attenção,  que  tenha  estas 
propinas  o  Supplicante  como  as  tem  os  allogados  pelas  demonstrações  pu- 
blicas do  Reino  por  cujo  motivo  as  costumam  levar  os  Tribunaes,  e  sup- 
posto  seus  antecessores  não  fizessem  este  requerimento,  que  fazendo-o,  é 
verosímil  se  lhes  defferiria :,  não  pode  ser  obstáculo  ao  do  Supplicante 
para  se  lhe  duvidar,  pelo  fundamento  de  capellão-mór  prcrií/o />o>-  carta 
do  mesmo  Senado,  pois  assim  se  praticou  com  todos  os  officiaes,  que 
hoje  as  levam,  e  não  haviam  levado  de  antes,  de  cuja  graça  deve  também 
o  Supplicante  participar.  Pede  a  Vossa  Magestade  attentas  as  razões, 
deste  requerimento  lhe  faça  mercê  mandar,  que  pelas  luminárias,  festas 
dos  touros,  e  fogos  se  lhe  dê  aquella  propina  que  Sua  Magestade  fòr 
servido. —  E  R.  M. — Veja-se  no  Senado  da  Camará,  e  consulte-se  o 
que  parecer.  —  Lisboa,  19  de  novembro  de  170S- — Com  a  rubrica  de 
Sua  Magestade. 

(Liv.  3.*^  oriental  de  consultas  e  decretos  de  D.  João  v   fl     138). 
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